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APRESENTAÇÃO

O Brasil tem na Educação Física escolar um avultado 
incentivo à saúde, pois, além de consolidar a convivência 
entre os pares, colabora para que possamos desenvolver, 
diretamente, nos alunos e, indiretamente, nas suas famílias 
o hábito do autocuidado com o corpo a fim de alcançar um 
estado de bem-estar físico, emocional e mental.

A prática do esporte, parte fundamental desta disci-
plina, deve ser fomentada pelo Estado, configurando um 
direito a ser garantido ao cidadão por meio da elaboração 
de políticas efetivas que proporcionem a ampliação dos 
seus acessos.

O I Seminário Virtual de Educação Física Escolar do 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar 
(GEPEFE), realizado no isolamento social provocado pela 
Covid-19, promoveu um total de 20 palestras on-line, que 
beneficiaram milhares de profissionais e estudantes de vá-
rios países do mundo. Aqui, as palestras foram transcritas 
e viraram livro.

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Ale-
ce), por meio do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 
Desenvolvimento do Estado do Ceará (Inesp), tem a hon-
ra de disponibilizar esta obra, que visa contribuir para 



que os cidadãos sejam vistos de forma integral para seu 
pleno desenvolvimento.

Deputado Estadual Evandro Leitão, 
Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará



PREFÁCIO

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvol-
vimento do Estado do Ceará (Inesp), criado em 1988, é um 
órgão técnico e científico de pesquisa, educação e memória. 
Ao idealizar e gerenciar projetos atuais que se alinhem às 
demandas legislativas e culturais do estado, objetiva ser re-
ferência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp 
prestou efetiva contribuição ao desenvolvimento do estado, 
assessorando, por meio de ações inovadoras, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará (Alece). Dentre seus mais re-
centes projetos, destacam-se o “Edições Inesp” e o “Edições 
Inesp Digital”, que têm como objetivos editar livros, coletâ-
neas de legislação e periódicos especializados. O “Edições 
Inesp Digital” obedece a um formato que facilita e amplia 
o acesso às publicações de forma sustentável e inclusiva. 
Além da produção, revisão e editoração de textos, ambos os 
projetos contam com um núcleo de Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A cres-
cente demanda por suas publicações alcança uma marca 
de 4 milhões de downloads. As estatísticas demonstram 
um crescente interesse nas publicações, com destaque 



para as de Literatura, Ensino, Legislação e História, estan-
do a Constituição Estadual e o Regimento Interno entre os 
primeiros colocados.

Este livro é mais uma obra do diversificado catálogo 
de publicações do “Edições Inesp Digital”, que, direta ou in-
diretamente, colaboram para apresentar  respostas às ques-
tões que afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr. João Milton Cunha de Miranda, 
Diretor Executivo do Instituto de Estudos 

e Pesquisas sobre o Desenvolvimento 
do Estado do Ceará



SOBRE A OBRA

Este livro é resultado do “I Seminário Virtual de Edu-
cação Física Escolar” do Grupo de Estudos em Educação Fí-
sica Escolar - GEPEFE1, realizado no período de isolamento 
social, provocado pela pandemia da Covid-19.

Estávamos todos em reclusão, cada qual em suas resi-
dências, e o GEPEFE ousou ao realizar um grande seminá-
rio, com 20 palestras, durante cinco meses (ocorriam todas 
as quartas-feiras, às 19h, via canal do You Tube do GEPEFE2). 

O seminário foi um sucesso. Transmitido on-line, foi 
visto por milhares de profissionais e estudantes de Educa-
ção Física do Brasil e do exterior. Dessa forma, emergiu a 
necessidade de transcrever as palestras e transformar as 
falas em textos, e estes, em livros. 

1  O Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar-GEPEFE é liderado 
pelo Professor Dr. Heraldo Simões Ferreira, docente da Universidade Estadual 
do Ceará-UECE e está cadastrado no Diretório De Grupos de Pesquisa da CAPES/
CNPQ, desde 2011.

2  Os vídeos do Seminários se encontram em: (27) I Seminário Virtual de Educação 
Física Escolar - YouTube . O canal do You Tube do GEPEFE é (27) GEPEFE UECE - 
YouTube



Dividido em dois volumes, seu principal objetivo é 
disseminar os diálogos sobre a Educação Física e suas trans-
formações na sociedade. Com uma abordagem envolvente, 
a obra busca despertar o interesse dos leitores para explo-
rar as ideias contidas nestas páginas.

Os capítulos foram escritos a partir das palestras de 
pesquisadores e professores de referência da área, consi-
derados aqui os primeiros autores de cada texto, ou seja, os 
autores principais. Todavia, os capítulos trazem coautores, 
integrantes do GEPEFE, que, na época, deram apoio tecno-
lógico, fizeram a transcrição das palestras e organizaram o 
texto na forma como aqui se apresenta.

No primeiro capítulo, “Os PCNs e a Educação Física 
Escolar”, Maria Aldeisa Gadelha analisa os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais e sua relação com a Educação Física. 
Destaca a importância de compreender e aplicar essas dire-
trizes para uma prática pedagógica efetiva e alinhada com 
as necessidades dos estudantes.

Em seguida, no capítulo dois, Kessiane Fernandes 
discute a “Base Nacional Comum Curricular - BNCC e a 
Educação Física Escolar”. A autora apresenta as mudanças 
trazidas pela BNCC e a importância de sua implementação 
na Educação Física, visando à formação integral dos alunos 
e à promoção de habilidades socioemocionais.

No terceiro capítulo, Fernando Jaime González nos 
convida a refletir sobre a “Organização Curricular dos Es-
portes na Educação Física Escolar”. O autor apresenta uma 
análise crítica da inserção dos esportes no currículo es-
colar, discutindo a necessidade de uma abordagem que vá 
além da competição e valorize a participação, o fair play e a 
diversidade de modalidades esportivas.



No capítulo quatro, Marcos Teodorico traz os “Jogos 
Cooperativos na Educação Física Escolar”. O autor desta-
ca a importância de promover valores como cooperação, 
solidariedade e respeito, por meio dos jogos cooperativos, 
estimulando o desenvolvimento social e emocional dos es-
tudantes.

Daniel Teixeira Maldonado apresenta a “Abordagem 
Progressista na Educação Física Escolar”, no capítulo cinco. 
O autor discute a importância de uma prática pedagógica 
que valorize a participação ativa dos alunos, a reflexão crí-
tica e a construção coletiva do conhecimento, promovendo 
uma Educação Física mais democrática e emancipatória.

No capítulo seis, Liana Rocha oferece uma reflexão 
acerca da “Prática Corporal de Aventura na Educação Física 
Escolar”. A autora nos convida a explorar a riqueza e diversi-
dade das práticas corporais de aventura, como escalada, ra-
pel e canoagem, destacando os benefícios dessas atividades 
para o desenvolvimento físico, emocional e social dos alunos.

“A complexidade da Educação Física escolar e os desa-
fios formativos dos professores” são tema do capítulo sete, 
escrito por Luiz Sanches Neto. O autor aborda as múltiplas 
dimensões dessa disciplina e a importância de uma 
formação docente que contemple a interdisciplinaridade, a 
pesquisa e a reflexão constante sobre a prática.

No capítulo oito, Luciana Venâncio nos apresenta a 
“Educação Física Escolar e o Planejamento Participativo”. A 
autora destaca a importância do diálogo entre professores 
e estudantes no processo de planejamento das aulas, valo-
rizando a participação e a autonomia dos alunos, e promo-
vendo uma Educação Física mais democrática e engajadora.



No contexto da pandemia, Raphaell Martins, no capí-
tulo nove, faz uma reflexão sobre “A trajetória da COVID-19 
na Educação Física Escolar”. O autor discute os desafios en-
frentados pelos professores, as adaptações necessárias e as 
perspectivas para o futuro dessa disciplina em um mundo 
pós-pandêmico.

Por fim, no capítulo dez, Heraldo Simões Ferreira 
apresenta a “Abordagem a não seguir: rola bola”. O autor faz 
uma análise crítica dessa abordagem que prioriza o aban-
dono docente e desconsidera a importância pedagógica da 
Educação Física contextualizada.

Este livro, com sua estrutura e conteúdo, é um convi-
te para refletir e aprofundar o conhecimento sobre a Educa-
ção Física escolar. Boa leitura!

Profa. Dra. Stela Lopes Soares3

Fortaleza, julho de 2023.

3  Centro Universitário INTA - UNINTA
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INTRODUÇÃO

Inicio este prefácio me ancorando em João Guima-
rães Rosa (1986), que nos apresenta, em suas palavras inspi-
radoras, que “o real não está na saída e nem na chegada: ele 
se dispõe para a gente é no meio da travessia”. Nesse sentido, 
a obra intitulada “I Seminário Virtual de Educação Física 
Escolar”, neste volume 2, apresenta como ponto de partida 
uma iniciativa do Grupo de Pesquisas em Educação Física 
Escolar - GEPEFE, liderado pelo professor Doutor Heraldo 
Simões Ferreira que, em meio à pandemia da COVID-19, de-
cidiu contribuir com a formação de professores, realizando 
o I Seminário Virtual de Educação Física Escolar em 2020.

A travessia durante essa inciativa de formação nos 
apresentou momentos diversos, caminhos e descaminhos, 
idas e vindas, encontros e reencontros, que culminaram 
com a escrita desta obra que difere das demais, no sentido 
de trazer um olhar de renomados professores e estudiosos 
sobre as abordagens e também temas diretamente ligados à 
área da Educação Física Escolar. Essas discussões inferem 
uma contribuição valiosa para a formação de professores, 
nos levando por um caminhar pautado no diálogo franco, 
dialógico e reflexivo, de grandes nomes da Educação Física 
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Escolar no Brasil, com perspectivas que provocam um sen-
timento de pertencimento e aproximação.

Dessa forma, ao atravessar o conhecimento através 
da leitura dos textos aqui apresentados, nos inserimos em 
uma realidade vinculada às ideias, pensamentos e exem-
plos que os autores nos trazem com profundidade. 

Dentre as temáticas presentes no livro, temos: “Abor-
dagem Psicomotora na Educação Física Escolar”; “Os PCNS 
e a Educação Física Escolar”; “Abordagem Progressista na 
Educação Física Escolar”; “Abordagem a não Seguir: ‘Rola 
Bola’”; “Pensamento Crítico na Educação Física”; “Práticas 
Corporais de Aventura na Educação Física Escolar: Tor-
nando Real o que Poderia Ser Impossível”; “Educação Física 
Escolar e Planejamento Participativo”; “A Complexidade da 
Educação Física Escolar e os Desafios Formativos de Profes-
sores(as)-Pesquisadores(as) e Educação Física na Área de 
Linguagens: em Busca de uma Identidade”.

Esta obra atravessa de forma brilhante os diversos te-
mas e abordagens, e o faz pautada por quem sabe o tempo 
e o lugar de destaque que a Educação Física Escolar tem na 
construção de uma sociedade crítica, participativa e atuan-
te, defendendo esse campo como uma área de formação, de 
pesquisa, de ensino e, acima de tudo, uma área de comparti-
lhamento de saberes, o que os autores fazem com maestria 
ao dividirem não só seus conhecimentos, mas também suas 
experiências no campo docente. 

Ao usar a analogia com a escrita poética de João Gui-
marães Rosa, pretendo trazer a vocês a beleza desta obra 
cuja escrita tem como ponto de partida uma iniciativa de 
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formação de professores, que atravessa a realização de pa-
lestras virtuais com temas atuais e instigantes e culmina 
neste livro. Este texto, por sua vez, contribui com os profes-
sores que atuam em todos os níveis de ensino, da Educação 
Infantil ao Ensino Superior, e que poderão se apropriar de 
uma leitura que fundamentará e provocará um olhar mais 
amplo e crítico sobre a Educação Física.

 Desejo uma excelente leitura e a indico para profes-
sores e estudantes de Educação Física, como um aporte re-
levante na formação docente.

Profa. Dra. Thaidys da Conceição Lima do Monte4

Fortaleza, julho de 2023.

4  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE
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CAPÍTULO 1

OS PCNS E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Maria Aldeisa Gadelha
Ana Valéria Gregório Gomes

Jéssica Bruna Faustino Moura
Stela Lopes Soares 

1. Introdução

Este capítulo propõe discorrer acerca da palestra “Pa-
râmetros Curriculares (PCNs) e a Educação Física Escolar” 
proferida pela professora Dra. Maria Aldeisa Gadelha no I 
Seminário Virtual de Educação Física Escolar1, realizado 
pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física Es-
colar da Universidade Estadual do Ceará (GEPEFE/UECE), 
em 04 de novembro de 2020. Para tanto, realizamos uma 
seleção dos principais trechos a partir das falas sobre a te-
mática, bem como, neste momento, abordaremos a sua im-
portância voltada para a Educação Física Escolar. 

Este capítulo tem como autora principal a palestran-
te e os coautores foram importantes na composição do ca-
pítulo, pois realizaram a mediação da palestra, suporte e/ou 
transcrição para a organização final do texto. 
1 A palestra está disponível no link: https://www.youtube.com/watch?v=CFDKgHI-

Jshg&list=PLaWOluQR_F2eEmUEGcVO8tzZqMbKCIW1b&index=12.
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Os PCNs fazem parte do modelo/referência nacional 
de qualidade do Ensino Básico, que tem a função de orien-
tar e garantir a consistência do investimento no sistema 
educativo. Este documento, assim, busca democratizar, 
humanizar e diversificar as práticas de ensino na área, em 
suas recomendações, e busca expandir, de uma perspecti-
va puramente biológica, para um trabalho que agregue as 
dimensões emocionais, cognitivas, sociais e culturais dos 
alunos. Ou seja, de forma organizada, abrange as principais 
questões que os professores devem considerar na realiza-
ção de seu trabalho e subsidia a discussão, o planejamento e 
a avaliação das práticas de Educação Física (BRASIL, 1997). 

A importância reside no fato de ter se configurado 
como um documento norteador da área por anos e que 
“quebrou” com essa a vertente mais biologizada da área.  

Desse modo, o objetivo deste capítulo é apresentar as 
principais ideias relacionadas aos PCNs e a Educação Física 
Escolar, a partir das percepções da palestrante, abordan-
do, para tanto, as seguintes categorias: “A Contribuição 
das Abordagens Pedagógicas para os PCNs”; “A elabora-
ção dos PCNs segundo o MEC”; “Organização Geral dos 
PCNs” e “Considerações finais”.

2. A Contribuição das Abordagens Pedagógicas para 
os PCNs

É importante traçar os caminhos que os modelos de 
educação tiveram no decorrer da história da Educação Fí-
sica, no qual a marca desse processo, no Brasil, ocorreu em 
meados de 1889. Antes disso, eram utilizados documentos 
cujos modelos eram advindos de outros países. 
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Resgatando os estudos de Darido e Ghiraldelli Jr., te-
mos A história de uma Educação Física institucionalizada 
inicia em 1822 quando a atividade física ganhou leis e decre-
tos que legislavam acerca da Educação Física e Desportos, 
através da ginástica, passando a ter seus próprios modelos 
baseados em tendências e abordagens. Dentre estas, tive-
mos a Higienista, a qual tinha como preocupação central os 
hábitos de higiene e saúde, valorizando o desenvolvimento 
do físico e da moral a partir do exercício; porém, o termo 
“saúde” ainda era visto como ausência de doenças.

Em função da necessidade de sistematizar a ginás-
tica na escola, e por influência dos métodos ginásticos 
europeus, com destaque o francês no qual surge o modelo 
Militarista, cujo objetivo era vinculado à formação de uma 
geração capaz de suportar o combate e a luta para atuar na 
guerra, por isso era importante selecionar os indivíduos 
“perfeitos” fisicamente e excluir os incapacitados. Tanto 
a tendência higienista quanto a militarista estavam muito 
ligadas à saúde: uma relacionada à ausência de doenças e a 
outra à preparação de jovens para o período de guerra.

 Outra tendência bastante pertinente na época e que 
até hoje é confundida como uma Educação Física de “rola 
bola” é a Pedagogicista, marco em que a Educação Física 
Escolar passa a ser vista não só como formadora de atletas, 
mas como uma atividade educativa. Contudo, muitos pro-
fessores não entenderam qual era o processo dessa tendên-
cia e a Educação Física passou a ser utilizada de uma manei-
ra negativamente livre.

Contudo, a Educação Física pedagogicista ganha al-
gum espaço quando as faculdades passam a ter em seus 
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currículos disciplinas como “práticas de ensino”, “recrea-
ção e lazer”, “didática” etc.2

Em contrapartida, a tendência Competitivista foi 
disseminada no período da ditadura militar – ocasião em 
que o esporte era de alto nível, com formação de atletas e 
competição –, mesmo período em que se desenvolve a ideia 
do professor atleta, que é bastante discutida por Ghiraldel-
li Junior. Infelizmente, essa tendência foi muito intensa e 
está presente até hoje nas aulas de Educação Física Escolar 
e nas concepções dos professores.

Podemos associar as tendências de acordo com o pen-
samento de Suraya Darido, que uniu a tendência higienista 
com a militarista e as chamou de “Abordagem de Saúde”; à 
recreacionista denominou de pedagogicista e à competiti-
vista de esportivista.

A Educação Física pautada na tendência Popular é do-
minada pelos anseios operários de ascensão na sociedade. 
Tratava-se de uma Educação Física que não tinha a intenção 
de ser educativa e nem de constituir saúde pública, mas de 
inclusão, participação, lazer e qualidade de vida. Foi criada 
pelos próprios operários da fábrica no período industrial, 
que entendiam que a educação dos trabalhadores estava in-
timamente ligada ao movimento de organização das classes 
populares para o embate da prática social, ou seja, para o 
confronto cotidiano imposto pela luta de classes.

Os modelos de ensino para a Educação Física foram 
se alterando, e dessa dessas tendências surgiram diferentes 
formas de desenvolvimento das aulas, ou seja, as abordagens. 
2  Essas disciplinas passam a formar um profissional com um olhar mais voltado às 

questões da educação. Segundo MATA (2005), “no futuro profissional, um olhar 
mais pedagógico, mais direcionado ao ato educativo, levando o professor a pensar 
a atividade física não só como meio de desenvolver a eficiência e o rendimento, mas 
como formação mais ampla do caráter do indivíduo”.
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Essa liberdade fez com que cada autor seguisse um modelo. 
No entanto, os modelos não eram completos. Alguns se ade-
quavam mais à Educação Infantil, como a psicomotricidade; 
a construtivista estava mais adequada às séries iniciais3; a 
desenvolvimentista mais voltada para Ensino Fundamental, 
séries finais, e assim foram acontecendo as abordagens.

As discussões sobre as abordagens pedagógicas são 
muito pertinentes à Educação Física, uma vez que, por meio 
dessas discussões, é possível repensar a área e contribuir 
para que avanços aconteçam na Educação Física escolar. 
Acredita-se ainda que, a partir delas, surgiu a construção 
do documento PCNs.

Podemos averiguar que cada abordagem apresenta im-
portantes avanços em relação à perspectiva tradicional da Edu-
cação Física Escolar e à conjuntura de aprendizagem citada nas 
diferentes tendências pedagógicas na prática escolar brasilei-
ra. Tais avanços vêm com o objetivo de contribuir para a for-
mação continuada de professores e cada uma das abordagens 
contribuiu, dentro do seu período histórico, para esse fim, em-
bora, muitas vezes, ou quase sempre, sujeitas às condicionan-
tes de ordem sociopolítica e ao contexto que implicam diferen-
tes pressupostos sobre o papel da escola e da aprendizagem.

2.1 A elaboração dos PCNs segundo o MEC

Existem várias abordagens pedagógicas na área da 
Educação Física, cada uma com suas características e con-
tribuições para o desenvolvimento dos alunos. O Ministério 
da Educação e do Desporto (MEC), reúne algumas aborda-
3  A nomenclatura atual é “Anos iniciais e Anos finais”, mas deixaremos, no decorrer 

do texto, a fala da palestrante conforme aconteceu.
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gens para trabalhar o conteúdo, destacamos a seguir alguns 
pontos delas para nossa melhor compreensão.

A abordagem Desenvolvimentista, enfatiza o desen-
volvimento integral do indivíduo, considerando aspectos 
físicos, cognitivos, emocionais e sociais. Valoriza o aprendi-
zado através da prática e da experimentação, estimulando a 
autonomia e o autoconhecimento. 

A abordagem Construtivista é baseada na teoria de 
que o conhecimento é construído pelo aluno, valoriza a 
aprendizagem através da resolução de problemas, da refle-
xão e da interação com o meio, incentivando a descoberta e 
a construção do conhecimento.

A abordagem Crítico-Superadora, busca desenvolver 
o senso crítico dos alunos, questionando questões sociais, 
culturais e políticas relacionadas à prática da Educação Fí-
sica. Propõe atividades que superem desigualdades e esti-
mulem a participação consciente e ativa na sociedade.

A abordagem Sociointeracionista que destaca a im-
portância das interações sociais no processo de aprendi-
zagem, promovendo atividades que envolvam cooperação, 
trabalho em equipe e respeito mútuo, além de valorizar a 
cultura corporal em sua diversidade.

Por último, a abordagem Tecnicista que foca no en-
sino de habilidades e técnicas específicas, buscando a efi-
ciência na execução de movimentos e gestos esportivos. 
Embora enfatize o desempenho, pode ser complementar 
quando integrado a outras abordagens que consideram as-
pectos mais amplos do desenvolvimento.

Ao reunir o que há de positivo em cada uma dessas 
abordagens, o MEC poderia promover uma Educação Física 
mais abrangente e integrada, que considerasse tanto o de-
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senvolvimento motor e técnico quanto o desenvolvimento 
cognitivo, emocional, social e crítico dos alunos. Essa inte-
gração poderia proporcionar uma experiência educacional 
mais rica e significativa para os estudantes.

Assim, entende-se que o MEC reuniu tudo de positivo 
de cada abordagem e elaborou um único documento para 
ser apresentado e aplicado como orientação, para que tan-
to escolas públicas como privadas pudessem utilizá-lo em 
suas práticas pedagógicas. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), ilus-
trados na figura 1, representam um modelo originado da 
Espanha e adotado no contexto brasileiro com o propósito 
de orientar e assegurar a consistência dos investimentos no 
sistema educacional. Eles facilitam a socialização de dis-
cussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a parti-
cipação de técnicos e professores brasileiros.

FIGURA 1 - Capa do Livro: PCNs - Educação Física

Fonte: https://www.amazon.com.br/Par%C3%A2metros-Curriculares-Nacionais-Educa%C3%A7%C3%A3o-
-F%C3%ADsica/dp/8586584789 (2023).
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Os PCNs não era um documento específico da EF, mas 
contemplava orientações para todas as áreas de ensino da 
Educação Básica. Eles foram divididos em documentos de 
acordo com a divisão de ensino. Em 1997, foram elaborados 
os documentos referentes aos 1º e 2 ciclos, na época, 1° a 4° 
série do Ensino Fundamental. 

Em 1998, foi construído o documento voltado às sé-
ries finais, nesse caso, 3° e 4° ciclos, na época, da 5° à 8° sé-
ries do Ensino Fundamental (Figura 2). 

FIGURA 2 – Coletânea de livros: PCNs

Fonte: https://sebodomessias.com.br/livro/pedagogia/pcn-parametros-curriculares-nacionais-box-10-volumes.aspx  (2023).

Em 1999, foi publicado o RCNEI - Referencial Curri-
cular da Educação Infantil (Figura 3), e os PCNEM, voltados 
para o Ensino Médio. Este último foi elaborado por uma 
equipe diferente da atuante no Ensino Fundamental e sob 
responsabilidade da Secretaria de Ensino Médio do MEC.
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FIGURA 3 – Referencial Curricular da Educação Infantil (RCNEI)

Fonte: https://edutechbr.files.wordpress.com/2016/02/rcnei.jpg?w=640. (2023)

Em contrapartida, em 2000, houve uma reforma no 
Ensino Médio e, assim, trocaram os PCNEM para PCN+ (Fi-
gura 4), no sentido de suprir a necessidade dos professores de 
aprender novas metodologias ou novas maneiras de abordar os 
conteúdos a partir de análises e reflexões sobre o documento.

FIGURA 4 – PCNEM e PCN+

Fonte:https://4.bp.blogspot.com/_DG89xr7iuiI/TEDGH2DC8kI/AAAAAAAAAIk/2mjlMsLpdZg/s1600/PCN%2B1.
jpg e https://image.slidesharecdn.com/parametroscurricularesdoensinomedio-230321164031-9f12ce99/85/
parametros-curriculares-do-ensino-mediopdf-6-320.jpg?cb=1679417178. 
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Foram muitos os desafios desse período relacionados 
ao uso desse documento nas escolas. Em 2003, por exem-
plo, o documento foi modificado novamente e foram cria-
das as Orientações Curriculares do Ensino Médio (OCEM) 
(Figura 5), de maneira a adequar-se às novas diretrizes. 

FIGURA 5 – Orientações Curriculares do Ensino Médio-OCEM 

Fonte:https://image.slidesharecdn.com/orientaescurricularesparaoensinomdio-ocem-120216081410-phpa-
pp01/85/orientaes-curriculares-para-o-ensino-mdio-1-320.jpg?cb=1668732398

Nessa mesma época, a disciplina de Educação Física 
estava inserida na escola, na chamada Área de Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias e, atualmente, em decorrência 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), agora essa área é 
definida apenas como “Linguagens e suas Tecnologias”.
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A intenção dos PCNs, segundo o MEC, foi de que o do-
cumento fosse visto como uma referência acessível a todos. 
Antes, não havia um parâmetro, nenhuma diretriz a ser 
seguida; os conteúdos não eram obrigatórios. Foi somente 
a partir dos PCNs que houve uma proposta para servir de 
reflexão e de material de apoio, principalmente para a disci-
plina de Educação Física, que não tinha nenhum documen-
to de referência, a não ser as abordagens pedagógicas, mas 
cada uma com um sentido diferente, para idades diferentes 
e com modelos diferentes. 

Ressaltamos ainda que o documento publicado pelos 
PCNs colaborou bastante na organização dos conhecimen-
tos, com suas teses, princípios, dimensões de conteúdo, te-
mas transversais e blocos de conteúdos para a disciplina de 
Educação Física.

2.2 Organização Geral dos PCNs

Os Temas Transversais (TTs):
São temas que estão voltados para a compreensão e 

para a construção da realidade social e dos direitos e res-
ponsabilidades relacionados com a vida pessoal e coletiva e 
com a afirmação do princípio da participação política. Isso 
significa que devem ser trabalhados, de forma transversal, 
nas áreas e/ou disciplinas já existentes (BRASIL, 1997, p. 58). 

Ou seja, é a conciliação dos conteúdos de uma aula de 
Educação Física com ética, por exemplo4.
4  A inclusão dos TTs no currículo do Ensino Fundamental é justificada pela preo-

cupação com a “formação integral do aluno”. Desse modo, prevalece a concepção 
de escola onipotente, capaz de transformar toda a sociedade pela formação dos 
alunos (CUNHA, 1996, p. 65).
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Segundo o documento de apresentação dos TTs, são 
“questões sociais consideradas relevantes”, problemáticas 
sociais atuais e urgentes, consideradas de abrangência na-
cional e até mesmo de caráter universal” (BRASIL, 1997, p. 
64). Segundos tais critérios, foram selecionados ética, meio 
ambiente, saúde, pluralidade cultural e orientação sexual5.

 Assim sendo, os PCNs, ao reconhecerem a complexi-
dade da prática educativa, buscam auxiliar o professor na 
sua tarefa de assumir, como profissional, o lugar que lhe 
cabe pela responsabilidade e importância no processo de 
formação do povo brasileiro.

A partir do exposto, os objetivos da Educação Física no 
Ensino Fundamental eram baseados na seguinte indagação: 
“Por que ministro aula de Educação Física?” E, a partir daí, 
fazia-se a relação dos objetivos gerais com a prática em sala 
de aula, com o intuito de fazer com que os alunos estabele-
cessem relações equilibradas e construtivas com os outros, 
respeitando as diferenças, conhecendo e valorizando a plu-
ralidade e as manifestações da cultura corporal nas aulas.

Então os professores de Educação Física passaram a 
ter um compromisso com a sociedade, para formar cida-
dãos conscientes e críticos e não simplesmente repetidores 
de movimentos e de habilidades motoras. Os alunos tinham 
que aprender a solucionar os seus problemas de ordem cor-
poral, aprender sobre os hábitos de higiene, alimentação 
saudável e qualidade de vida.

5  De acordo com Ricardo (2007), é preciso ressaltar que o PCN+ atribui maior im-
portância à interdisciplinaridade e à contextualização. É inegável que as contri-
buições desses documentos serão maiores quando o professor deixar de ser mero 
executor de orientações curriculares impostas e assumir, no ensino atual, o papel 
de reflexão, investigação e crítica desses documentos.
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Os PCNs apresentavam critérios de seleção e organi-
zação dos conteúdos, que tinham a preocupação de garantir 
a coerência com a concepção exposta e de efetivar os objeti-
vos, e foram organizados levando em conta: i) a Relevância 
Social, cujas práticas da cultura corporal de movimento 
têm presença marcante, na sociedade brasileira, e na qual 
a aprendizagem favorece a ampliação das capacidades de 
interação sociocultural; ii) as Características dos Alunos, 
de acordo com suas diferenças regionais, faixa etária e seu 
conhecimento de mundo, de modo que o aluno deve enten-
der a importância daquele conteúdo para a vida dele; e iii) 
as Especificidades do Conhecimento da Área, com a  pos-
sibilidade de utilização das práticas da cultura corporal de 
movimento de forma diferenciada, pois este tem que estar 
dentro de um contexto, tem que estar dentro de uma área 
de conhecimento maior. 

Além dos critérios para a seleção dos conteúdos, a in-
tervenção a ser realizada pelo professor precisava atender 
a três princípios: Princípio da Inclusão, Princípio da Diver-
sidade e Categorias de Conteúdos. Quando se fala em inclu-
são, relaciona-se o termo somente às pessoas com deficiên-
cia física, mas a inclusão vai além disso. Esta busca reverter 
o quadro histórico da área de seleção entre indivíduos aptos 
e inaptos para as práticas corporais, resultante da valori-
zação exacerbada do desempenho e da eficiência, herança 
herdada da abordagem competitivista e que até hoje está 
presente nas escolas.

O princípio da diversidade aplica-se à construção dos 
processos de ensino e aprendizagem e orienta a escolha 
de objetivos e conteúdo, visando ampliar as relações entre 
os conhecimentos da cultura corporal de movimento e os 
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sujeitos da aprendizagem, ou seja, tínhamos que trabalhar 
tudo que tratava sobre cultura corporal do movimento, 
incluindo os conhecimentos sobre o corpo, jogos e brinca-
deiras, esportes, lutas, ginásticas e as danças nas aulas de 
Educação Física Escolar. 

Na categoria dos conteúdos, os planos de aula deve-
riam ser direcionados e apresentados segundo sua cate-
goria conceitual (fatos, conceitos e princípios), procedi-
mental (ligados ao fazer) e atitudinal (normas, valores e 
atitudes). De nada adiantava a técnica pela técnica; é pre-
ciso que o aluno compreenda e analise os movimentos que 
realiza e, assim, possa mudar suas atitudes e adotar um 
estilo de vida fisicamente ativo. As aulas, de acordo com 
os PCNs, eram pautadas na reflexão sobre o que ensinar, 
para que ensinar e como ensinar. Por exemplo, numa sala 
de Educação Infantil, quem é o aluno? Quais são seus inte-
resses? Quais são suas dificuldades? Quais são seus níveis 
de aprendizagem? Quais são seus conhecimentos prévios? 
Segundo os PCNs, o sujeito modifica a sociedade, mas a so-
ciedade também modifica o sujeito e a aprendizagem tem 
que ser significativa; é preciso buscar a eficiência da técnica 
sem perder a satisfação, sem que o aluno perca o interesse 
e o prazer de estar aprendendo. O processo não deve se tor-
nar um fardo e nem fazer com que o aluno se sinta excluído 
da aula de Educação Física. 

Outra característica trazida pelos PCNs foi a organi-
zação dos conteúdos em blocos, os quais se articulavam en-
tre si, mas também guardavam especificidades. O primeiro 
bloco era composto por esportes, jogos, lutas e ginástica. 
O segundo bloco, de atividades rítmicas e expressivas, in-
cluía o trabalho com a expressão corporal, o ritmo e a dança.  
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E o terceiro e último bloco, denominado conhecimento so-
bre o corpo, tinha como foco a percepção do próprio corpo, 
isto é, o aluno poderia, estimulado por suas sensações e de 
posse de informações conceituais sistematizadas, analisar 
e compreender as alterações que ocorrem em seu corpo 
durante e depois de fazer atividades, ou seja, tratava-se de 
utilizar o jogo, o esporte, a ginástica e a luta para que o aluno 
percebesse o que acontece com o seu corpo, ao realizar es-
sas atividades, e não simplesmente decorar conteúdo. 

A Educação Física como componente curricular obri-
gatório e integrante do projeto político pedagógico da esco-
la precisa alinhar o seu trabalho conectando seus saberes 
à complexidade de significados presentes na sociedade. Os 
PCNs, através dos seus princípios, fundamentos, objetivos 
e temas transversais, contribuíram para uma transforma-
ção positiva no contexto Escolar, abrindo a possibilidade de 
uma Educação Física para todos.6

3. Considerações Finais

Este capítulo surgiu a partir do momento do Seminá-
rio Virtual que aconteceu sobre os PCNs e a Educação Física 
Escolar. Apresentamos, a partir deste, a Educação Física 
como necessária à formação do aluno em todos os níveis de 
Ensino, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior; o 

6  A abordagem contida nos PCNs (1998) é eclética e aponta no sentido de abarcar 
as diferentes possibilidades da Educação Física na escola, ou seja, a saúde, o lazer 
e a reflexão crítica dos problemas envolvidos na cultura corporal de movimento. 
Para isso lança mão da necessidade da reflexão dos grandes problemas da socie-
dade brasileira (temas transversais) ligados à cultura corporal de movimento e à 
observação das dimensões atitudinais e conceituais, para além do fazer (dimensão 
procedimental) (DARIDO et al., 2001).
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princípio da inclusão nas aulas de Educação Física Escolar; 
e as dimensões dos conteúdos (procedimentais, conceituais 
e atitudinais), além da articulação com os temas transver-
sais, rompendo com o paradigma da aptidão física.

Concomitantemente a isso, ressalta-se que os PCNs 
buscam estimular a formação de cidadãos críticos-reflexi-
vos. Apesar disso, a participação restrita de profissionais de 
Educação Física atuantes no meio acadêmico na construção 
dos PCNs gera críticas relacionadas à ingenuidade e à su-
perficialidade do documento. 

Conclui-se que é perceptível que os PCNs voltados 
para a Educação Física, apesar de não apresentarem uma 
estruturação específica dos conteúdos em relação às fases 
do Ensino Básico, propõem práticas efetivas baseadas na 
cultura corporal do movimento.

A discussão sobre a importância do diálogo das temá-
ticas da Educação Física com os significados sociais ganha 
relevância ao considerarmos que essa disciplina está inse-
rida na área de linguagem. Através do diálogo, é possível 
ampliar a compreensão e o alcance da Educação Física, 
promovendo uma visão mais abrangente e crítica da sua re-
levância na sociedade. Ao estabelecer um diálogo efetivo, é 
possível explorar as conexões entre a Educação Física e os 
contextos sociais, econômicos, culturais e étnico-raciais 
em que ela se insere.

Ao mencionar os PCNs para a Educação Física, ob-
serva-se que eles incorporam diferentes abordagens e con-
ceitos, refletindo uma tentativa de sintetizar as melhores 
práticas e perspectivas. Essa abordagem mais abrangente 
assemelha-se aos princípios da saúde coletiva, que consi-
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deram os determinantes sociais da saúde. Isso significa que 
fatores econômicos, culturais, sociais, étnico-raciais, psico-
lógicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de 
problemas de saúde e seus fatores de risco na população são 
levados em consideração.

No entanto, é importante reconhecer que, embora os 
PCNs abordem aspectos importantes relacionados à saúde, 
ainda deixam de fora características relevantes para o cam-
po da Educação Física, como o diálogo, a humanização e o 
cuidado consigo e com o outro. Esses elementos são essen-
ciais para uma prática educativa mais completa e significa-
tiva, que transcenda a mera preocupação com a prática de 
exercícios e se concentre na promoção de uma visão holís-
tica da saúde.

Portanto, ao dialogar com as temáticas da Educação 
Física com os significados sociais, é necessário reconhecer 
a importância de uma abordagem ampla e integradora, que 
contemple os determinantes sociais da saúde, mas também 
enfatize a humanização, o cuidado e o diálogo como elemen-
tos fundamentais para a formação de indivíduos saudáveis 
e conscientes do seu papel na sociedade. Essa abordagem 
permite uma compreensão mais profunda das conexões en-
tre a Educação Física e os contextos sociais, contribuindo 
para a construção de uma prática pedagógica mais enrique-
cedora e transformadora.
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CAPÍTULO 2
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Maria Neurismar Araújo de Souza

Luiza Lúlia Feitosa Simões
Francisca Sueli Farias Nunes

Caio Cesar da Silva Araújo

1. Introdução

Este capítulo apresenta a palestra intitulada “Edu-
cação Física e BNCC: escolhas e atitudes”, ministrada pela 
professora doutora1 Kessiane Fernandes Nascimento, du-
rante o I Seminário Virtual de Educação Física Escolar, 
realizado pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação 
Física Escolar – GEPEFE. A palestra, ocorrida no dia 11 de 
novembro de 2022, tratou de questões relevantes relaciona-
das à Base Nacional Curricular Comum - BNCC, no campo 
Educação Física2. 
1 Doutora pelo Programa de Pós-graduação em Educação - PPGE, da Universidade Es-

tadual do Ceará - UECE, sob a orientação do Professor Dr. Heraldo Simões Ferreira.
2  A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=cgDiZ5sHIQE.
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Para a construção deste texto, foram selecionadas 
as principais reflexões da palestrante, divididas em se-
ções distintas, mas interconectadas. Após esta introdu-
ção, temos a segunda seção, “Notas Iniciais”, na qual, em 
primeira pessoa, Kessiane Fernandes relatou sua trajetó-
ria e os motivos pelos quais se dedica a estudar a BNCC, 
perpassando sua participação como colaboradora na 
elaboração do Documento Curricular Referencial do Cea-
rá-DCRC. Em seguida, na terceira seção deste capítulo, a 
BNCC é apresentada.

Na quarta seção, a discussão se amplia para a Abor-
dagem Curricular por Competências, na qual a palestran-
te se volta à reflexão sobre o termo competência. Uma 
quinta seção apresenta a compreensão do que vem a ser a 
Educação Física na Escola e sua relação com a BNCC.

A sexta seção, Elementos Constituintes e Organiza-
ção da Proposta, Kessiane nos apresenta como se organiza 
a BNCC para a Educação Física com as Unidades Temáti-
cas, Objetos e as Dimensões de Conhecimento. Após, são 
apresentadas as considerações finais, nas quais a autora 
conclui o texto com indagações reflexivas. 

Para a construção do capítulo, além da autora prin-
cipal – a palestrante –, contamos com o apoio dos coau-
tores, que desenvolveram tarefas imprescindíveis para 
a elaboração do texto, tais como: transcrição, mediação 
durante o evento, apoio tecnológico durante a palestra, 
correção ortográfica, formatação e trato pedagógico do 
texto final.
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2. Notas Iniciais

Inicio agradecendo ao professor Dr. Heraldo Simões 
Ferreira, pelo convite, reconhecendo a grande honra de 
fazer parte do grupo de palestrantes deste evento para 
abordar um tema tão atual e tão discutido, seja no contexto 
acadêmico (formação inicial e continuada) ou no ambiente 
escolar; rejeitado por uns e acolhido por outros.

Considero importante destacar de onde parte a mi-
nha fala, pois nossas trajetórias, até certo ponto, justificam 
nossos posicionamentos. 

Sou professora na educação básica há 14 anos, atuo 
no ensino superior há 11 anos e sou membro do GEPEFE 
há 6 anos. Minhas demandas de estudo e pesquisa partem 
sempre dos dilemas e dificuldades pessoais que emergem 
da prática cotidiana. O envolvimento com a BNCC surgiu 
da curiosidade de entender melhor esse documento que 
chegava carregando o “peso” de ser normativo. Queria en-
tendê-lo em sua essência para poder saber de que forma ele 
ajudaria a tornar minhas aulas mais interessantes e signifi-
cativas para as crianças atendidas na escola e para os futu-
ros profissionais da área.

Comecei realizando algumas leituras sobre compe-
tências, sobre a praxiologia motriz e sobre currículo. Essas 
leituras me levaram a textos que abordavam o currículo 
como território de disputa e, consequentemente, os silen-
ciamentos/autorias docentes nos processos de decisão cur-
ricular. Nesse processo, fui convidada a participar como 
colaboradora na elaboração do DCRC.

Vivi uma situação dilemática: de um lado, todas as 
críticas acadêmicas que se constituíam sobre o documento  
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nacional, muitas delas absolutamente pertinentes; por 
outro lado, eu estava em um espaço de busca por legitimi-
dade desse mesmo documento (DCRC). Minha decisão foi: 
vou lutar “de dentro”, pois entendo que o diálogo é capaz de 
romper estruturas. Então, se eu tinha a oportunidade de 
dialogar com as pessoas que tomavam as decisões oficiais, 
era ali que eu deveria estar; por mais que minha opinião não 
se consolidasse no embate com “as orientações superiores”, 
eu traria inquietações... (esse era meu pensamento – ingê-
nuo, talvez).

Para finalizar as considerações iniciais, destaco que 
a BNCC é um documento normativo, que está homologado 
e já está sendo cobrado pelas Secretarias de Educação. Por 
isso, optei por não manter o foco na comparação entre as 
versões que constituíram seu processo de elaboração, e sim 
na versão final. 

3. Base Nacional Comum Curricular: Boa ou Ruim?

A BNCC (BRASIL, 2018) é um documento norma-
tivo para a Educação Básica, lançado pelo Ministério da 
Educação, e que apresenta um conjunto de aprendizagens 
essenciais que serve de referência para o desenvolvimen-
to dos currículos das redes de ensino. Apesar de esse do-
cumento expressar claramente seus objetivos, frequente-
mente escutamos questionamentos de colegas professores 
sobre sua efetividade – afinal, a BNCC é boa ou ruim? Sobre 
essa querela, a resposta é sempre única: depende do que va-
mos fazer com esse documento.
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3.1 Mas afinal, o que vamos fazer com a Base Nacional 
Comum Curricular?

Antes de esboçarmos uma resposta à inquietação 
suscitada, entendemos ser de suma importância que cada 
professor busque compreender a BNCC em sua essência, 
conhecendo as fundamentações teóricas que subsidiaram 
sua proposta e intencionalidade, por meio de leituras diver-
sas para compreender as opções teóricas presentes no do-
cumento, assim como as opções que foram “rejeitadas”, ou 
seja, as teorias que ficaram de fora, excluídas do texto final. 

De antemão, destacamos que há no arcabouço da 
BNCC todo um contexto histórico, político e social que não 
será possível de expressar neste breve espaço de tempo. 
Por essa razão, vamos elencar alguns pontos considerados 
importantes, para que reflitam sobre a pergunta lançada: o 
que vamos fazer com a BNCC?

Cumpre ressaltar que as reflexões/inquietações ex-
pressas aqui não devem ser consideradas verdades findas, 
mas tão somente nosso ponto de vista sobre o trabalho a ser 
desenvolvido com esse documento, ilustrado na Figura 1:  

Figura 1: Visão sobre o trabalho com a BNCC

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Na Figura 1, revelamos que a BNCC servirá de justifi-
cativa para as escolhas por uma determinada estruturação 
curricular, que poderá ampliar ou restringir as aprendiza-
gens dos alunos. Dessa forma, entendemos haver três pos-
sibilidades para o professor se relacionar com o documento 
em questão: a primeira delas seria DE REJEIÇÃO, seja por 
desconhecimento, assumindo que já desenvolve um traba-
lho estruturado e não vai ficar aprisionado em um docu-
mento inviabilizador das possibilidades do fazer docente, 
seja por discordância e por entendermos haver muitos fun-
damentos que justificam essa discordância.

Outra possibilidade seria de ACOLHIMENTO à BNCC 
em sua integralidade, por considerá-la autossuficiente. 
Com base nesse pensamento, todo o trabalho pedagógico 
seria estruturado de forma a atingir a proposta expressa no 
documento, ou seja, tomá-lo como ponto de chegada. Uma 
terceira maneira de se perceber a Base seria em uma pers-
pectiva de CONSTRUÇÃO, entendendo a sua necessidade 
de complementação e alteração de alguns elementos em 
maior ou menor grau, no sentido de torná-la um documen-
to adequado à realidade na qual trabalhamos. Essa é a pers-
pectiva que defendemos.   

3.2 A Base Nacional Comum Curricular é Currículo?

Por muito tempo a concepção de currículo esteve as-
sociada à organização dos conteúdos distribuídos ao longo 
do percurso escolar. Essa organização curricular era desen-
volvida por estudiosos e especialistas na área, pessoas que 
tinham competência técnica para sistematizar um arca-
bouço de conhecimentos (conteúdos) que iriam compor o 
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plano de estudos de cada etapa, nível e modalidade de ensi-
no, considerando diversos elementos. 

Entretanto, essa concepção de currículo foi se modi-
ficando ao longo dos anos e, atualmente, prevalece a com-
preensão de que o currículo deve ser analisado sob uma 
perspectiva que o considere “uma construção social, cul-
tural, individual e ideológica” (PACHECO, 2005, p. 58). So-
cial por ser uma atividade construída e concretizada coleti-
vamente; cultural por utilizar conhecimentos, habilidades 
e valores elaborados historicamente pela humanidade; in-
dividual por considerar que, para que ocorra efetivamente 
a aprendizagem, deve haver uma valorização da individuali-
dade do sujeito, respeitando seus interesses, necessidades e 
níveis de aprendizagem; e ideológico por compreender que 
sobre ele agem interesses de grupos diversos em diferentes 
instâncias de interferência. 

Sacristán (2013, p. 21) elucida que uma concepção 
processual de currículo deve ser entendida como resultado 
tanto dos aspectos materiais que contém quanto das ideias 
que lhe dão forma e estrutura interna, como:

enquadramento político e administrativo, divisão de 
decisões, planejamento e modelo, tradução em mate-
riais, manejo por parte dos professores, avaliação de 
seus resultados tarefas de aprendizagem que os alu-
nos realizam, etc (SACRISTÁN, 2013, p. 21). 

Desta feita, a construção do currículo não pode ser 
entendida fora das condições reais de seu desenvolvimento 
em cada contexto escolar. Logo, a BNCC não é currículo e o 
próprio documento deixa esse posicionamento claro quan-
do afirma:
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as habilidades não descrevem ações ou condutas espe-
radas do professor, nem induzem à opção por aborda-
gens ou metodologias. Essas escolhas estão no âmbito 
dos currículos e dos projetos pedagógicos, que, como 
já mencionado, devem ser adequados à realidade de 
cada sistema ou rede de ensino e a cada instituição 
escolar, considerando o contexto e as características 
dos seus alunos (BRASIL, 2018, p. 30).

Diante do exposto, compreendemos a BNCC como um 
documento nacional basilar para a estruturação dos currí-
culos, por agregar temas relevantes que instigam profes-
sores no “ponto de partida”, possibilitando a manifestação 
e a valorização das diferentes identidades que constituem 
a escola e respeitando a liberdade do professor nas deci-
sões que serão traçadas em seus processos de atribuição 
de sentidos e no desfrute de sua autonomia na elaboração 
curricular. Cumpre destacarmos que a existência de um 
documento com essas características nos agrada por não 
apresentar um caráter inflexível ou de gradeamento, com 
vistas a cercear a liberdade do professor na sua atuação pro-
fissional dentro da escola. 

3.3 Críticas à Abordagem Curricular por Competências na 
BNCC

Os diversos estudos criticando a BNCC pela opção do 
currículo por competência têm fundamento na história da 
constituição das competências dentro da escola. Entretan-
to, compreendemos competência como um termo polis-
sêmico, utilizado por várias áreas do conhecimento e em 
diferentes contextos, não havendo unanimidade quanto à 
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sua compreensão. Para Rovai (2010, p. 17), o uso desse ter-
mo se confunde com: “capacidades, habilidades, aptidões, 
desempenho, um saber-fazer restrito à ação operacional e 
até mesmo objetivos comportamentais”. A autora destaca 
ainda que seu uso no plural – competências – vem sendo 
associado à qualificação profissional, enquanto seu uso no 
singular refere-se a: 

“[...] um conjunto de qualidades a ser desenvolvido 
pela pessoa em seu processo de formação profissio-
nal, fruto de interações entre uma estrutura bem 
organizada de conhecimento e a experiência prática, 
que a capacita a agir com criatividade diante de situa-
ções-problema inusitadas, na área de sua especialida-
de” (p. 17-18).

Nos nossos estudos, observamos que grande parte 
das críticas elaboradas no debate acadêmico sobre a BNCC, 
no tocante à abordagem curricular para o desenvolvimen-
to de habilidades e competências, gira em torno da relação 
mercado de trabalho - educação/escola. Assim, cabe um es-
clarecimento acerca do conceito de competência, de habili-
dades e como essas dialogam.

Primeiramente precisamos destacar que o surgimen-
to da ideia das competências ocorre no âmbito das em-
presas, alinhada a uma proposta de formação profissional 
tecnicista que visava exclusivamente fornecer melhores 
condições de empregabilidade. Surge da necessidade do 
mercado de receber trabalhadores melhor preparados para 
as funções a serem executadas em virtude das novas formas 
de organização do trabalho. A compreensão do termo nessa 
circunstância está associada a um caráter técnico voltado 
para a produtividade.
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No contexto da educação, a forma de conceber a no-
ção de competências ganhou novos contornos, aliada a uma 
perspectiva de emancipação humana, configurando-se 
atenta à formação global do cidadão, assim expressa por 
Perrenoud et al. (2002, p.149):

[...] a noção de competência decorre essencialmente 
da insatisfação com a excessiva fragmentação a que o 
trabalho multidisciplinar tem conduzido, afastando o 
foco da organização do trabalho escolar da formação 
pessoal. Disso resulta um aparente consenso sobre a ne-
cessidade de um retorno à ideia de uma reunificação do 
conhecimento em migalhas propiciado em disciplinas, 
o que se busca em duas frentes: deslocando o centro das 
atenções das disciplinas para as competências pessoais 
e buscando uma integração entre as disciplinas, que 
atende pelo nome genérico de “interdisciplinaridade”. 
Poderíamos dizer, que o foco sai do conteúdo e desloca-
-se para o sujeito, promovendo não apenas conhecimen-
to, mas a integração de saberes para o seu processo de 
formação mais ampla, desenvolvendo competências.

Considerando essa segunda noção de competências, 
compreendemos que a concepção que a BNCC assume se alia 
a esse entendimento, pois a intencionalidade de seu alcance 
não se esgota na preparação para as necessidades do mer-
cado. Justificamos nossa compreensão com base em 3 ar-
gumentos: a definição apresentada no documento, os prin-
cípios norteadores e nas próprias competências elencadas. 
A primeira delas encontra-se explicitada da seguinte forma:

competência  é definida como a mobilização de co-
nhecimentos (conceitos e procedimentos), habilida-
des (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes 
e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho (BRASIL, 2018, p. 8. grifo do autor).
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A reafirmação dessa perspectiva, nosso segundo ar-
gumento, aparece no parágrafo seguinte ao afirmar que se 
orienta “pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 
visam à formação humana integral e à construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva”, de acordo com 
o que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (BRASIL, 2013, p. 7). A construção de 
uma sociedade justa passa pela luta por justiça social, que 
não pode se esgotar na simples “adequação para o merca-
do de trabalho”.

O terceiro argumento que justifica nossa compreen-
são de que a BNCC se alia à compreensão mais abrangente 
de competência se dá pela observação das próprias compe-
tências apresentadas, nas quais residem elementos como: a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusi-
va (competência 1); o exercício da reflexão e análise crítica 
(competência 2); a valorização das manifestações artísticas 
(competência 3); a produção de sentidos (competência 4); o 
protagonismo e autoria na vida individual e coletiva (com-
petência 5); o exercício da cidadania e a consciência críti-
ca (competência 6); a promoção dos direitos humanos, a 
consciência socioambiental e consumo responsável (com-
petência 7); o cuidado com a saúde e o reconhecimento das 
emoções (competência 8); a empatia e os direitos humanos 
(competência 9); a autonomia (competência 10). 

Contudo, não podemos ser ingênuos ao ponto de não 
percebermos que o alinhamento a agências e organismos 
internacionais como a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico-OCDE, que coordena o Pro-
grama Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla 
em inglês), e da Organização das Nações Unidas para a Edu-
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cação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que 
instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação da 
Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE, na 
sigla em espanhol) revelam, conforme nos alerta o profes-
sor Mauro Betti, quando afirma não haver dúvidas de que a 
finalidade da BNCC é definir uma ‘métrica’ para a avaliação 
(quantitativa) em larga escala que facilite a terceirização 
das escolas públicas e alimente o mercado de assessoria 
pedagógica, cujos interessados já estão a postos. Apesar 
de considerarmos essa ponderação relevante, acreditamos 
que a Educação Física contempla elementos que, em razão 
das suas especificidades, não cabem em uma métrica, a 
exemplo da experimentação e fruição que, devido às suas 
especificidades, não podem ser medidas, avaliadas ou pon-
tuadas quantitativamente, como destaca o mesmo autor.

No tocante ao trabalho pedagógico por competências, 
assumimos uma proposta de trabalho coletivo e colaborati-
vo, portanto, cabe esclarecermos que as 10 competências ge-
rais se constituem em decorrência do desenvolvimento das 
competências de cada área do conhecimento (Linguagens, 
Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e En-
sino Religioso). Essas, por sua vez, desenvolvem-se na medi-
da em que as competências de cada componente curricular 
vão se consolidando. É aqui que as habilidades entram em 
cena. É pelo desenvolvimento das habilidades que as com-
petências se constituem, mas não se trata de uma relação 
causal simples em que o desenvolvimento das habilidades 
remete automaticamente à composição das competências. 
Essa relação se dá em uma perspectiva mais complexa, pois 
se trata de mobilizar diferentes habilidades específicas de 
acordo com as demandas do contexto situacional.
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Consideramos que aqui se faz necessário destacar 
uma ponderação: as competências e habilidades apresenta-
das no documento carecem de complementação em todas 
as esferas, a fim de atender às especificidades de cada con-
texto, de cada instituição em sua realidade e de cada discen-
te em sua diversidade de interesses e necessidades.

4. Então, qual o Papel que a Educação Física tem 
assumido na Escola?

Existem diferentes formas de se compreender o pa-
pel da Educação Física na escola, tanto com relação ao seu 
objeto de conhecimento, quanto à sua função social no con-
texto educacional. Para melhor entendermos esse ponto, é 
importante refletir sobre: Qual o papel da escola na socie-
dade? De posse dessa resposta, qual seria a contribuição da 
Educação Física no contexto escolar?

Para Darido (2012), a Educação Física na escola pode 
ser entendida: 1. Como um meio que auxilia no aprendi-
zado de outros conteúdos escolares mais valorizados; 2. 
Como intervenção sobre a recuperação, aquisição e manu-
tenção da saúde e da qualidade de vida; 3. Como momento 
privilegiado para o desenvolvimento motor e garantia de 
qualidade do movimento; 4. Como mecanismo de trans-
formação social; 5. Como tempo de diversão e relaxamen-
to das tensões provocadas pelas exigências de aprendiza-
gem de cunho cognitivo; 6. Como veículo de transmissão 
da cultura construída pela humanidade ao longo do tem-
po; e, até mesmo, 7. Como forma de premiação ou castigo. 
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Acreditamos existir outras possibilidades, como o 
espaço de preparação de futuros atletas, a formação para 
a cidadania, dentre outros. No entendimento da BNCC, a 
Educação Física:

[...] é o componente curricular que tematiza as práti-
cas corporais em suas diversas formas de codificação 
e significação social, entendidas como manifestações 
das possibilidades expressivas dos sujeitos, produzi-
das por diversos grupos sociais no decorrer da his-
tória. Nessa concepção, o movimento humano está 
sempre inserido no âmbito da cultura e não se limita 
a um deslocamento espaço-temporal de um segmento 
corporal ou de um corpo todo (BRASIL, 2018, p. 213).

A partir dessa delimitação, acrescentamos que:

[...] é possível assegurar aos alunos a (re)construção 
de um conjunto de conhecimentos que permitam 
ampliar sua consciência a respeito de seus movimen-
tos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros e 
desenvolver autonomia para apropriação e utiliza-
ção da cultura corporal de movimento em diversas 
finalidades humanas, favorecendo sua participação 
de forma confiante e autoral na sociedade (BRASIL, 
2018, p. 213, grifo nosso).

As práticas corporais são constituídas na BNCC por três 
elementos fundamentais, conforme expresso na Figura 2:
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Figura 2: Práticas Corporais

Fonte: Elaboração própria (2020).

O primeiro elemento é o movimento corporal, con-
siderado um elemento essencial, mas não é todo e qualquer 
movimento aleatório que pode ser considerado uma práti-
ca corporal. Esse movimento precisa de uma organização 
interna, estruturada dentro de um contexto que demanda 
movimentos em adequação ao objetivo de uma tarefa, a uma 
situação específica como um jogo, um esporte, dentre ou-
tros. Além disso, esse movimento é um produto cultural, 
pelo fato de ter uma significação social, de estar vinculado ao 
lazer/entretenimento e/ou o cuidado com o corpo e a saúde.

Ainda de acordo com a BNCC, ficam excluídos das 
práticas corporais os movimentos realizados nas obriga-
ções laborais, domésticas, higiênicas e religiosas. E para fi-
nalizarmos a exposição sobre a especificidade da Educação 
Física na proposta da BNCC, destacamos o excerto:
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A vivência da prática é uma forma de gerar um tipo 
de conhecimento muito particular e insubstituível e, 
para que ela seja significativa, é preciso problemati-
zar, desnaturalizar e evidenciar a multiplicidade de 
sentidos e significados que os grupos sociais confe-
rem às diferentes manifestações da cultura corporal 
de movimento. Logo, as práticas corporais são textos 
culturais passíveis de leitura e produção (BRASIL, 
2018, p. 214).

Diante dessa caracterização, a BNCC situa o compo-
nente curricular Educação Física na área de linguagens e 
lhe atribui dez competências específicas para o ensino fun-
damental: 

1. Compreender a origem da cultura corporal de mo-
vimento e seus vínculos com a organização da vida co-
letiva e individual. 2. Planejar e empregar estratégias 
para resolver desafios e aumentar as possibilidades 
de aprendizagem das práticas corporais, além de se 
envolver no processo de ampliação do acervo cultu-
ral nesse campo. 3. Refletir, criticamente, sobre as 
relações entre a realização das práticas corporais e 
os processos de saúde/doença, inclusive no contexto 
das atividades laborais. 4. Identificar a multiplicidade 
de padrões de desempenho, saúde, beleza e estética 
corporal, analisando, criticamente, os modelos disse-
minados na mídia e discutir posturas consumistas e 
preconceituosas. 5. Identificar as formas de produção 
dos preconceitos, compreender seus efeitos e comba-
ter posicionamentos discriminatórios em relação às 
práticas corporais e aos seus participantes. 6. Inter-
pretar e recriar os valores, os sentidos e os significa-
dos atribuídos às diferentes práticas corporais, bem 
como aos sujeitos que delas participam. 7. Reconhecer 
as práticas corporais como elementos constitutivos 
da identidade cultural dos povos e grupos. 8. Usufruir 
das práticas corporais de forma autônoma para po-



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 57

tencializar o envolvimento em contextos de lazer, am-
pliar as redes de sociabilidade e a promoção da saúde. 
9. Reconhecer o acesso às práticas corporais como 
direito do cidadão, propondo e produzindo alternati-
vas para sua realização no contexto comunitário. 10. 
Experimentar, desfrutar, apreciar e criar diferentes 
brincadeiras, jogos, danças, ginásticas, esportes, lutas 
e práticas corporais de aventura, valorizando o traba-
lho coletivo e o protagonismo. (BRASIL, 2018, p. 223).

A partir do estudo minucioso dessas competências 
propostas no documento, verificamos a riqueza, a varieda-
de e as possibilidades de atuação do professor que pode e 
deve ir além da preparação do aluno para o contexto de tra-
balho. Para tanto, é necessário que haja engajamento com o 
rompimento dessa lógica mercadológica, em função de um 
processo de transformação social. 

4.1 Elementos Constituintes e Organização da Proposta

A BNCC expressa em diferentes seções os critérios 
de organização das habilidades do Ensino Fundamental e 
sua articulação com os objetos de conhecimento expressa 
apenas um arranjo possível, não devendo ser tomada como 
modelo obrigatório para a estruturação dos currículos.

Essa forma de apresentação adotada na BNCC tem por 
objetivo assegurar a clareza, a precisão e a explicita-
ção do que se espera que todos os alunos aprendam no 
Ensino Fundamental, fornecendo orientações para a 
elaboração de currículos em todo o País, adequados 
aos diferentes contextos (BRASIL, 2018, p. 31).
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Desta feita, o documento define as habilidades como 
sendo as aprendizagens essenciais que devem ser desenvol-
vidas pelos alunos durante os períodos de escolarização; no 
caso da Educação Física, os ciclos. É importante destacar-
mos que o documento deixa claro que as habilidades não 
devem descrever ações ou condutas esperadas pelo profes-
sor, nem induzir à opção por abordagens ou metodologias, 
pois essas escolhas devem ser feitas no âmbito dos currí-
culos e dos projetos pedagógicos, de acordo com cada siste-
ma ou rede de ensino e cada instituição escolar, de modo a 
resguardar as especificidades do contexto e características 
dos alunos.

O texto do documento esclarece que as habilidades 
são constituídas por três elementos: o verbo, que indica o 
processo cognitivo; o objeto de conhecimento e o modifi-
cador, que indica o contexto ou especifica a aprendizagem 
esperada. Ainda segundo o documento, a progressão das 
aprendizagens pode ocorrer na variação desses três ele-
mentos. Assim, consideramos que restringir o verbo a “pro-
cessos cognitivos” não garantiria que a Educação Física pu-
desse expressar/valorizar sua especificidade. Felizmente, é 
possível identificar verbos como “experimentar” e “fruir”, 
que ultrapassam essa barreira.

Ainda observando os verbos usados nas habilidades 
de Educação Física, nos chamam a atenção os seguintes: 
“discutir”, “participar”, “assegurar” e “divulgar”. Eles cor-
respondem a que tipo de aprendizado? Entendemos que 
eles nos dizem mais sobre os procedimentos do que sobre 
aprendizagens a serem desenvolvidas. Betti (2018) destaca 
em sua análise que as habilidades não revelam progressão 
ao longo dos ciclos.
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4.1.1 Conhecendo as Unidades Temáticas

Brincadeiras e Jogos 

A organização das brincadeiras e jogos destaca as 
características dos jogos na perspectiva do lúdico: parti-
cipação voluntária, realizado em determinados limites de 
tempo e espaço, permite criação e alteração de regras cole-
tivamente acordadas e apreciação do ato de brincar em si. O 
documento diferencia o jogo que pode ser explorado como 
meio para outras aprendizagens ou como conteúdo em si e 
destaca a relevância da memória dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais. 

Esportes 

O texto apresentado no documento se fundamenta 
na praxiologia motriz de Pierre Parlebas, sistematizada em 
uma proposta de categorias elaborada por González (2017): 
esportes de marca, precisão, invasão, técnico-combinató-
rios, rede/parede, campo e taco e de combate.

A organização das categorias dos esportes fornece ele-
mentos para uma distribuição lógica das atividades ao longo 
do percurso escolar, além de ampliar o repertório de espor-
tes trabalhados, rompendo com práticas arraigadas nessa 
área e que contemplam apenas alguns poucos esportes.

Entretanto, o texto contido na BNCC não oferece 
fundamentação suficiente para esclarecer ao professor os 
fundamentos da proposta, nem fornece indicações de re-
ferenciais para consultas externas. Essa postura fragiliza a 
realização de um trabalho que possa explorar um universo 
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maior de possibilidades, ou mesmo a contestação da pro-
posta, por falta de fundamentação.

Ginásticas

Apresenta critérios de organização diferentes entre as 
classificações adotadas: ginástica geral, ginástica de condi-
cionamento físico e a ginástica de conscientização corporal.

A Ginástica Geral ou Ginástica para todos, encontra-
mos práticas corporais que possuem o foco em explorar 
movimentos acrobáticos e expressivos do corpo. Podem ser 
atividades no solo, no ar ou com aparelhos de forma indivi-
dual ou em equipes. (BRASIL, 2018)

A Ginástica de Condicionamento Físico é constituída 
pela prática corporal com o foco no desempenho atlético, 
especialmente na aquisição e manutenção da aptidão físi-
ca ou mudança da composição corporal. Suas sessões pos-
suem repetições de movimentos com frequência e intensi-
dade pré-estabelecida (BRASIL, 2018).

Por fim, a Ginástica de Conscientização Corporal, 
encontramos movimentos lentos e suaves com a utilização 
de exercícios de postura ou a conscientização de atividades 
respiratórias para uma melhor percepção sobre o próprio 
corpo (BRASIL, 2018).

Lutas

As lutas estão distribuídas a partir do critério geo-
gráfico, por exemplo: caráter local, regional, do Brasil e 
do Mundo. Isso permite ampla diversidade na seleção de 
outros critérios, garantindo uma aproximação inicial com 
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elementos mais próximos do contexto cotidiano das crian-
ças. Essa postura permite a identificação e valorização de 
manifestações corporais associadas às lutas que já são fami-
liares, o que ajuda a romper com ideias estigmatizadas que 
associam as lutas a comportamentos violentos.

Danças 

As danças foram reconhecidas como práticas corpo-
rais a serem tematizadas a partir da especificidade da Edu-
cação Física e assumiram também o critério geográfico: ca-
ráter comunitário, regional, do Brasil, do Mundo, de matriz 
indígena e africana, urbanas e de salão. O mesmo argumen-
to sobre familiaridade exposto para as lutas serve para as 
danças, porém, aqui, muito mais voltado para o rompimen-
to de preconceitos relacionados ao gênero e classe social. 

Práticas Corporais de Aventura 

Apresenta critérios de organização levando em con-
sideração o ambiente em que está inserido, podendo ser 
classificado em natural ou urbano. Isso permite ao profes-
sor incluir diversos outros critérios de acordo com suas 
realidades. Até então não apareciam explicitamente em do-
cumentos oficiais e trazem a possibilidade de ampliação do 
repertório dos alunos.

4.1.2 Dimensões do Conhecimento

Por não apresentar claramente os critérios para uma 
progressão das aprendizagens nem por meio das unidades 
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temáticas/objetos de conhecimento, nem pelas habilidades 
apresentadas, as dimensões podem contribuir para se pen-
sar não só em garantir a exploração das unidades temáticas 
em diversas perspectivas, mas também para uma organiza-
ção do planejamento que considere essa progressão.

O documento evidencia 8 dimensões do conhecimen-
to: experimentação, uso e apropriação, fruição, reflexão so-
bre a ação, construção de valores, análise, compreensão e 
protagonismo comunitário. Essas dimensões deveriam es-
tar contempladas nas habilidades, contudo, de acordo com 
análise feita por Betti (2018), há priorização de algumas ha-
bilidades (mais simples ou superficiais) em detrimento de 
outras (mais complexas e engajadas).

Sabemos que, agora, com a explicitação de habilidades 
e competências, de unidades temáticas e objetos de conhe-
cimento e uma organização disso tudo em ciclos de aprendi-
zagem, desencadeou-se o interesse das editoras em publicar 
materiais pedagógicos que atendam a esse mercado. Isso me 
despertou duas preocupações: 1. De que o livro se transfor-
me em currículo prescrito; e 2. Considerando que muitas 
escolas são precárias em suas estruturas físicas e materiais 
pedagógicos, que haja uma tendência “natural” de que esse 
componente curricular se torne excessivamente teórico em 
detrimento das vivências corporais experimentadas.

É um ponto que precisa ser profundamente discutido 
na Educação Física para que haja coerência entre o trabalho 
pedagógico desenvolvido e as finalidades educacionais. Ou-
tro ponto que merece destaque são as avaliações externas, 
que não podem nos “virar para o lado da restrição”, não po-
dem determinar o horizonte final do trabalho pedagógico 
na escola.



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 63

5. Reflexões acerca da BNCC e Impactos na Formação 
Docente

O professor precisa ser ATOR e AUTOR dos desenhos 
curriculares, juntamente com toda a comunidade escolar, na 
composição da matriz curricular da escola. Esta, por sua vez, 
deve estar fortemente vinculada ao contexto social e cultural 
dos escolares. É uma construção coletiva e colaborativa.

Devemos nos apropriar de sua proposta (BNCC) 
para que a entendamos em sua essência. A partir disso, 
devemos lançar novas proposições que tornem o docu-
mento mais coerente com os propósitos da justiça social.

Para que tudo isso ocorra é necessário que a forma-
ção de professores (inicial e continuada) se reconfigure de 
modo a assumir as perspectivas apresentadas.

Ao final, penso que sua proposta não é em si mesma 
boa ou ruim. A olhar para os profissionais que estiveram en-
volvidos em sua elaboração, não podemos pensar que ela se 
alie necessariamente a um projeto social de dominação e ex-
ploração das camadas populares; por outro lado, não dá para 
fazer vista grossa para a intencionalidade revelada na parti-
cipação ativa de fundações e institutos que defendem clara-
mente os interesses exclusivamente econômicos da educa-
ção escolar. Esse documento se constituiu no tensionamento 
de posições contraditórias e carrega elementos de cada um 
deles; portanto, cabe a nós, professores e alunos de agora, do-
tados de voz, delinearmos um horizonte coletivo e caminhar-
mos juntos na direção escolhida, sem perder de vista que as 
individualidades precisam ser respeitadas e valorizadas.

A Base é só a base, o alicerce. Ninguém mora em uma 
casa que só tem o alicerce. A “casa” está em construção. 
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Quais elementos você vai agregar? Vai “só” levantar os mu-
ros? Ou vai pintar, mobiliar, decorar? Não é interessante mo-
rar em uma casa que possui uma sala de estar incrível, mas 
não possui sequer uma cama no quarto ou água na torneira. 
A construção é coletiva e o projeto é um só, mas deve ser pro-
jetado e construído a muitas mãos (comunidade escolar).

Dito tudo isso, deixamos agora, como reflexão final, 
duas perguntas: para que lado você irá projetar seu traba-
lho na escola, tendo como referência a BNCC? Que atitudes 
você irá tomar diante das escolhas que você tem feito? 

6. Considerações Finais

Podemos perceber que a BNCC nos trouxe um novo 
olhar para a Educação Física Escolar e isso nos remete à 
importância de termos um entendimento amplo e crítico 
desse documento, para que nossas aulas consigam atender 
aos objetivos propostos.

Dessa forma, destacamos a importância de que essa 
discussão sobre a BNCC e a disciplina de Educação Física 
seja feita durante a formação inicial de professores, além 
formação continuada de quem já está como docente nas 
escolas. Fomentar as experiências compartilhadas e trazer 
novas perspectivas metodológicas para abordar os conteú-
dos podem ser um grande avanço.

Com isso, levantamos um ponto importante: que a 
presença do professor no campo da pesquisa é uma exten-
são da sua prática docente. Porém, a grande maioria possui 
uma alta carga horária de trabalho, impossibilitando sua 
dedicação para a ciência. 
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CAPÍTULO 3

ESPORTES E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA 
LEITURA DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Fernando Jaime González
Maria Luciane Silva de Medeiros

Caio Cesar da Silva Araújo
George Marques Fernandes

Jean Silva Cavalcante 
Ronyelle Alves Sousa 

Eliza de Castro Custódio Oliveira

1. Introdução 

O esporte é amplamente reconhecido como um dos 
fenômenos socioculturais mais relevantes da contempora-
neidade. Essa prática corporal impacta uma ampla gama de 
áreas, como entretenimento, economia, saúde, comunica-
ção, educação, lazer e identidade cultural. 

É uma das principais fontes de conteúdo para a mí-
dia, seja em transmissões ao vivo, notícias, programas de 
análise ou plataformas digitais. As competições esportivas 
atraem grandes audiências e geram receitas significativas 
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por meio de patrocínios, publicidade e direitos de trans-
missão. Além disso, a indústria do esporte engloba diversos 
setores, como fabricação de equipamentos esportivos, tu-
rismo esportivo, marketing esportivo e gestão de eventos, 
gerando empregos e impulsionando a economia.

Outrossim, o esporte é uma das principais práticas 
de lazer no mundo, particularmente entre a população 
masculina e jovem. Não é diferente no Brasil, conforme 
evidenciado pelo Relatório Nacional de Desenvolvimento 
Humano (PNUD, 2017). Milhões de pessoas no país ocupam 
diariamente parte de seu tempo com algumas das diferen-
tes modalidades esportivas.

Por sua relevância contemporânea, o esporte se cons-
titui necessariamente em uma dimensão da realidade que 
deve ser tematizada e abordada no contexto escolar. A in-
clusão do esporte no currículo da Educação Física é fun-
damentada não apenas em sua importância sociocultural, 
mas também em seu potencial educativo e formativo.

Ao reconhecer o esporte como um fenômeno de des-
taque na contemporaneidade, a escola assume a necessida-
de de proporcionar aos alunos uma compreensão abran-
gente e crítica dessa prática. O esporte vai além do simples 
entretenimento ou competição; é uma manifestação cultu-
ral que reflete valores, normas e significados compartilha-
dos por uma determinada sociedade (GONZÁLEZ, 2006b).

Dessa forma, a Educação Física desempenha um pa-
pel fundamental ao oferecer aos estudantes a oportunida-
de de vivenciar e refletir sobre o esporte como fenômeno 
sociocultural e vivenciar uma manifestação específica da 
cultura corporal de movimento. Através da prática espor-
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tiva, os alunos têm a possibilidade de desenvolver habili-
dades motoras, trabalhar em equipe, aprender a lidar com 
vitórias e derrotas, compreender a importância do respei-
to às regras e promover valores como fair play e inclusão. 
Mas também compreender as contradições que caracte-
rizam qualquer prática social, questões que, no caso da 
prática esportiva, podem passar pelo o uso de doping; dis-
criminação e preconceito (incluindo racismo, homofobia 
e sexismo); a intensa pressão para alcançar resultados e 
performances excepcionais, que afeta até mesmo crianças 
e adolescentes; a falta de acesso igualitário à prática espor-
tiva; a prevalência de interesses financeiros sobre princí-
pios éticos, entre outros graves problemas nesse universo 
(GONZÁLEZ; FRAGA, 2012).

Portanto, a inclusão do esporte no currículo escolar, 
no âmbito da Educação Física, visa a que os alunos com-
preendam e apreciem a complexidade desse fenômeno so-
ciocultural. Ao promover uma abordagem crítica e reflexiva 
do esporte, a escola contribui para a formação de cidadãos 
conscientes, capazes de participar ativamente da socieda-
de, respeitando a diversidade e compreendendo a impor-
tância desta prática como uma manifestação cultural que 
transcende o campo meramente físico.

A partir dessa perspectiva, no transcurso deste ca-
pítulo, é apresentado o encontro realizado com o Profes-
sor Dr. Fernando Jaime Gonzalez, acontecido no dia 16 de 
setembro de 2020, no contexto do I Seminário Virtual de 
Educação Física Escolar1 organizado pelo Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Educação Física Escolar – GEPEFE/UECE, au-

1 A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=Nm-
4NUCN4LDk&list=PLaWOluQR_F2eEmUEGcVO8tzZqMbKCIW1b&index=5.
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tor de várias obras sobre Educação, Educação Física Escolar 
e Sociologia das Disposições Sociais. Durante esse encontro, 
exploramos sua dissertação intitulada “Os Esportes e Edu-
cação Física Escolar: uma análise da estrutura curricular”.

Na feitura deste capítulo, além do autor principal – 
o palestrante –, contamos com o apoio dos coautores, que 
desenvolveram tarefas importantes como: transcrição, me-
diação durante o evento, apoio tecnológico durante a pales-
tra, correção ortográfica, formatação e redação final.

Ao longo deste capítulo, serão abordados de forma 
efetiva os principais pontos que discutem a relação entre 
o Esporte e a Educação Física Escolar, com o currículo da 
Educação Básica, incentivando reflexões sobre a inclusão 
do esporte e sua estruturação dentro da educação formal. 
Essa análise permitirá uma imersão nos conceitos funda-
mentais, como o papel do esporte na escola e na disciplina 
de Educação Física, a classificação dos esportes, as respon-
sabilidades dos professores em reconhecer os diversos ti-
pos de modalidades esportivas e a importância de promo-
ver o conhecimento sobre a diversidade desse fenômeno 
entre os alunos.

Dentro do contexto da Educação Física Escolar, o tra-
balho docente para a tematização do esporte é fundamen-
tado no reconhecimento da complexidade desse campo na 
dimensão sócio-histórica, bem como na compreensão da 
lógica interna dessa prática corporal. Ao adquirir não ape-
nas o conhecimento, mas também a compreensão do uni-
verso esportivo, o professor cria oportunidades para sua 
melhor aplicação no contexto escolar e elabora estratégias 
para aprimorar a compreensão da riqueza desse fenômeno 
pelos alunos.
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2. DIÁLOGOS NECESSÁRIOS SOBRE ESPORTE E 
EDUCAÇÃO FÍSICA

Antes de adentrar especificamente no tema da classi-
ficação dos esportes, é importante apresentar um pouco do 
contexto que impulsionou a produção dessa proposta. Em 
termos gerais, o estudo da classificação dos esportes origi-
na-se da experiência de um professor universitário, recen-
temente chegado ao Brasil, que ao lecionar uma disciplina 
esportiva específica, percebeu a dificuldade dos estudantes 
em diferenciar as demandas distintas geradas por diferentes 
modalidades esportivas dos elementos do desempenho es-
portivo (GONZÁLEZ; BRACHT, 2012), especialmente aqueles 
que envolvem processos cognitivos dos jogadores (GONZÁ-
LEZ, 1999). Nesse contexto, surgiu a relevância de explorar 
a classificação dos esportes como uma ferramenta impor-
tante para uma compreensão mais aprofundada de como 
as modalidades esportivas exigem conhecimentos distintos 
para sua prática e, consequentemente, para seu ensino.

Não se tratava de identificar as diferenças do pon-
to de vista do tipo da modalidade, e sim das categorias ou 
“famílias” de práticas esportivas organizadas a partir de 
princípios lógicos e úteis para o ensino desse conteúdo 
(GONZÁLEZ, 2004a; 2004b; 2006a), isso combinado com 
preocupações sobre o currículo da Educação Física (GON-
ZÁLEZ, 2006b). Assim, essa proposição só pode ser com-
preendida a partir da aproximação desses dois universos: o 
ensino da prática esportiva e o campo do currículo escolar.

Simultaneamente, a combinação dessas duas dimen-
sões se deu sob uma perspectiva específica de Educação 
Física, fato que também faz que essa proposição ganhe um 
sentido particular.
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A perspectiva da Educação Física escolar com a qual 
trabalho, há muito tempo, é baseada na compreensão dessa 
disciplina como um componente curricular, dedicado à te-
matização das práticas corporais como produtos culturais. 
Essa perspectiva aprendi no Brasil, a partir da minha for-
mação no mestrado, no qual estudei obras clássicas da Edu-
cação Física Brasileira, como os trabalhos de Bracht (1992) 
e Coletivo de Autores (1992). Inclusive tive a oportunidade 
de ser aluno do professor Valter Bracht, o que efetivamente 
teve um impacto muito importante nesse processo2. 

Entendemos que, nas últimas décadas, a Educação Fí-
sica brasileira vem empreendendo esforços para se alinhar 
aos propósitos republicanos que regem a Educação Básica: 
possibilitar às novas gerações a preservação e a reconstru-
ção crítica da herança cultural acumulada pela humanida-
de, sob a forma de conhecimentos sistematizados. Nessa 
perspectiva, é responsabilidade da Educação Física tratar 
das práticas corporais em suas diversas formas de codifi-
cação e significação social, entendidas como manifestações 
das possibilidades expressivas dos sujeitos, por meio da 
gestualidade e do patrimônio cultural da humanidade, pro-
duzidas por diversos grupos sociais no decorrer da histó-
ria. Nas aulas, tais práticas corporais devem ser abordadas 
como um fenômeno cultural dinâmico, diversificado, pluri-
dimensional, singular e contraditório, assegurando a cons-
trução e a reconstrução à formação do cidadão, que per-
mitam a participação dos estudantes de forma confiante e 
autoral na sociedade, bem como a ampliação dos recursos 
para o cuidado de si e dos outros. Ao considerarmos essa 

2  Relato essa experiência em um capítulo do livro em homenagem ao professor Val-
ter Bracht (GONZÁLEZ, 2014).
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perspectiva, não estamos apenas pensando nos benefícios 
individuais de cada estudante, mas, acima de tudo, na pos-
sibilidade de que a aquisição desse conhecimento contribua 
para o bem comum (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2009; 
2010; FENSTERSEIFER; GONZÁLEZ, 2013; FENSTERSEI-
FER; GONZÁLEZ; SILVA, 2019).

Um exemplo disso é o conceito de Fair Play, que vai 
além do mero respeito às regras do esporte, englobando 
uma postura ética que promove o pensamento crítico, o 
respeito ao próximo e o fortalecimento do espírito espor-
tivo (EUROPA, 1996). Portanto, ao observarmos as práticas 
esportivas na escola, percebemos inúmeras oportunidades 
para discutir, analisar e praticar os valores morais que são 
essenciais para uma convivência respeitosa consigo e com 
os outros. Nesse sentido, é crucial refletir sobre uma Educa-
ção Física que esteja alinhada a uma compreensão da escola 
como uma instituição responsável por garantir o acesso ao 
conhecimento, possibilitando a formação de indivíduos ca-
pazes de participar ativa e conscientemente do mundo em 
que vivem, tomando decisões embasadas não apenas em 
benefício próprio, mas primordialmente no que é conside-
rado o bem comum.

Nessa perspectiva, ao refletirmos sobre o papel da 
escola na sociedade e o lugar da Educação Física nessa ins-
tituição, é possível estabelecer uma abordagem específica 
para a tematização de seus conteúdos. A Educação Física 
pode ser concebida como uma disciplina que tem a res-
ponsabilidade de possibilitar aos alunos compreender o 
universo das práticas corporais e a diversidade da cultura 
corporal, incluindo a prática esportiva. Por meio desses 
conhecimentos e experiências, busca-se ampliar o enten-
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dimento dos estudantes sobre o mundo e contribuir para a 
formação de um sujeito capaz de participar da construção 
de uma sociedade mais democrática, justa e igualitária.

3. A IMPORTÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESPORTES 
NA TEMATIZAÇÃO DO ESPORTE NA EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR

A compreensão das características do que é ensina-
do é crucial em qualquer disciplina escolar, uma vez que 
permite a organização do conhecimento a ser transmitido, 
bem como a seleção das estratégias de ensino mais adequa-
das para tematizar esse fenômeno. Essa abordagem é igual-
mente relevante quando se trata de ensinar o/com/sobre o 
fenômeno “esporte” na Educação Física Escolar (GONZÁ-
LEZ, 2006b; 2017).

Nesse sentido, quando se selecionam os conteúdos 
a serem ensinados, é igualmente importante reconhecer 
tanto a dimensão sociocultural do esporte, enquanto fenô-
meno histórico, como as experiências corporais peculiares, 
saberes e conhecimentos proporcionados pelas diferentes 
modalidades esportivas (GONZÁLEZ; FRAGA, 2012). Nesta 
apresentação, darei destaque à análise da gramática corpo-
ral originada pelos distintos tipos de modalidades espor-
tivas. No entanto, é fundamental ter em conta que os co-
nhecimentos socioculturais que atravessam o esporte são 
conteúdos valiosíssimos para a Educação Física e devem 
ser tratados de forma entrelaçada com os demais saberes 
de responsabilidade da disciplina (GONZÁLEZ; FRAGA, 
2009b; 2009c; GONZÁLEZ; BRACHT; CAPARROZ; FENS-
TERSEIFER, 2014).
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Dentro da perspectiva da gramática das práticas cor-
porais, compreender as características dos esportes vai 
além de conhecer as peculiaridades das diversas modalida-
des. Embora isso seja de suma importância, não é suficien-
te. A compreensão das características desse fenômeno em 
estudo implica principalmente reconhecer as demandas 
que cada tipo de esporte impõe aos praticantes. Isso ocorre 
porque essas demandas influenciam as decisões do profes-
sor tanto no campo da didática quanto do currículo.

É a partir desse entendimento que a classificação dos 
esportes foi integrada à proposta de Educação Física na 
Base Nacional Comum Curricular-BNCC3 (BRASIL, 2018)4. É 
importante salientar que a classificação integrou a proposta 
desde a primeira versão da BNCC publicada a finais de 2015, 
mas ganhou maior destaque na terceira e última versão.

Mas, vamos buscar entender melhor esse tema. 
Quando tratamos de classificação, a noção que temos é de 
distribuir elementos que fazem parte de um conjunto com 
diversas categorias homogêneas, a partir de critérios que 
estabeleçam essa diferenciação. Sendo assim, o ato de clas-
sificar é para separar fenômenos e/ou objetos, consideran-
do sua realidade e reconhecendo características que podem 
ser semelhantes entre uns e não entre outros.

Nesse sentido, ao analisarmos um fenômeno, a pri-
meira estratégia consiste em identificar elementos que pos-
sibilitem distingui-lo em subconjuntos. Esse esforço inicial 
de compreensão é alcançado por meio da classificação, que 
nos permite discernir características distintivas entre os 

3  Documento de caráter normativo que apresenta as aprendizagens essenciais que 
os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica.

4  A classificação dos esportes já tinha sido utilizada no Referencial Curricular de 
Educação Física do Estado do Rio Grande do Sul (GONZÁLEZ; FRAGA, 2009a).
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elementos que compõem o fenômeno. Assim, a classificação 
desempenha um papel fundamental no processo de descri-
ção e representação de um fenômeno (GONZÁLEZ, 2017).

Inicialmente, em uma perspectiva analítica, é pos-
sível examinar as práticas esportivas e aplicar diferentes 
princípios para sua classificação, conhecidos como lógica 
externa e lógica interna (PARLEBAS, 2001). Esses princípios 
resultam em classificações de qualidades diferentes.

De forma simplificada, podemos afirmar que a lógi-
ca externa corresponde às características e/ou aos signifi-
cados sociais que uma prática esportiva possui ou adquire 
em um determinado contexto histórico-cultural. Nessa 
abordagem, a classificação é baseada em critérios como 
classe social dos praticantes (esportes de elite, esportes 
populares), gênero (esportes masculinos, esportes femini-
nos), filiação a determinadas entidades (esportes olímpicos 
e esportes não olímpicos), entre outros. Esses critérios de 
lógica externa são utilizados para analisar diferentes gru-
pos de esportes, a partir do uso e a apropriação destes por 
distintos grupos sociais e instituições.

Por exemplo, a classificação proposta por Tubino 
(1999) baseia-se na lógica externa considerando o contexto 
social como um elemento distintivo nas diversas formas de 
prática esportiva. Nessa classificação, são identificados três 
tipos de esportes: o esporte escolar, o esporte de rendimento 
e o esporte de lazer. Cada um desses tipos é diferenciado pela 
relação com o contexto em que são praticados, o que torna 
essa classificação uma abordagem que procura caracterizar 
diferentes formas de apropriação social desse fenômeno.5

5  Sobre as limitações da categoria “esporte escolar”, sugiro ler González, Moreira, 
Darido e Scaglia (2014).
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Quando examinamos as diversas manifestações es-
portivas, considerando a maneira como são realizadas, seus 
objetivos e as condições estabelecidas por suas regras aos 
praticantes, independentemente de quem as pratica e do 
significado cultural atribuído a elas, adotamos como princí-
pio de classificação a lógica interna. Parlebas (2001) define 
a lógica interna como um conjunto de características que 
influenciam as consequências das ações realizadas pelos 
protagonistas. Com base nessa premissa, cada modalidade 
esportiva apresenta uma organização distinta, originada 
nas regras estabelecidas para sua prática, o que resulta em 
uma lógica interna específica, que pode ser mais ou menos 
semelhante à lógica interna de outras modalidades. Essa 
abordagem nos permite compreender a singularidade de 
cada esporte e apreciar as nuances e particularidades que 
definem suas dinâmicas competitivas e, simultaneamente, 
reconhecer que existem semelhanças entre subgrupos em 
contraste com outros.

A partir do princípio da lógica interna, surgem di-
versas classificações que, com base em diferentes critérios 
relevantes, permitem criar/identificar distintas categorias. 
Uma das mais comuns é a divisão entre esportes coletivos 
e esportes individuais. No entanto, é frequente o uso equi-
vocado dessa denominação, aplicando-a apenas a algumas 
modalidades disputadas em equipe, enquanto outras são 
deixadas de fora. Por exemplo, é amplamente aceito que 
futebol, basquetebol, handebol e vôlei sejam considerados 
esportes coletivos. No entanto, raramente menciona-se que 
a ginástica rítmica (provas em equipe), o nado sincronizado, 
as provas de revezamento, em atletismo e natação, também 
se enquadrem nessa categoria.
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Essa distinção equivocada não é acidental. Na verda-
de, trata-se de uma nomeação errada para uma classificação 
que leva em consideração uma característica fundamental: 
a necessidade da ação conjunta de uma equipe durante a 
prática esportiva, ao mesmo tempo em que ocorre uma 
interação com uma equipe adversária. Essa interação é ex-
clusiva do primeiro conjunto de modalidades mencionado, 
pelo que se costuma reservar o rótulo de coletivo6.

Quando da criação do sistema de classificação aqui 
apresentado, a fim de evitar essa confusão, era imperativo 
ser claro na descrição do critério e adotar outra denomi-
nação para distinguir e nomear grupos de modalidades 
esportivas, levando em conta a relação estabelecida com o 
adversário durante a prática. Mais uma vez, recorri a um 
conjunto de conhecimentos prévios, com o objetivo de dis-
cernir entre as diferentes formas de classificar as modali-
dades a partir dessa dimensão da lógica interna, apresen-
tando modalidades que dependem da interação direta entre 
os adversários, para que sejam praticadas, e aquelas em que 
essa interação simplesmente não existe, assim como a gi-
nástica rítmica e o nado sincronizado, ou não é permitida, 
como, por exemplo, nas provas de revezamento do atletis-
mo e da natação.

Durante essa discussão, optei por utilizar uma termi-
nologia semelhante àquela empregada por Parlebas (2001), 
embora tenha atribuído em parte um significado diferen-
te e direcionado especificamente às práticas esportivas7. 
Busquei ser mais claro e preciso do que outros autores, 

6  Inclusive essa confusão está presente na denominação de disciplinas do currículo de 
formação de professores de Educação Física e até de departamentos de universidades.

7  O leitor encontrará detalhes sobre esse tema em González (2017).
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passando a trabalhar com a denominação de esportes sem 
interação entre adversários e esportes com interação entre 
adversários8.

É muito importante, quando se analisam as moda-
lidades esportivas, reconhecer essa diferença, principal-
mente do ponto de vista didático, porque é muito diferente 
a exigência colocada para o praticante quando se desem-
penha uma modalidade que faz parte de uma ou outra ca-
tegoria. Consequentemente, também o é para a definição 
das estratégias de ensino de um ou outro tipo de categoria 
de esporte.

Examinemos, então, nas modalidades sem interação 
entre adversários, as quais se caracterizam principalmente 
pela reprodução de um determinado padrão de movimento, 
a habilidade de ler o ambiente e tomar decisões durante e 
em relação à ação realizada, que, praticamente, não são exi-
gidas. Portanto, o conteúdo a ser ensinado e a abordagem de 
ensino serão pautados pelos mesmos parâmetros.

Por outro lado, nas modalidades com interação entre 
adversários, a capacidade de interpretar as ações do/s ad-
versário/s e tomar decisões durante a própria ação torna-se 
tão crucial quanto executar o movimento adequado à situa-
ção específica. Dessa forma, a habilidade de leitura do am-
biente/situação e a tomada de decisão também devem ser 
consideradas como conteúdos de ensino, condicionando 
fortemente a abordagem pedagógica da modalidade.

8  A denominação foi sendo refinada ao longo do tempo a partir da discussão e cola-
boração de diferentes colegas, como Luis Martiny, Robson Borges, Alex Fraga, aos 
quais aproveito para agradecer pela parceria.
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Nessa perspectiva, compreende-se que, caso o pro-
fessor de Educação Física, responsável por proporcionar 
uma determinada experiência aos alunos, não reconheça 
essa diferença, ele acabará ensinando os esportes com in-
teração da mesma maneira que os esportes sem interação. 
Isso se manifesta, por exemplo, na prática conhecida de 
instruir meninos e meninas a reproduzirem gestos téc-
nicos em esportes como futebol e basquetebol da mesma 
forma que são orientados a reproduzir gestos técnicos na 
natação ou ginástica.

Após realizar essa primeira e essencial diferenciação, 
é possível aprimorar a compreensão do conjunto de modali-
dades esportivas classificadas em cada uma dessas grandes 
categorias: esportes sem interação entre adversários (ESIA) 
e esportes com interação entre adversários (ECIA).

No caso das modalidades classificadas como ESIA, é 
possível distinguir subgrupos - chamados de tipos de es-
portes no sistema de classificação - com base no desem-
penho motor comparado para determinar o vencedor na 
modalidade. Desse modo, os elementos de comparação de 
desempenho nessa categoria permitem diferenciar espor-
tes de marca, esportes técnico-combinatórios e esportes 
de precisão (GONZÁLEZ, 2004a; 2006a; GONZÁLEZ; FRA-
GA, 2009a, 2012; GONZÁLEZ, BRACHT, 2012).  O quadro 1 
define os respectivos tipos de esportes da categoria ESIA, 
segundo a descrição da BNCC (BRASIL, 2018).
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Quadro 1: Esportes Sem Interação entre Adversários (ESIA)

ESPORTES CLASSIFICADOS SEGUNDO
O RESULTADO MOTOR COMPARADO

Marca Técnico-
Combinatório Precisão

O resultado compara-
do da ação motora é 
medido em segundos, 
metros ou quilos (pa-
tinação de velocidade, 
todas as provas do atle-
tismo, remo, ciclismo, 
levantamento de peso 
etc.).

O resultado compa-
rado da ação moto-
ra é a qualidade do 
movimento realizado 
segundo padrões es-
pecíficos (ginástica 
artística, ginástica rít-
mica, nado sincroniza-
do, patinação artística, 
saltos ornamentais 
etc.).

O resultado compara-
do da ação motora é a 
eficiência e eficácia de 
aproximar um objeto ou 
atingir um alvo (bocha, 
curling, golfe, tiro com 
arco, tiro esportivo etc.)

Fonte: Elaborado pelos Autores (2023), baseado em González (2004; 2006b) e BNCC (BRASIL, 2018).  

Por outro lado, as modalidades contempladas na ca-
tegoria ECIA podem ser classificados em quatro (04) tipos: 
Esportes de Combate, Esportes de Campo e Taco, Esportes 
de Rede/Quadra dividida ou parede de rebote, Esportes de 
Invasão ou Territoriais. Diferente dos ESIA, a classificação 
se realiza observando os princípios táticos que organizam a 
ação dos jogadores com base nos objetivos do jogo e as res-
pectivas restrições regulamentares.



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 81

Quadro 2:  Esportes Com Interação entre Adversários (ECIA)

ESPORTES CLASSIFICADOS SEGUNDO  
O PRINCÍPIO TÁTICO DA AÇÃO

Combate Campo e taco Rede/quadra 
dividida ou pa-
rede de rebote

Invasão ou 
territoriais

Modalidades 
caracterizadas 
como disputas 
nas quais o opo-
nente deve ser 
subjugado, com 
técnicas, táticas 
e estratégias 
de desequilí-
brio, contusão, 
imobilização 
ou exclusão de 
um determi-
nado espaço, 
por meio de 
combinações de 
ações de ataque 
e defesa (judô, 
boxe, esgrima, 
taekwondo etc.).

Modalida-
des que se 
caracterizam 
por rebater a 
bola lançada 
pelo adversário 
o mais longe 
possível, para 
tentar percorrer 
o maior número 
de vezes as 
bases ou a 
maior distância 
possível 
entre as bases, 
enquanto os 
defensores não 
recuperam o 
controle da 
bola, e, assim, 
somar pontos 
(beisebol, 
críquete, softbol 
etc.).

Modalidades que 
se caracterizam 
por arremessar, 
lançar ou rebater 
a bola em direção 
a setores da qua-
dra adversária 
nos quais o rival 
seja incapaz de 
devolvê-la da 
mesma forma 
ou que leve o 
adversário a 
cometer um erro 
dentro do pe-
ríodo de tempo 
em que o objeto 
do jogo está 
em movimento 
(voleibol, vôlei 
de praia, tênis de 
campo, tênis de 
mesa, badminton 
e peteca. Já os 
esportes de 
parede incluem 
pelota basca, ra-
quetebol, squash 
etc.).

Modalidades que 
se caracterizam 
por comparar a 
capacidade de 
uma equipe in-
troduzir ou levar 
uma bola (ou ou-
tro objeto) a uma 
meta ou setor da 
quadra/ campo 
defendida pelos 
adversários (gol, 
cesta, touchdown 
etc.), protegendo, 
simultaneamen-
te, o próprio alvo, 
meta ou setor 
do campo (bas-
quetebol, frisbee, 
futebol, futsal, fu-
tebol americano, 
handebol, hóquei 
sobre grama, 
polo aquático, 
rúgbi etc.).

Fonte: Elaborado pelos Autores (2023), baseado em González (2004a; 2006b) e BNCC (BRASIL, 2018).  
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É importante ressaltar que a classificação descrita 
utilizou denominações e conceitos próprios da taxonomia 
de jogos e esportes desenvolvida na Inglaterra na década de 
1980, relacionada ao movimento de ensino dos esportes, co-
nhecido como Teaching Games For Understanding (TGFU) 
(BUNKER; THORPE, 1982; WERNER; ALMOND, 1990). No 
entanto, ao me deparar com essa classificação, percebi ini-
cialmente que ela era incompleta, pois não abrangia todas 
as modalidades esportivas e não diferenciava os esportes e 
jogos de precisão (ESIA) dos esportes de rede/muro parede 
de rebote, campo e taco e de invasão (ECIA). Portanto, do 
ponto de vista de minha busca em estabelecer um Sistema 
de Classificação do conjunto das modalidades esportivas, 
essa classificação, embora bastante poderosa, revelou-se 
insuficiente. Foi assim que se configurou a necessidade de 
elaborar outra classificação. 

É fundamental destacar que as classificações não 
possuem uma natureza absoluta, pois sua utilidade pode 
variar de acordo com o propósito a que se destinam. Nesse 
sentido, ao considerarmos o ponto de vista do professor de 
Educação Física, cuja responsabilidade é ensinar uma va-
riedade de tipos de esportes, é essencial contar com uma 
ferramenta conceitual que possibilite a organização e apre-
sentação estruturada do vasto e diversificado universo es-
portivo. Por outro lado, compreende-se que um treinador 
especializado exclusivamente em natação, por exemplo, 
possa não ver sentido na utilização dessa classificação. Vale 
ressaltar que a aplicação das classificações é relativa ao con-
texto e às necessidades específicas de cada profissional ou 
área de atuação.
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No caso do professor de Educação Física, o qual assu-
me que o papel da sua disciplina é ser a porta de entrada 
para as manifestações da cultura corporal do movimento, o 
que inclui o universo das práticas esportivas - que engloba 
mais de 500 modalidades distintas -, é necessário ter algum 
princípio de organização desse vasto universo para possibi-
litar uma intervenção mais assertiva, cuidadosa e adequada 
à natureza do que está sendo ensinado (BARROSO; DARI-
DO, 2019). Ao mesmo tempo, é possível fornecer aos alunos 
da educação básica essas ferramentas conceituais, para que 
possam compreender melhor a diversidade de tipos que 
essas práticas esportivas podem assumir, permitindo-lhes 
explorar esse rico mundo dos esportes (GONZÁLEZ; FRA-
GA, 2009d; BARROSO; DARIDO, 2016; FARIAS et al., 2023). 
É importante destacar, como já mencionado, que essa abor-
dagem não negligencia os conhecimentos cruciais relacio-
nados à lógica externa dos esportes, embora não tenham 
sido abordados nesta exposição9.

Outro elemento crucial a ser considerado ao analisar 
os diversos grupos de esportes, à luz da lógica interna, está 
intrinsecamente ligado às características informacionais 
do ambiente físico em que a prática ocorre, conforme nos 
ensina Parlebas (2001). Surge então a pergunta: o espaço 
físico da prática esportiva gera incerteza para aqueles que 
a realizam ou está sob total controle? Será que podemos 
prever, com precisão, como o espaço físico se comportará 
durante a prática? Esse potencial incerteza, por sua vez, 
torna-se uma característica indispensável para determina-

9  Sobre a tematização de aspectos vinculados à lógica externa consultar, dentre ou-
tros, González e Bracht (2012), González e Fraga (2012), González, Bracht, Caparroz 
e Fensterseifer (2014).
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das modalidades esportivas. Por exemplo, não seria viável 
realizar competições de surf sem a presença de ondas de-
safiadoras.

Nesse sentido, é de extrema importância reconhecer 
a existência de um grupo de modalidades esportivas em que 
o ambiente físico, o qual desempenha um papel fundamen-
tal, é a principal fonte de incerteza. Essas práticas, conhe-
cidas como “esportes sem estabilidade ambiental”, têm ga-
nhado cada vez mais relevância na cultura contemporânea, 
pelo menos para uma parcela da população. Nessas modali-
dades, o contexto da prática assume um papel central, con-
figurando-se como um elemento imprescindível para a mo-
dalidade em si. Os atletas são confrontados com ambientes 
desafiadores que exigem deles um profundo conhecimento 
e uma interação corporal “controlada” com esses espaços 
imprevisíveis. O envolvimento lúdico com esses ambientes 
desempenha um papel fundamental nos grandes desafios 
enfrentados pelos praticantes.

Por outro lado, existem modalidades esportivas que 
possuem regulamentos extremamente rigorosos, visando 
controlar totalmente o ambiente físico e minimizar as in-
terferências externas. Essas modalidades são conhecidas 
como “esportes com estabilidade ambiental”. Nessas mo-
dalidades, o ambiente deve ser neutro em relação à atuação 
dos atletas, não oferecendo vantagens ou desvantagens ao 
desempenho. O objetivo é garantir uma competição em que 
o foco recai principalmente nas habilidades técnicas, as 
táticas e estratégias dos participantes, independentemen-
te das condições ambientais. A previsibilidade e a estabili-
dade do ambiente físico são aspectos essenciais para essas 
modalidades, proporcionando um cenário controlado e pa-
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dronizado para as competições, ainda que em algumas cir-
cunstâncias, dentro de determinados parâmetros, se tolere 
algum grau de interferência (chuva num jogo de futebol, 
vento numa prática de atletismo, por exemplo).

Finalmente, é crucial ressaltar, uma vez mais, que um 
professor capaz de compreender a lógica interna das mo-
dalidades esportivas e identificar semelhanças e diferenças 
entre estas, com base nessa dimensão, terá a habilidade de 
organizar o conteúdo de ensino de maneira mais signifi-
cativa (BARROSO; DARIDO, 2019). Isso proporcionará aos 
alunos uma compreensão mais profunda dessa manifesta-
ção da cultura corporal do movimento, independentemen-
te das diferentes abordagens que possam ser adotadas. A 
classificação das modalidades esportivas desempenha um 
papel fundamental, funcionando como um mapa que orien-
ta o aluno ao longo de um caminho que oferece uma visão 
abrangente e enriquecedora desse vasto fenômeno cultural 
(GONZÁLEZ; FRAGA, 2009d).

Um docente que conhece amplamente as modalida-
des esportivas e compreende a possibilidade de organizá-
-las conceitualmente, com base nesse ou outro sistema de 
classificação, desempenha um papel fundamental ao pro-
porcionar aos alunos uma percepção enriquecedora dessa 
manifestação cultural. Guiar os estudantes no mundo do 
esporte não se limita a reproduzir formas específicas de 
movimento, mas também desperta neles uma apreciação 
ampliada e criativa desse fenômeno.

Dessa forma, a abordagem da classificação possibili-
ta uma experiência educacional alargada, permitindo que 
os alunos desenvolvam uma compreensão integradora das 
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modalidades esportivas, enriquecendo sua relação com o 
movimento e fornecendo uma base sólida de conhecimento 
para ler outras modalidades esportivas que não conhecerá 
na escola. Ao entenderem a diversidade e riqueza das mani-
festações esportivas, os alunos poderão levar consigo essa 
ideia ao longo de suas vidas, potencializando a possibilida-
de de integrar-se a esse universo cultural.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente encontro, o palestrante aborda um tema 
de extrema relevância para o momento: a organização do 
ensino de esportes conforme a BNCC. Essa abordagem nos 
leva a uma nova percepção sobre o ensino esportivo, ao com-
preendermos a lógica, interna e externa, que o permeia.

Essa questão é reforçada por Nascimento et al. (2019), 
que destacam como a compreensão da combinação dos 
elementos propostos pela BNCC permite aos professores 
configurar intervenções pedagógicas singulares. As discus-
sões acerca da Educação Física e dos esportes são o ponto 
de partida para compreender o trabalho pedagógico, seja 
pela classificação das modalidades esportivas ou pela com-
preensão da lógica interna e externa.

Ao compreendermos os diferentes tipos de esportes 
e como eles estão agrupados, os professores conseguem ter 
um entendimento didático sobre como inserir e organizar 
metodologicamente as atividades esportivas para os alunos. 
Por sua vez, os alunos compreendem melhor à medida que 
entendem as diversas facetas do esporte e como elas estão 
agrupadas.
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É importante destacar que a classificação dos espor-
tes por suas características permite diferenciá-los uns dos 
outros. Além disso, compreender a lógica interna destes 
nos proporciona uma nova perspectiva, seja de trabalho, de 
conhecimento, de intervenção sobre o universo das moda-
lidades esportivas.

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2018) esse modelo 
possibilita a junção das modalidades esportivas em catego-
rias que valorizam ações motrizes intrínsecas semelhantes, 
utilizadas no desenvolvimento das práticas esportivas. Des-
sa forma, o professor de Educação Física que amplia seu en-
tendimento sobre os esportes por meio dessa classificação 
apresenta uma nova abordagem de ensino que não se limita 
à reprodução de movimentos. O contexto social, por exem-
plo, é um dos aspectos que podem ser explorados como 
ponto de partida para o conteúdo em sala de aula.

A proposta apresentada oferece uma perspectiva 
para a organização dos esportes consistente e profícua para 
a tematização dessa prática corporal no currículo escolar. 
No entanto, implementar mudanças nessa área pode ser 
desafiador devido às tradições no ensino da disciplina. Por 
outro lado, ao compreendermos a proposta e investirmos 
na sua divulgação, especialmente ao promovê-la através da 
BNCC, podemos ter confiança de que em breve esses desa-
fios serão superados.
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CAPÍTULO 4

JOGOS COOPERATIVOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Marcos Teodorico Pinheiro de Almeida
Itamárcia Oliveira de Melo

Mirian Silva Freitas
Thaidys da Conceição Lima do Monte 

Talisson Mota de Oliveira

“Brincar é vida, negar ao outro o direito de brincar e 
de jogar, é negar direito à própria vida”.
(ALMEIDA, 2020)

1. Introdução

Este capítulo apresenta discussões sobre os Jogos 
Cooperativos na Educação Física escolar, tendo como foco 
a palestra ministrada pelo Prof. Dr. Marcos Teodorico Pi-
nheiro de Almeida no I Seminário Virtual de Educação Fí-
sica Escolar do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação 
Física Escolar (GEPEFE), ocorrida no dia 30 de setembro de 
2020, pelo canal do GEPEFE no YouTube1. 

1  A palestra pode ser acessada no link a seguir: https://www.youtube.com/watch?-
v=NlCzcYDP1-4&t=2809s. 



92 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

O convidado palestrante é graduado em Educação 
Física pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Mestre 
em Educação da América Latina pela Universidade de São 
Paulo (USP) e Doutor pela Universidade de Barcelona, sen-
do atualmente professor na Universidade Federal do Ceará 
(UFC), no Instituto de Educação Física e Esportes (IEFEs)2.

Falar sobre Jogos Cooperativos no contexto das aulas 
de Educação Física é de suma valia, pois é através dos jogos 
que os alunos se desenvolvem de forma integral. O jogo es-
timula e instiga o indivíduo a se socializar, compartilhar 
e conhecer seus limites dentro do contexto social em que 
está inserido. Com isso, a criança, através dos Jogos Coope-
rativos, se autodisciplina, entende seu papel em qualquer 
contexto social, pratica a ajuda mútua, as relações interpes-
soais e entende que nunca está sozinha, e que o respeito a si 
e ao colega é fundamental.

Segundo Soler (2006, p. 23), os Jogos Cooperativos são 
aqueles em que os participantes jogam uns com os outros, 
em vez de uns contra os outros. Joga-se para superar desa-
fios, compartilhar, unir pessoas e despertar a coragem para 
assumir riscos.

Brotto (2001) afirma que um dos objetivos principais 
dos Jogos Cooperativos é gerar harmonia nas diferenças, 
pois, ao respeitar os limites do outro, superamos a barreira 
do individualismo e nos conscientizamos de que é possível 
viver bem com as divergências. 

2  O professor Marcos Teodorico é coordenador geral e idealizador do programa 
CELULA e dos projetos: Laboratório de Brinquedos e Jogos (LABRINJO), Brinque-
doteca de Pesquisa na UFC, e Brincar para Incluir, projetos esses organizados pelo 
IEFEs.
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Assim, devemos compreender os Jogos Cooperativos 
como instrumento pedagógico para o melhor ensino-apren-
dizagem dos alunos, seja com os conteúdos abordados den-
tro das aulas de Educação Física, ou como ensinamentos de 
vida, usados em qualquer contexto e circunstância. Na es-
cola, é preciso resgatar os valores que privilegiam o coletivo 
sobre o individual, defendem o compromisso da solidarie-
dade e respeito humano, a compreensão de que jogo se faz “a 
dois” e de que é diferente jogar “com” o companheiro e jogar 
“contra” o adversário” (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 71).

Na elaboração deste capítulo, trouxermos a transcri-
ção da fala do professor palestrante. Dessa forma, o objetivo 
deste texto é apresentar as principais ideias sobre os Jogos 
Cooperativos na Educação Física Escolar, a partir da fala do 
Prof. Dr. Marcos Teodorico Pinheiro de Almeida.

2. Jogos Cooperativos:  Possibilidade de Aplicação 
nas Aulas de Educação Física 

Os Jogos Cooperativos apresentam-se, na área da 
Educação Física, como uma nova tendência e como uma 
proposta diferente das atuais, já que valorizam a coopera-
ção ao invés da competição. Os profissionais dessa área vêm 
se mostrando preocupados com o uso dos jogos em suas 
aulas, visto que a Educação Física é influenciada historica-
mente pela competição, através de esportes de rendimento. 
Assim, a proposta de Jogos Cooperativos na Educação Física 
“vem se revelando como mais nova e mais adequada à ten-
dência ou concepção da Educação Física escolar na busca 
de projetos educacionais não competitivos” (CORREIA, 
2006, p. 150).
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Fonte: http://depositodocalvin.blogspot.com/2005/06/calvin-haroldo-tirinha30.html?m=0. 

Ao observarmos a tirinha apresentada acima, pode-
mos refletir sobre como vamos deixando de lado o elemen-
to “brincar”, à medida que vamos crescendo e nos desen-
volvendo. Vivemos em um mundo onde a competição está 
em todas as áreas da nossa vida. Existe uma exigência de 
sermos os melhores, os mais especiais, os mais bonitos, de 
termos o melhor carro, a casa mais bonita, enfim, essa é a 
realidade na qual estamos inseridos. Não sou contra a com-
petição, o que não considero positivo é como a competição 
está inserida nas relações humanas. Entretanto, a competi-
ção pode ser também uma ferramenta de libertação, trans-
formação e aprimoramento. 

Todos nós precisamos do outro para que possamos 
olhar para si e, através do outro, podemos aprender a evo-
luir, crescer, aperfeiçoar-se e melhorar. Ver e perceber o 
outro como instrumento para a evolução e construção das 
nossas competências e habilidades é muito positivo. Mas, 
quando vemos o outro como um elemento de oposição, con-
fronto e o percebemos como uma barreira que deve ser ul-
trapassada, a competição acaba sendo vista de forma nega-
tiva. Nesse sentido, é importante nós, como profissionais de 
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Educação Física, assim como os pais, introduzirmos muito 
precocemente a cooperação na vida das crianças, principal-
mente no início da vida (zero a seis anos).

2.1 O ser humano e suas múltiplas dimensões 

Estamos vivendo uma situação em que tudo que faze-
mos pode interferir em um determinado grupo ou comuni-
dade. Capra (1982) afirma que a visão holística é aquela que 
reconhece que esse sistema é parte integrante de sistemas 
maiores, o que subtende que o organismo individual está 
em interação contínua com seu ambiente físico e social, 
sendo constantemente afetado por ele, mas podendo tam-
bém agir sobre ele e modificá-lo.

Nós somos seres planetários e por isso temos que 
pensar de forma muito mais altruísta, solidária, diversa e 
inclusiva. Nesse sentido, ao pensar sobre os Jogos Coopera-
tivos na Educação Física, é importante ter em mente quatro 
dimensões fundamentais para estimular e potencializar 
o desenvolvimento do ser humano: a dimensão motriz, a 
dimensão afetiva, a dimensão cognitiva e a dimensão espi-
ritual. O uso do jogo nas aulas de Educação Física é funda-
mental no desenvolvimento dessas dimensões.

Brincar é uma manifestação de vida, é um ato de 
amor. Brincar é vida e negar ao outro o direito de brincar e 
de jogar é negar direito à própria vida. O jogo é um conteú-
do importante na vida dos humanos, seja ele dentro de um 
estilo competitivo ou cooperativo, por isso o brincar pode 
ser uma ferramenta de construção de afeto e de amor, pois 
o nosso cérebro adora brincar. 
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Durante os primeiros anos de vida, de zero a seis 
anos, a elasticidade cerebral é construída. Posteriormen-
te, ela é consolidada, por isso a importância de estímulos 
adequados através dos jogos, brincadeiras e brinquedos nos 
primeiros anos de vida.

2.2 A sociedade e sua influência no desenvolvimento humano

Eric Fromm (1973) analisou 30 culturas primitivas 
e as classificou com base na agressividade e no pacifismo. 
Nesse estudo, o autor identificou dois conjuntos de co-
munidades, de culturas distintas: 1.Sociedade orientada 
para a vida: tem como objetivo proteger a vida e possui as 
seguintes características: mínimo de hostilidade, violência 
ou crueldade; ausência ou pequena ocorrência de punição 
rigorosa, crime e guerra; crianças tratadas com amor e 
bondade; mulheres geralmente consideradas iguais aos ho-
mens; há pouca competição, cobiça, inveja, individualismo 
e exploração; existe muita cooperação; prevalece a atmos-
fera de confiança, autoestima e bom humor. 2. Sociedade 
mais destrutiva: orientada para a destruição e possui as 
seguintes características: violência interpessoal, destruti-
vidade, agressividade, malícia e crueldade (dentro da tribo 
ou contra outras tribos); atmosfera geral e de hostilidade, 
medo e tensão; há excesso de competição; ênfase na pro-
priedade privada.

Em 1949, Morton Deutsch publicou sua teoria da coo-
peração e da competição. Segundo esta teoria, quando uma 
pessoa interage com outras em grupo, só se comportará 
cooperativamente se perceber que suas metas individuais 
estão vinculadas positivamente às metas grupais. 
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Em outras palavras, Deutsch diferencia dois tipos de 
situações sociais em função de sua estrutura de meta. Atra-
vés deste estudo, este pesquisador pensou em dois tipos de 
situações sociais que nós vivemos, em função das estrutu-
ras de meta. Assim, ele encontrou a tipologia da cooperação 
e da competição. 

A situação cooperativa: dá-se quando as metas estão 
estruturadas de tal modo que cada indivíduo ou subgrupo 
só pode atingir seus próprios objetivos se o resto dos indi-
víduos ou subgrupos atingir os seus. Essa situação denomi-
na-se “interdependência promotora de metas” (DEUTSCH, 
1949, p. 132).

A situação competitiva: dá-se quando as metas estão 
estruturadas de forma que se algum dos indivíduos ou sub-
grupos atingir seus próprios objetivos, os outros indivíduos 
ou subgrupos não os podem atingir. Essa situação recebe o 
nome de “interdependência contrária de metas” (DEUTS-
CH,1949, p. 132).

De acordo com o estudo, existem duas formas de si-
tuações sociais, a competição e a cooperação. Nesse sentido, 
existem duas formas de jogar: competindo ou cooperando.  
Mas qual é a melhor opção: cooperar ou competir? Temos 
que instrumentalizar os nossos alunos, e isso só acontece 
oferecendo conteúdos, repertórios lúdicos de jogos, tanto jo-
gos em uma situação de cooperação quanto de competição. 

A partir do estudo acima, surgiram outros pesquisa-
dores com o objetivo de analisar a possibilidade de conside-
rar essa situação social, pensar na relação com a regulação 
não violenta dos conflitos. A partir desses estudos, surge 
a Cultura da Paz. Mas o que seria e como se constrói uma 
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Cultura da Paz? Theodor Lenz (1955) propõe, então, consi-
derar o desenvolvimento da paz como uma ciência, na qual 
aumenta o número de estudos orientados a determinar que 
variáveis influenciam as relações humanas e como promo-
ver uma regulação não violenta de conflitos.

2.3 O surgimento do conceito de cooperação e sua 
influência no desenvolvimento humano

Theodor Lenz, junto a Ruth Cornelius, propõem, em 
1950, que o tipo de estrutura predominante em jogos para 
crianças, de caráter competitivo, e a forma como elas resol-
vem os conflitos durante seus jogos podem influir no modo 
como vão resolver seus problemas quando forem adultos. 
Assim, apontam a ideia de gerar uma nova forma de jogar 
em que, de acordo com a teoria de Deutsch (1949), exista 
uma interdependência positiva de metas, que facilite a coo-
peração entre todos e a cada um dos jogadores.

Nesse sentido, foi criada uma série de reflexões com 
base nos conceitos citados anteriormente por Cornélius e 
Lenz. Um exemplo foi a publicação do livro “Todos juntos”, 
um manual de Jogos Cooperativos. Esse é considerado o 
ponto de partida na possibilidade de desenvolver esse tipo 
de jogo. Na década de 1970, principalmente em São Fran-
cisco, foram criados grupos alternativos para promover 
jogos baseados em combinar grandes jogos com outros que 
tinham como principal característica permitir a prática si-
multânea de vários grupos étnicos e etários. Estes permi-
tiam a inclusão e a participação plural de grupos intergera-
cionais, com diferentes habilidades e competências, e eram 
denominados de “novos jogos”. 
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Existem dois tipos de cooperação, a que trabalha no 
seu próprio interesse e a que pensa no interesse do todo. 
Pensando nos esportes coletivos, muito usados na Educa-
ção Física escolar, esses são jogos de cooperação interna 
grupal ou intragrupal. Além disso, têm metas e objetivos e 
cooperam entre si. Finalmente, o interesse coletivo é inter-
no do grupo buscando a vitória e o resultado. 

Existem duas formas de brincar ou de jogar: o brincar 
cooperativo e o jogar competitivo. Mas qual seria o melhor? 
A resposta seria: depende. Cabe ao professor de Educação 
Física refletir sobre qual o objetivo que se quer alcançar com 
o brincar ou o jogo. No entanto, é necessário ter em mente 
os seguintes argumentos: qual a medida certa que eu vou 
cooperar e qual é a medida certa em que eu irei competir? 
Qual o momento adequado em que nós devemos competir e 
qual o momento adequado em que nós devemos cooperar? 
Com quem eu vou competir e com quem eu vou cooperar? 

A competição e cooperação são processos sociais e 
valores presentes no jogo, no esporte e na vida, porém, não 
representam, não definem ou muito menos substituem a 
natureza do jogo, do esporte e da vida. Nos processos sociais 
de competição, os objetivos são exclusivos e as ações estão 
individualizadas, trazem benefícios para alguns e não para 
a totalidade. No entanto, na cooperação, os objetivos são co-
muns, as ações são compartilhadas e os benefícios são para 
todos; todo mundo vence ou todo mundo perde. 

Orlick (1989) considera quatro categorias de Jogos 
Cooperativos. Como exemplo, temos o jogo cooperativo 
sem perdedores. Essa categoria trabalha com aproxima-
ção sucessiva, até chegar no jogo propriamente dito, com 
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interdependência total positiva de todos os jogadores. Ele 
começa com algumas categorias de jogos até chegar ao jogo 
cooperativo verdadeiro, na essência do jogo cooperativo. As 
outras categorias de jogo cooperativo proposta por Orlick 
(1989) são os jogos de marcador coletivo, jogos de inversão 
e os jogos semicooperativos. Além desses jogos, existem a 
aprendizagem cooperativa, os métodos de aprendizagem 
ou metodologias ativas de ensino.

Dentro do universo da competição, nós podemos fazer 
mensuração, quantificar, observar as regras que nos permi-
tem medir os objetivos e criar classificações. A lógica é a 
mesma: comparar o sujeito e sua aprendizagem. Pensando 
na competição, em todo um grupo que perde existe alguém 
que se sente mal, triste, amargurado, excluído, infeliz, com 
medo, baixa autoestima. Alguns são ganhadores e outros são 
perdedores, e, em uma situação competitiva, essas caracte-
rísticas estão sempre presentes; o ser humano é muito mais 
estimulado a competir. E as pessoas que não atendem ao 
perfil classificatório hierárquico são marginalizadas.

Nós não somos um número, cada pessoa é singular, 
incomparável, especial e única. Como professores de Edu-
cação Física, temos que refletir sobre essas questões; é im-
portante falar para as nossas crianças que elas são únicas, 
que elas são singulares, importantes, incomparáveis, espe-
ciais, que são seres humanos lindos. É fundamental que es-
sas palavras estejam presentes no nosso vocabulário, para 
estimular e aumentar a autoestima dos nossos alunos. 

Os seres humanos são sistemas abertos, permeados 
por outras pessoas, bem como plantas, ar e água. Somos 
moldados não só pelo que respiramos e comemos, mas 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 101

também pelas nossas interações com outros humanos e, 
quanto mais positivas são essas interações, melhor vai ser 
a construção dessa comunidade planetária. Nós nos rela-
cionamos constantemente e a qualidade dessa interação é 
muito importante. Nesse sentido, o jogo cooperativo, o brin-
car, o brinquedo e a brincadeira podem ser instrumentos 
nas mãos de cada pessoa e, em especial, do profissional de 
Educação Física. 

Vivemos em um mundo social em que dependemos de 
complexas cadeias de interação social, como trazer comida 
à nossa mesa, colocar roupas em nossos corpos, limpar a 
casa, lavar roupa, cozinhar, passar, bem como nos unir em 
torno de uma cultura que nos dá o senso de compartilhar 
o significado, o compartilhamento coletivo do significado: 
nós não podemos sobreviver sozinhos. Somos um sistema 
fisiológico mental que se desenvolve através de relaciona-
mentos com outros humanos, e, quanto mais interações e 
estímulos positivos recebermos desde a infância, melhor 
será o desenvolvimento em todas as nossas dimensões hu-
manas. Porém, se os estímulos forem negativos, com certe-
za trarão severos danos ao desenvolvimento do ser humano 
e, em especial, ao desenvolvimento das crianças.

Portanto, o que determinam as atividades de nature-
za cooperativa? É a cooperação, o auxílio mútuo, a aceitação 
– que é o acolhimento –, o engajamento e o prazer – que é 
o significado de viver a experiência do brincar, do lúdico, 
através do prazer dessas experiências vividas. Por isso é 
importante refletir sobre as atividades que determinam a 
natureza dos Jogos Cooperativos. 
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2.4 A cultura de paz e os Jogos Cooperativos

Atualmente, o mundo inteiro fala de paz, de se cons-
truir uma cultura de paz, viver em paz, educar para a paz, 
porém, o que vemos na realidade? As pessoas educam para 
a competição e a competição é o princípio para qualquer 
guerra. Todo mundo acha que, na cultura de paz, não exis-
tem conflito e pensamento divergente. No entanto, a cons-
trução de uma cultura de paz se faz através de repertório de 
experiências positivas, quando instrumentalizamos o outro 
a resolver os seus conflitos, sem que use a cultura da violên-
cia, seja ela verbal, física, biológica ou psicológica.

Como professores, nós temos o papel de desenvolver a 
cultura de paz, porém sempre haverá conflitos e pensamen-
tos contraditórios onde existem seres humanos. Temos que 
ter habilidade de instrumentalizar os nossos alunos nas au-
las de Educação Física para que consigam resolver os seus 
conflitos sem usar a cultura da violência. Esse é o papel não 
só do professor de Educação Física, mas também da família, 
sociedade, instituições governamentais, midiáticas, religio-
sas. Isso é construir um ser humano muito mais maduro, 
plural e tolerante; isso é uma cultura de paz.

Pensando na nossa sociedade atualmente, se fala mui-
to de igualdade, solidariedade, liberdade, cooperação, paz e 
felicidade. No entanto, o que se vê é individualidade, desequi-
líbrio, intolerância, injustiça, infelicidade, repressão, con-
trole, competição, guerra. Então, a gente tem que viver essas 
experiências constantemente para se opor a esses outros 
pensamentos. A maioria dos seres humanos perdeu a capa-
cidade de amar, de ser mais afetuoso, acolhedor, de se doar 
ao outro; esses conceitos são muito difíceis para muita gente.
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Estamos vivendo uma inversão de valores; no en-
tanto, precisamos rever os nossos conceitos e valores, nos 
reconectar. O jogo cooperativo e a brincadeira podem ser 
instrumentos poderosos no sentido de estimular o altruís-
mo. Por isso é importante construir esses conceitos desde 
a infância, nos primeiros seis anos de vida, principalmen-
te na Educação Infantil. Por essas questões, é fundamental 
construir essas reflexões sobre a cooperação na educação 
das crianças e oportunizar experiências que desenvolvam o 
altruísmo e favoreçam o empoderamento humano.

Assim, podemos definir o jogo cooperativo como um 
jogo coletivo, em que não existe nenhum tipo de oposição 
entre as ações dos participantes, pelo contrário, todos os 
seus esforços são para conseguir o mesmo objetivo. Como 
já mencionado anteriormente, existem diversos conceitos 
de Jogos Cooperativos. Parlebas (2001) apresenta dois tipos, 
os que têm objetivos não quantificáveis e os Jogos Coope-
rativos quantificáveis. Para esses tipos de Jogos Coopera-
tivos, existem três variáveis e que podem ser combinadas: 
o tempo, o outro e a pontuação, que são as regras, implíci-
tas ou explícitas. Essas variáveis estão presentes não só no 
jogo cooperativo, mas em toda situação de jogo, inclusive o 
jogo competitivo. O jogo propicia uma atuação individua-
lista, competitiva ou cooperativa e essa atuação do jogador 
em uma situação de jogo é determinada por diferentes fa-
tores lúdicos, individuais do ser humano, do coletivo e fa-
tores situacionais. Como exemplo podemos citar o clima, 
a vegetação, a geografia, ou seja, tudo isso vai determinar 
a situação de jogo, seja ela individual, competitiva ou coo-
perativa. Cada um dos nossos alunos traz consigo conceitos 
e a percepção do outro, a percepção do professor, a expec-
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tativa lúdica, habilidades, competências e experiências de 
aprendizagem diversas. E essas condições interferem na 
sua atuação na brincadeira ou no jogo. 

Nesse sentido, apresentamos agora o esquema cogni-
tivo do jogo cooperativo. Este, caracteriza-se através da não 
exclusão, não discriminação e não eliminação na busca de 
soluções que dão resposta à situação-problema estabeleci-
da no jogo ou na brincadeira. Ele estabelece na linha central 
uma atividade conjunta e compartilhada, e essa atividade 
conjunta e compartilhada, demanda o que? A colaboração 
ou a chamada coordenação de trabalho ou coordenação de 
atividades em busca de soluções que dão resposta à situa-
ção-problema estabelecida no jogo. Ele também pode repre-
sentar um desfrute de meios para buscar alguma possibili-
dade na busca de soluções para o jogo.

O jogo cooperativo estabelece atividade coletiva, in-
terdependente, através da colaboração, ajuda recíproca, co-
municação e coordenação das ações entre os participantes. 
Busca colocar em prática soluções motrizes cooperativas 
que suscitam o jogo, isto é, uma estrutura teórica do jogo 
cooperativo nas chamadas atividades interdependentes. 
Imagine como seria interessante uma aula de Educação 
Física na qual as experiências de aprendizagem fossem do-
tadas de sentido, uma Educação Física com concepção de 
aprendizagens mais significativas, com relevância e impor-
tância no dia a dia dos nossos alunos.

Assim, poderíamos ter, na Educação Física, a aten-
ção ao âmbito dos afetos, a teoria do apego, do afeto, gerar 
acolhimento e amor. Poderíamos considerar uma Educação 
Física afetuosa, carinhosa, amável, na qual possamos po-



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 105

tencializar habilidades de amar o outro e compartilhar com 
o outro, de aceitar, de ser muito mais tolerante, altruísta e 
com mais empatia. 

Maturana (2014) fala que a competição é antissocial, 
hoje e outrora, porque implica a negação do outro, da parti-
lha do amor. Périssê (2004) afirma também que a paz pre-
cisa ser construída e cultivada dentro da escola. Para cons-
truir a paz é preciso cuidar do terreno que cria condições 
de justiça, respeito pelos Direitos Humanos, resolução não 
violenta de conflitos, tolerância pela diversidade e coexis-
tência harmoniosa com a biosfera. Para construir a paz, é 
preciso ser ativo, criativo, empreendedor, tomando inicia-
tivas inovadoras. Inovar é fazer diferente daquilo que todo 
mundo já faz. 

Assim, nós temos que inovar nas aulas de Educação 
Física, levar propostas diferenciadas, provocativas, diferen-
tes; inovar é ser diferente. Ser um profissional de Educação 
Física empreendedor, tomar iniciativas, ser mais ativo e 
criativo, isso é fundamental. Educar para a paz é acreditar 
na mudança; a mudança do ato ou efeito de mudar. Mudar 
vem do latim mutare e tem vários significados: remover, 
dispor de outro modo, dar outra direção, alterar, trocar, 
transformar, tornar-se diferente, fazer diferente. Com isso 
é possível, então, afirmar que a vida é uma permanente 
mudança; mudamos constantemente, ela é cíclica, espiral, 
ela nunca para. E que bom que a vida nos faz repensar, re-
construir conceitos, novas ideias e quebrar paradigmas. O 
amanhã será muito melhor do que o hoje, temos que pen-
sar assim: amanhã, pessoal, será muito melhor do que hoje. 
Como falava o educador brasileiro Paulo Freire, “o mundo 
não é mundo; está sendo”. 
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Não somos apenas objetos da história, nós somos sujei-
tos dela, protagonistas, nós criamos narrativas. Devemos ser 
corresponsáveis em construir novas histórias e novos cami-
nhos. E nós, profissionais de Educação Física, podemos tra-
tar isso dentro das nossas aulas, seja no ensino formal ou in-
formal, dentro da escola, seja ela pública ou particular. Paulo 
Freire afirmou que empoderar-se é um processo emancipa-
tório onde o indivíduo dá poder a si mesmo para viver a vida 
que escolheu. Quando a pessoa escolhe empoderar-se, ela 
fica consciente das decisões que toma para sua vida, conhece 
suas capacidades e suas possibilidades de contribuição para 
o mundo, dessa forma se torna mais criativa e produtiva. O 
indivíduo empoderado vive de forma plena seus valores e 
tem alto senso de pertencimento e reconhecimento.

Nesse sentido, podemos inferir que a Educação Físi-
ca pode ser considerada um instrumento para a cultura da 
paz. Podemos propor o desenvolvimento da paz no Projeto 
Político Pedagógico da Escola, criar conteúdos e propostas 
pedagógicas para semear a cultura da paz nas escolas. E, 
para isso, podemos usar o jogo cooperativo como um instru-
mento para que se construa essa cultura de paz nas escolas; 
se acreditarmos que isso é possível, poderemos introduzir 
essas possibilidades. 

3. Contribuições para a Educação Física Escolar

A palestra do professor Marcos Teodorico sobre os 
Jogos Cooperativos na Educação Física trouxe relevantes 
reflexões sobre o brincar, o jogo e a brincadeira, em uma 
perspectiva de cooperação, com viés de empatia, afeto e 
relações humanas positivas. Os professores de Educação 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 107

Física precisam ampliar sua formação no sentido de enten-
der que a utilização dos Jogos Cooperativos em suas aulas 
na escola pode possibilitar interações necessárias e fun-
damentais para o desenvolvimento de uma sociedade mais 
humana, justa, cooperativa e empática. 

A disciplina de Educação Física na escola trabalha 
com uma variedade de conteúdos e possibilidades pedagógi-
cas de ensino que apontam transformações nos envolvidos 
que a vivenciam. Dentre os diversos conteúdos que podem 
ser trabalhados na escola, destacamos neste capítulo os Jo-
gos Cooperativos, não como uma única ação formativa ou 
dando a eles um caráter superior, mas os entendendo como 
fundamentais para a formação de sujeitos mais solidários e 
cooperativos, destacando o jogo, o brinquedo e a brincadei-
ra como manifestações culturais, sociais e de direito à vida.

A palestra “Jogos Cooperativos na Educação Física” 
apontou novas direções no que se refere ao uso dos elemen-
tos lúdicos para o ensino da Educação Física na escola, des-
tacando a necessidade do riso, da alegria, do brincar como 
possibilidades de ampliação do conhecimento, inferindo 
ao professor de Educação Física a vertente da cooperação 
como princípio de qualidade formativa, que pode dialogar 
com diversas áreas, como a psicologia, por exemplo.

Por fim, os conhecimentos do palestrante, profes-
sor Marcos Teodorico, foram compartilhados de diversas 
formas, seja através da sua fala cheia de entusiasmo e de-
dicação ao que faz, ou pelas inúmeras indicações de livros, 
jogos, estudos e eventos na área de Jogos Cooperativos e lu-
dicidade, que ampliam as reflexões sobre a temática e nos 
comprovam que a cooperação pode propiciar elementos 
ricos de diálogo, reflexão e interação humana.
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CAPÍTULO 5

ABORDAGEM PROGRESSISTA NA EDUCAÇÃO 
FÍSICA ESCOLAR

Daniel Teixeira Maldonado
Carla Samya Nogueira Falcão

Diogo Queiroz Allen Palacio 
Luan Gonçalves Jucá
Jean Silva Cavalcante

“Progressista ou conservador intervir no mundo é próprio de 
mim enquanto presença no mundo. Se progressista, intervenho 
para mudar o mundo, para fazê-lo menos feio, mais humano, 
mais justo, mais decente. Se conservador, minha direção se 
orienta na direção da manutenção mais ou menos do que está aí” 
(FREIRE, 2000, p. 114). 

Introdução

Este capítulo propõe discorrer acerca da palestra 
“Abordagem Progressista na Educação Física Escolar”, pro-
ferida pelo professor Daniel Teixeira Maldonado e realizada 
no I Seminário Virtual em Educação Física Escolar do Gru-
po de Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar (GE-
PEFE) no dia 18 de novembro de 20201. 
1  A palestra pode ser acessada pelo link: https://www.youtube.com/watch?v=zxa-

vGXn147c&t=1s. É importante destacar que este capítulo foi publicado online na 
revista Brasileira de Educação Física Escolar (REBESCOLAR) - a. VII, v. III, p. 104 
- 118, em março de 2022. ISSN 2763-7603. 
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Para a construção do capítulo, além do autor princi-
pal, o palestrante, contamos com o apoio de coautores que 
desenvolveram tarefas imprescindíveis para a elaboração 
do texto, tais como: transcrição, realizada por Diogo Palá-
cio, Luan Jucá e Jean Cavalcante, além da mediação duran-
te o evento, proporcionada por Carla Samya e Eraldo Maia, 
sendo a correção ortográfica, formatação e trato pedagógico 
do texto final produzidos por todos os coautores.

Embora tenha sido apresentado como abordagem, o 
texto vai versar sobre uma prática político-pedagógica pro-
gressista nas aulas do componente curricular e não sobre a 
ideia de uma abordagem efetiva, como tem sido chamada na 
área da Educação Física escolar.

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é apresen-
tar as principais ideias do autor Daniel Teixeira Maldona-
do sobre a prática político-pedagógica progressista. Serão 
apresentados quatro temas importantes para reflexão, nes-
te capítulo. No primeiro tópico, o autor inspira-se nos es-
tudos do Boaventura de Sousa Santos e defende a ideia de 
epistemologias pós-abissais, fomentando a ação pedagógi-
ca dos docentes. Em um segundo momento, ele apresenta 
experiências político-pedagógicas que, efetivamente, estão 
acontecendo nas escolas para romper com o discurso de 
que a prática pedagógica da Educação Física continua es-
portivista, desenvolvimentista ou psicomotora.

O terceiro tópico se refere ao debate sobre os princí-
pios éticos-críticos-políticos de docentes progressistas do 
componente curricular. Esta discussão irá mostrar como 
esses princípios pautam a organização dos professores2 de 
2  Com o intuito de tornar fluida a leitura do texto, foi priorizado o uso do genérico 

masculino, embora reconheçamos que a categoria profissional de docentes abarca 
professores e professoras, assim como a de discentes incluam alunos e alunas.
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Educação Física. No último tema do texto, o autor defende 
que, para ser professor progressista, é preciso ser intelec-
tual transformador. 

2. Políticas Educativas Neoliberais e o Processo de 
Resistência dos Professores e das Professoras de 
Educação Física Escolar

A educação brasileira, há muito tempo, mas princi-
palmente após o final da década de 80, vai sendo organiza-
da por políticas educativas neoliberais, apresentando um 
conceito de qualidade instrumental, buscando padrões 
pautados em avaliações externas, cobrando conhecimentos 
muito rasos e superficiais, normalmente das disciplinas de 
Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. Esse critério de 
qualidade é internacional, se pautando nas provas como o 
PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos), que 
avaliam a qualidade da educação mundial. Nesse contexto, 
para que os alunos possam ir bem nessas avaliações exter-
nas, os currículos escolares colocam em evidência esses 
saberes que são solicitados nessas políticas avaliativas, pro-
porcionando um processo de padronização curricular.

  Assim, os professores são estimulados a pensar na 
sua prática político-pedagógica de uma forma instrumen-
tal, tendo que ensinar conhecimentos que são cobrados nas 
avaliações externas. Destarte, principalmente na segunda 
década do século XXI, o ensino centraliza-se na aprendiza-
gem de habilidades e competências que são utilizadas em 
um mercado de trabalho cada vez mais precário e desigual 

(FREITAS, 2018). 



112 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Esse discurso de qualidade pautado nas avaliações 
externas leva à lógica de que a escola pública não é boa por 
não alcançar as notas que são colocadas por esses padrões 
como critério de eficiência. Nesse contexto, essa lógica em-
presarial começa a produzir um discurso de privatização 
das unidades escolares públicas, já que essas instituições 
educativas não são consideradas boas o suficiente para que 
o aluno alcance esse padrão de qualidade.

Nesse sentido, segundo Freire (2015), esse tipo de 
educação só é possível ser efetivado a partir de um processo 
educativo bancário, onde o professor deposita os conheci-
mentos que são importantes para manter o sistema neoli-
beral e os alunos vão receber esses saberes para que con-
sigam aprender habilidades e competências para adentrar 
nesse mercado de trabalho sem direitos. 

Ressalta-se que, na atualidade, essa política neoli-
beral se materializa na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), que precisa ser considerada uma política educativa 
pautada na lógica de habilidades e competências, tirando a 
importância dos conhecimentos historicamente construí-
dos pela humanidade e enfatizando a ideia de inteligência 
socioemocional, na qual os discentes aprendem a conviver 
cada vez mais com uma vida precarizada e, mesmo assim, 
com a ideia de que deve “superar essas dificuldades”, além 
de precisarem serem criativos o tempo todo, na perspecti-
va de se acostumar a trabalhar de uma forma extenuante 
e “inovadora” para receber uma remuneração muito baixa. 

Ao padronizar os currículos e efetivar essa políti-
ca educativa, vai se materializando a ideia de educação de 
mercado, que o professor Fabiano Bossle defende no livro 
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Educação Física Escolar e Paulo Freire: ações e reflexões em 
tempos de chumbo (BOSSLE, 2019). Nessa lógica, os mate-
riais didáticos vão sendo produzidos para consolidar uma 
prática pedagógica bancária e instrumental. Certos grupos 
privados, como o “Instituto Ayrton Senna” e o “Todos Pela 
Educação”, também passam a disputar o conceito de quali-
dade da educação, influenciando as escolas e as universida-
des públicas, numa lógica de romper com a possibilidade de 
construção de conhecimentos de resistência, críticos, que 
podem transformar a sociedade.

Para contextualizar essa questão, citam-se aqui cinco 
livros do sociólogo Boaventura de Sousa Santos. Em uma de 
suas obras, o autor vai dizer que o mundo vive numa espé-
cie de linha abissal, não só na educação. Então essa linha 
abissal separa o que é conhecimento e comportamento im-
portante para a sociedade neoliberal, e quais são os conhe-
cimentos e comportamentos que não são pertinentes para 
manter esse sistema político-econômico. Conforme Sousa 
Santos (2010), todos os saberes verdadeiros são construídos 
apenas no norte global (principalmente nos Estados Unidos 
e nos países do continente europeu) pelos grupos que têm 
mais poder, apagando as formas de vida que não interessam 
para a manutenção da sociedade capitalista. Para exempli-
ficar, pontua-se a seguinte reflexão: por que desvalorizamos 
a produção de conhecimento das comunidades quilombo-
las, das comunidades indígenas, dos grupos feministas, dos 
movimentos negros e dos professores da escola?

Trazendo esse conceito de linha abissal para dentro 
da educação, passamos a valorizar apenas os componentes 
curriculares que despejam conhecimentos nos estudantes 
que são cobrados nas avaliações padronizadas, hierarqui-
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zando o sistema educacional e desprezando diversos sabe-
res revolucionários e transformadores. Sousa Santos (2020) 
vai defender que é preciso fazer resistência nos contextos 
educativos para efetivar uma política educacional que pro-
blematize uma ecologia de saberes contra-hegemônicos 
que são produzidos pelos grupos marginalizados pela so-
ciedade para formar estudantes que reconheçam a diver-
sidade de experiências do mundo, na utopia de decretar o 
fim do império cognitivo que sustenta o sistema capitalista. 

Em “Esquerdas do Mundo, Uni-vos”, Sousa Santos 
(2018a), vai mencionar que essas demandas dos movimentos 
feministas, movimentos negros, da luta por moradia, dos mo-
vimentos sociais, do conhecimento científico contra-hege-
mônico precisam se unir, articulando uma pauta em comum. 
Então, todos esses grupos, que não são minoritários, sendo 
maioria na sociedade, mas estando apagados pela linha abis-
sal, precisam resistir em conjunto para lutar contra essa lógi-
ca neoliberal que se coloca hoje no Brasil e no mundo.

Essa discussão está embasada em dois livros que dis-
cutem efetivamente o racismo, patriarcado e capitalismo. 
Na obra “Pluriverso dos Direitos Humanos: a diversidades 
das lutas pela dignidade”, Sousa Santos e Martins (2019), vão 
se posicionar mencionando que vivemos em uma sociedade 
colonial, patriarcal e capitalista, que exclui diversos gru-
pos sociais, sendo que uma pequena parcela da população 
usufrui dos bens construídos pela humanidade, enquanto a 
grande maioria luta para sobreviver.

Dessa forma, existem os grupos que vão defender-se 
contra o colonialismo, as mulheres que lutam para resistir 
ao patriarcado e todos os grupos com menor poder aquisi-
tivo vão se contrapor ao capitalismo. Efetivamente é nesse 
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ponto que Sousa Santos (2018b), apresenta a ideia de episte-
mologias pós-abissais no livro “Na Oficina do sociólogo ar-
tesão: aulas 2011-2016”. O autor as define como epistemolo-
gias que tentam romper com a linha abissal, buscando uma 
ecologia de saberes contra-hegemônicos, dando voz a esses 
grupos e organizando ações didáticas, seja na escola ou fora 
dela, para que as pessoas reflitam sobre as formas de viver e 
conviver em sociedade.

Dentro dessa ideia de epistemologias pós-abissais, 
olhando especificamente para a Educação Física, faz-se 
necessária a existência de construções teóricas que olham 
para a Educação Física Escolar. Desse modo, ressaltamos 
três propostas curriculares, que se inspiram nas teorias 
críticas e pós-críticas em currículo e que vêm apresentan-
do esse debate para a área, se perguntando constantemen-
te: O que ensinar? Para que ensinar? Como ensinar? Qual é 
a função desse componente curricular na Educação Básica? 
Defendemos aqui que, embora as construções teóricas não 
possuam os mesmos princípios epistemológicos, produzi-
ram uma função social em comum para as aulas do compo-
nente curricular. Dessa forma, faremos uma defesa sobre o 
que há de comum entre elas.

3. Epistemologias Pós-Abissais e Concepções 
Pedagógicas da Educação Física Escolar

Acreditamos que todos que estão lendo este capítulo 
já ouviram falar dos livros “Transformação Didático-Pe-
dagógica do Esporte”, escrito pelo professor Elenor Kunz 

(KUNZ, 2006), “Metodologia do Ensino de Educação Física”, 
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produzido por um coletivo de autores (SOARES et al., 2009) 
e “Pedagogia da cultura corporal: crítica e alternativas”, pu-
blicado pelos docentes Marcos Garcia Neira e Mário Ferrari 
Nunes (NEIRA; NUNES, 2008). Nesse sentido, embora cada 
uma dessas propostas político-pedagógicas tenha suas es-
pecificidades, defendemos que há algo que une essas três 
concepções.

O que efetivamente une essas proposições curricula-
res é que a prática política-pedagógica dos professores, ao 
se inspirarem nelas, vai possibilitar a leitura crítica e po-
litizada de mundo dos estudantes sobre os conhecimentos 
contra-hegemônicos históricos, sociais, políticos, econômi-
cos, biológicos e fisiológicos das práticas corporais. Claro 
que cada uma delas tem uma fundamentação teórica muito 
específica, mas quando olhamos para os três currículos, vai 
existir a possibilidade de se materializar uma prática políti-
co-pedagógica progressista, unindo essas três proposições 
teóricas na efetivação de epistemologias pós-abissais.

Por qual motivo defendemos essa união desses três 
currículos? Porque, os currículos e as práticas pedagógicas 
nas escolas formam a identidade dos sujeitos (SILVA, 2015). 
Então, tudo que os alunos vivem no cotidiano escolar vai 
formar a identidade desse estudante. Não é por acaso que 
temos muitos comportamentos que aprendemos na escola 
ou que temos muitas formas de pensar que fizeram senti-
do no momento da escolaridade. E não é por acaso que os 
alunos querem copiar um professor ou uma professora de 
Educação Física quando eles aparecem com uma certa rou-
pa, é tecnicista ou acredita que as aulas do componente cur-
ricular servem apenas para ensinar esporte. 
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Dessa forma, por vezes, encontramos adultos que 
passaram por essa experiência nas aulas de Educação Física 
Escolar, com discursos ingênuos, que não mostram a reali-
dade dos aspectos relacionados a esse componente curricu-
lar. Como, por exemplo, a relação mecânica entre esporte 
e saúde, quando toda a comunidade científica da área sabe 
que nem sempre praticar uma modalidade esportiva é sinô-
nimo de melhorar a qualidade de vida.

Portanto, a prática político-pedagógica dos professo-
res é sempre fundamentada em uma teoria de currículo, 
formando o documento de identidade daqueles que parti-
cipam das experiências escolares. Dessa forma, interpe-
lamos nossos leitores: será que nós estamos pensando no 
quanto as nossas práticas pedagógicas estão formando a 
identidade dos nossos alunos? 

Podemos observar a partir de nossa experiência na 
docência escolar ancorada em ações político-pedagógicas 
progressistas, que nossos alunos conseguem lançar um 
olhar mais crítico para as situações ocorridas no contexto 
das práticas corporais. Como, por exemplo, podemos citar 
as falas de alguns alunos: “Professor, nossa, eu vi um atle-
ta sendo pego no doping e você dizia para nós que todos os 
atletas de alto nível usavam anabolizantes”; “Professor, eu 
vejo casos de racismo no esporte e você dizia isso para a 
gente naquele momento”; “Professor, eu estou lutando ca-
poeira e agora eu percebi o quanto que essa prática corporal 
faz parte do movimento de resistência negra”. Dessa forma, 
as nossas práticas político-pedagógicas formam pessoas.

Assim, entende-se que os professores precisam co-
nhecer as teorias curriculares das suas respectivas áreas, 
dos seus componentes curriculares, entender a conjuntu-
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ra e compreender como que a política educativa está sendo 
pensada de acordo com o modelo de sociedade dos grupos 
que se encontrem no poder neste momento que vivemos. A 
partir disso, os educadores interpretam, negociam, tradu-
zem e recriam as políticas educacionais (BALL; MAGUIRE; 
BRAUN, 2016). Se entendermos que a escola é um espaço de 
resistência, de formação de pessoas críticas e de transfor-
mação da sociedade, não vamos concordar com as políticas 
neoliberais impostas agora no cenário brasileiro e mundial.

Nessa lógica, é importante compreender como os pro-
fessores de Educação Física que publicam experiências na 
área, em livros, em artigos, em capítulos, olham para esse 
movimento de resistência ao modelo neoliberal na sua prá-
tica político-pedagógica. Então, serão apresentadas a seguir 
algumas experiências desses docentes, para que se possam 
identificar essas mudanças que estão acontecendo na esco-
la, pois elas não são mera produção teórica da academia.

A análise a seguir partiu de uma pesquisa que contou 
com 85 artigos científicos e 160 capítulos de livros de práti-
cas político-pedagógicas de professores de Educação Física 
que atuam no Brasil, chegando a um total de 245 experiên-
cias publicadas na literatura, entre 2009 a 2019. Após a in-
terpretação do material empírico, chegou-se a seis temas 
culturais, mostrando que os educadores do componente 
curricular estão interpretando, traduzindo e recriando 
projetos educativos para resistir às políticas educativas 
neoliberais. Maldonado (2020), nos afirma que o surgi-
mento dessas políticas se fundamenta em um movimento 
progressista na sociedade, que se desdobra no âmbito edu-
cacional, materializando as práticas político-pedagógicas. 
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Na perspectiva de exemplificar o significado desses 
seis temas culturais, encontramos 92 experiências nas 
quais professores pensam em projetos de ensino e traba-
lhos interdisciplinares, dialogando com o contexto da sua 
escola, construindo as suas ações didáticas a partir de um 
projeto que dura um tempo, que tem um objetivo. Então, 
esses docentes constroem seus projetos de forma inter-
disciplinar com os outros componentes curriculares, para 
pensar nessas experiências educativas.

Um segundo tema cultural foi o planejamento partici-
pativo, representado por 32 relatos de professores que efeti-
vamente colocam os alunos no processo de organização das 
suas aulas, proporcionando o engajamento dos estudantes 
no processo educacional.

Um terceiro tema cultural foi corpo, saúde e práticas 
corporais: problematizações que superam os determinan-
tes biológicos, com 19 experiências. Nesse contexto, os do-
centes realizam problematizações sobre temas que relacio-
nam a saúde com as práticas corporais e o corpo, superando 
a lógica de fazer atividade física para melhorar a aptidão fí-
sica ou ficar menos doente.

Os últimos três temas culturais serão apresentados 
com maior detalhamento neste texto, por conta da impor-
tância deles para a efetivação de uma possível prática políti-
co-pedagógica progressista nas aulas de Educação Física Es-
colar. Esses temas foram intitulados como “Cultura corporal 
e justiça social: problematizando desigualdades socioeco-
nômicas na Educação Física Escolar”, com 20 experiências; 
“Valorização da cultura negra, afro-brasileira e indígena nas 
aulas de Educação Física: por uma educação antirracista”, 
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com 34 experiências; e “Práticas corporais e gênero: quando 
o combate à discriminação se torna conteúdo das aulas de 
Educação Física escolar”, com 43 experiências. A partir des-
se momento, trataremos deles colocando em evidência o que 
os professores e as professoras fazem na escola.

Quadro 1 – Temas culturais que inspiram práticas político-pedagógicas progressistas nas au-
las de Educação Física Escolar

Projetos de ensino e trabalhos interdisciplinares na 
Educação Física Escolar

92 experiências

Planejamento participativo e o engajamento estudantil 
na Educação Física Escolar

32 experiências

Corpo, saúde e práticas corporais: problematizações que 
superam os determinantes biológicos

19 experiências

Cultura corporal e justiça social: problematizando desi-
gualdades socioeconômicas na Educação Física Escolar

20 experiências

Valorização da cultura negra, afro-brasileira e indígena 
nas aulas de Educação Física: por uma educação antir-
racista

34 experiências

Práticas corporais e gênero: quando a combate à 
discriminação se torna conteúdo das aulas de Educação 
Física escolar

43 experiências

Fonte: Produzido pelos autores (2020).

4. Experiências Político-Pedagógicas Progressistas 
nas Aulas de Educação Física Escolar

Iniciamos esta parte do capítulo falando sobre uma 
experiência pedagógica da Maria Celeste Rocha, professora 
de uma EMEI, no Espírito Santo, onde ela tematiza a capoei-
ra na Educação Infantil, brincando com saberes da cultura 
afro-brasileira. A docente organiza um projeto interdis-
ciplinar, na sua escola, problematizando com as crianças 
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vários aspectos históricos e sociais da capoeira, da relação 
entre a capoeira e o movimento negro, dessa prática corpo-
ral como resistência da cultura negra, mesmo nesse ciclo de 
escolarização. Além disso, o processo educativo é finalizado 
com uma roda de capoeira de que todas as crianças partici-
pam (ROCHA; OLIVEIRA; MACHADO, 2017). 

Outra experiência interessante foi realizada pelo pro-
fessor Vinicius dos Santos Moreira, no município de Santo 
André. Nela, o docente vai trabalhar com brincadeiras in-
dígenas nas aulas de Educação Física na Educação Infantil. 
Consideramos muito interessante ver essa experiência por-
que o professor inicia esse projeto após ser indagado pelos 
estudantes se os “índios” brincavam e, após esse momento, 
tematiza os jogos e as brincadeiras da cultura indígena com 
os discentes, problematizando diversos aspectos culturais 
dos povos indígenas (MOREIRA, 2018).

Citamos também a experiência do professor Ever-
ton Arruda, que publicou um capítulo de livro intitulado 
“Huka-huka e Derruba o Toco: lutas indígenas nas aulas de 
Educação Física”. Na unidade escolar onde atua, o docen-
te organiza vivências dos gestos dessas práticas corporais 
com os alunos e faz a leitura de um livro didático e de re-
portagens jornalísticas que versam sobre a cultura indígena 
com as crianças nas aulas do componente curricular. Nessa 
perspectiva, Irias (2018), nos diz que os projetos educativos 
desenvolvidos não estimulam apenas as vivências dessas 
práticas, mas uma reflexão crítica sobre diversos saberes 
que envolvem as manifestações da cultura corporal. 

O projeto desenvolvido pela professora Rosemary 
Marques Colombero tematizou o samba em aulas de Edu-
cação Física do Ensino Fundamental no município de São 
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Paulo. A docente convidou um grupo de samba para vir na 
escola fazer uma apresentação, levou os estudantes ao mu-
seu Afro Brasil para discutir sobre essa prática corporal e a 
cultura negra, além de participar de uma feira cultural da 
escola, produzindo imagens e discutindo a produção cul-
tural de várias pessoas que fizeram história no samba (CO-
LOMBERO, 2017). 

Portanto, é possível observar como esses temas cul-
turais que envolvem uma educação antirracista, a temati-
zação das práticas corporais da cultura negra e indígena e 
a problematização desses conhecimentos faz parte de uma 
prática política-pedagógica progressista. Todavia, faremos 
uma reflexão. Quais são os conhecimentos produzidos pe-
los movimentos negros que fazem parte da nossa forma-
ção? Quem já fez a leitura das obras de Abdias Nascimento, 
Djamila Ribeiro, Nilma Lino Gomes e Bell Hooks? Pensamos 
que é extremamente necessário ler e analisar essas produ-
ções para analisar efetivamente como que a Educação Físi-
ca pode contribuir com a luta antirracista. 

Para discutir sobre o tema cultural relacionado às 
relações de gênero que atravessam as práticas corporais, 
vamos começar apresentando a experiência da docente 
Ana Aparecida Tavares da Silveira, do Rio Grande do Norte. 
Nesse projeto educativo, a docente tematiza o Frisbee nas 
suas aulas, organizando as vivências dessa prática corporal 
de uma forma que meninos e meninas consigam realizar 
os seus gestos. A professora também problematiza com os 
estudantes como as mulheres foram constituídas no seu 
processo histórico, sendo rotuladas como frágeis e proibi-
das de realizar certas atividades que seriam culturalmente 
desenvolvidas apenas pelos meninos. Ao final do processo, 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 123

a turma foi desconstruindo esses estigmas de gênero que 
ainda persistem nas manifestações da cultura corporal 

(SILVEIRA; DIAS, 2019).  
Ainda nesse tema, apresentaremos a prática políti-

co-pedagógica desenvolvida pela professora Marie no Ins-
tituto Federal de Minas Gerais com os discentes do Ensino 
Médio. Para iniciar a experiência, a docente faz um apa-
nhado de várias músicas que versam sobre as mulheres na 
sociedade, para desconstruir a ideia de que só o funk seria 
uma prática corporal que erotiza o corpo feminino. Após 
esse processo, os jovens realizaram uma pesquisa sobre os 
ritmos musicais de que eles mais gostam naquele contexto 
e vivenciaram os gestos de várias danças, sempre com a in-
tencionalidade de problematizar as relações de gênero nes-
sa manifestação da cultura corporal (TAVARES, 2018).

Já o professor Jorge vai tematizar a ginástica rítmica 
em suas aulas de Educação Física em uma escola municipal 
de São Paulo. Durante a experiência educativa, o docente 
problematiza com os educandos as opressões sofridas pe-
las mulheres que realizam essa prática corporal, mesmo ela 
sendo compreendida como feminina na nossa sociedade. 
Nesse contexto, quando ele começa a vivenciar os gestos 
da ginástica rítmica, fica nítida uma resistência forte dos 
meninos. Para refletir sobre essa questão, o educador vai 
mostrando diversas competições em que os homens fazem 
apresentações dessa manifestação da cultura corporal. 
Conforme Oliveira Junior (2017), outro tema abordado nes-
se projeto é que em muitos contextos esportivos os homens 
ainda são os técnicos das atletas, rejeitando a expertise de 
várias mulheres que poderiam exercer essa função.  
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A última experiência que vamos descrever é sobre 
as relações de gênero nas aulas do componente curricular. 
Ela foi produzida pelo professor Luiz Alberto dos Santos, 
problematizando a dança pop e a identidade de gênero em 
uma escola municipal de São Paulo. Ao fazer o mapeamento 
da realidade escolar, o docente começa a perceber certos 
preconceitos nas crianças com as pessoas homossexuais e 
transexuais, principalmente com a cantora Pabllo Vittar. 
Por conta disso, ele vai tematizar a dança pop na perspec-
tiva de problematizar as relações de gênero nessa prática 
corporal (SANTOS, 2018). 

Após a breve descrição dessas experiências educa-
tivas, é importante refletir sobre a formação inicial dos 
professores de Educação Física. Como se discute na uni-
versidade sobre as relações de gênero que atravessam as 
práticas corporais de forma crítica? Autoras como Cláudia 
Viana, Flávia Biroli, Angela Davis, Judith Butler e Guacira 
Lopes Louro costumam ser citadas somente em programas 
de pós-graduação, mestrados e doutorados. Apenas nesse 
momento percebe-se o quanto a produção do movimento 
feminista e a sua luta para conquistar a equidade de gênero 
na sociedade é relevante. Portanto, é importante levar essa 
produção teórica que discute as desigualdades de gênero 
para o debate da Educação Física Escolar, na perspectiva de 
organizar uma prática político-pedagógica progressista. 

Enunciamos agora o debate sobre o tema cultural 
relacionado com as desigualdades socioeconômicas que 
se associam às práticas corporais. O professor Everton e a 
professora Maria Emília descrevem uma experiência po-
lítico-pedagógica realizada em São Paulo com o tema bo-
liche, problematizando com os estudantes questões sobre 
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as classes sociais. Durante esse projeto educativo, Everton 
organiza um passeio com os educandos para uma pista de 
boliche ao lado da escola e percebe que a grande maioria 
deles mora no bairro, mas nunca foram àquela pista viven-
ciar os gestos dessa prática corporal, por conta dos valores 
cobrados, já que esse espaço estava localizado dentro de um 
shopping. Essa questão foi problematizada para que todos 
conseguissem compreender como as relações econômicas 
também atravessam de forma sistemática as manifestações 
da cultura corporal (IRIAS; LIMA, 2016). 

Outro projeto interessante que problematiza essa te-
mática foi realizado pelo professor Daniel, tematizando os 
jogos de tabuleiro. Ele decidiu discutir sobre o consumismo 
das crianças e dos adolescentes nessa prática corporal, já 
que, muitas vezes, elas compram diversos jogos, brincam 
um tempo e depois os deixam de lado, na perspectiva de 
comprar algo mais recente, virando um ciclo no qual o mais 
importante se torna o comprar e não o brincar. Dessa for-
ma, o docente utilizou materiais alternativos da escola para 
construir jogos de tabuleiro com os discentes e problema-
tizar essa ideia de consumo desenfreado. Após finalizar as 
produções, todos jogaram nas aulas de Educação Física os 
jogos que os próprios alunos criaram. Além disso, os estu-
dantes assistiram ao documentário “Criança: a alma do ne-
gócio”, para debater as propagandas infantis de brinquedos 
e o consumismo proliferado na sociedade capitalista (MAL-
DONADO; BOCCHINI, 2015). 

O hip hop também foi uma prática corporal tematiza-
da que possibilitou problematizações nas aulas de Educa-
ção Física relacionadas com as desigualdades socioeconô-
micas. A experiência foi realizada no Rio Grande do Norte 



126 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

e possibilitou um debate com os educandos sobre a relação 
da indústria cultural com a disseminação dessa manifesta-
ção da cultura corporal, retirando o seu aspecto histórico 
de resistência do movimento negro para uma relação acrí-
tica de consumo (OLIVEIRA; BATISTA; MEDEIROS, 2014).

Em Porto Alegre, o professor Márcio Cardoso Coe-
lho problematizou com os seus alunos dos anos finais do 
Ensino Fundamental os espaços de lazer para vivenciar os 
gestos das práticas corporais no entorno da escola e a rea-
lidade dos serviços públicos de saúde do bairro. Ao final da 
experiência, os discentes pensaram em como cobrar a efe-
tivação de políticas públicas de lazer e saúde para melhorar 
a qualidade de vida da comunidade, apresentando os seus 
trabalhos em uma feira cultural da escola (COELHO, 2019).

Dessa forma, gostaríamos de refletir com todos os 
leitores sobre a forma como a área de Educação Física pro-
blematiza as relações de consumo e o sistema neoliberal. 
Quais são as referências que utilizamos para fazer essas 
reflexões? Mais uma vez, tentamos nos aproximar de auto-
res e autoras como o Jessé Souza, Zygmunt Bauman, Lilia 
Moritz Schwarcz e as produções artísticas de grupos como 
o Racionais, que estão sendo publicadas em forma de livro 
nesse momento histórico. Portanto, temas como capital 
cultural, cidadania, capitalismo parasitário, autoritarismo 
e desigualdade social passam a fazer parte das nossas re-
flexões sobre a prática político-pedagógica progressista da 
Educação Física Escolar. 

Nessa lógica, finalizamos esse debate sobre os temas 
culturais que aparecem nas experiências político-pedagógi-
cas dos professores e das professoras do componente curri-
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cular, apresentando três obras muito recentes publicadas 
na literatura que não tivemos a oportunidade de analisar 
na pesquisa que descrevemos neste capítulo, mas que colo-
cam em evidência muitos projetos educacionais realizados 
nas aulas de Educação Física Escolar, que fomentam ações 
didáticas de caráter progressista. São eles: “Escrevivências 
da Educação Física cultural” (NEIRA, 2020), “Linguagens na 
Educação Física Escolar: diferentes formas de ler o mundo” 
(MALDONADO; FARIAS; NOGUEIRA, 2021) e “Formação na 
prática” (NICACIO et al., 2020).

Consideramos que esse processo de publicação das 
experiências político-pedagógicas da Educação Física pe-
los professores que se encontram no “chão das escolas” é o 
movimento de resistência mais forte que ocorreu na última 
década, pois esses educadores tentam, todos os dias nos 
seus cotidianos escolares, evidenciar saberes contra-hege-
mônicos que são apagados pela linha abissal mencionada 
no início desse texto. 

Portanto, em uma sociedade líquida, dialogando com 
Bracht (2015), defendemos que não tem mais como existir 
uma única Educação Física, uma proposta curricular espe-
cífica, como se fosse possível aplicar as teorias curriculares 
organizadas pelos intelectuais nas aulas que acontecem 
nas escolas. O que existe é uma relação de teoria-prática na 
construção dos currículos e outra relação teoria-prática na 
construção da prática político-pedagógica na Educação Bá-
sica, rompendo com a ideia de que o educador que leciona 
no cotidiano escolar é um mero aplicador das teorias que 
outras pessoas pensaram e sistematizaram na literatura.
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5. Por uma Prática Político-Pedagógica Progressista 
na Educação Física Escolar

Defendemos neste capítulo que não existe aborda-
gem progressista, mas uma prática político-pedagógica 
progressista da Educação Física Escolar. Nesse sentido, 
quais os aspectos éticos-críticos-políticos que vão fomentar 
as ações didáticas dos educadores do componente curricu-
lar que lutam por uma sociedade anticapitalista, antifascis-
ta e anticolonial?

Em primeiro lugar, esses projetos educativos serão 
construídos na resistência. Não é possível construir essa 
prática pedagógica sem resistir aos ditames do sistema capi-
talista e das políticas educativas neoliberais que estão cada 
vez mais fortes e consistentes. Uma segunda questão é arti-
cular o projeto político-pedagógico da escola com a prática 
político-pedagógica. Professores de Educação Física pre-
cisam participar efetivamente dos projetos da escola para 
que seus conhecimentos, suas experiências também con-
tribuam na formação de sujeitos que podem transformar a 
sociedade. Uma terceira questão é que nós não ensinamos 
os nossos saberes para os estudantes, mas tematizamos as 
práticas corporais com eles, escolhendo um tema (danças, 
lutas, ginásticas, jogos, brincadeiras e esportes) para organi-
zar atividades de ensino e, ao mesmo tempo, problematizar 
os conhecimentos históricos, econômicos, sociais, políticos, 
biológicos e fisiológicos construídos historicamente sobre 
essas manifestações da cultura corporal, possibilitando a 
leitura de mundo crítica e politizada dos alunos.

Dessa forma, a função social do componente curri-
cular deixa de ser melhorar a aptidão física, as habilidades 
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psicomotoras, a técnica esportiva, participar de competi-
ções ou organizar as danças da festa junina e se transfor-
ma em possibilitar que os discentes leiam o mundo sobre 
as práticas corporais, seja durante a vivência dos gestos ou 
conhecendo, debatendo, refletindo e analisando os conhe-
cimentos sociais e biológicos relacionados com as manifes-
tações da cultura corporal.

Os dois últimos aspectos éticos-críticos-políticos que 
defendemos são os seguintes: as problematizações nas au-
las de Educação Física precisam ser realizadas a partir de 
saberes contra-hegemônicos produzidos pela comunida-
de científica, pelos movimentos negros e feministas, pelas 
comunidades indígenas e quilombolas sobre as práticas 
corporais, efetivando uma ecologia de saberes nos projetos 
educativos para ampliar a leitura de mundo dos estudantes 
na Educação Básica, construindo a descolonização do cur-
rículo (GOMES, 2012) e rompendo com a ideia de desenvol-
ver apenas saberes estadunidenses e europeus nas aulas do 
componente. Além disso, apresentamos a ideia de justiça 
curricular, que de acordo com Santomé (2013), está rela-
cionada com a tematização e a problematização de práticas 
corporais de diversificadas culturas, analisando as relações 
de poder que fazem parte dessas produções culturais.

Por fim, as últimas reflexões neste capítulo estão vin-
culadas a duas publicações recentes da área. Na perspectiva 
de Bossle et al., (2020), é preciso sulear3 uma nova perspectiva 

3  O termo “sulear” tem sido utilizado, de modo explícito, por Paulo Freire no livro 
“Pedagogia da Esperança” (1994, p. 218-219), lembrando que a palavra não consta 
dos dicionários da língua portuguesa. Chama a atenção dos leitores para a cono-
tação ideológica do termo “nortear”. Ao analisar o Brasil e a América Latina, no 
contexto dos anos 1960, asseverou que era necessário assumir a herança colonial 
que carregamos até hoje, como condição para podermos superá-la. Sulear signifi-
ca, portanto, construir paradigmas alternativos que reflitam a complexa realidade 
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epistemológica para a pesquisa qualitativa crítica na Educa-
ção Física Escolar, rompendo com a norma de ciência domi-
nante e colonizada desse campo de produção de conhecimen-
to. Assim, façamos uma analogia dessa contribuição para a 
prática político-pedagógica do componente, fundamentada a 
partir da epistemologia do sul, superando essa lógica domi-
nante de ciência que valoriza apenas os saberes produzidos 
pelo norte global, na perspectiva de formar um sujeito que vai 
efetivamente brigar pela transformação da sociedade.

Conforme Coelho, Maldonado e Bossle (2021), para 
que os professores de Educação Física organizem uma prá-
tica político-pedagógica progressista, é necessário que eles 
se tornem intelectuais transformadores, compreendendo 
o contexto e a conjuntura em que estão inseridos, proble-
matizando saberes contra-hegemônicos com os estudantes 
e militando a favor da democracia e o combate das desigual-
dades econômicas, políticas e sociais, a partir da interpre-
tação, tradução e recriação das teorias curriculares críticas 
e pós-críticas em currículo. 

6. Considerações Finais

A proposta deste capítulo foi apresentar as principais 
ideias do professor Daniel Teixeira Maldonado sobre a prá-
tica político-pedagógica progressista. Nota-se a partir desta 
narrativa que as políticas neoliberais preparam os alunos 
para o mercado de trabalho, não necessitando de saberes 
“aprofundados”, mas sim de habilidades e competências 

que temos e vivemos. Não significa, porém, uma visão dualista ou maniqueísta, 
como se “Norte” e “Sul” fossem uma mera questão geográfica. O “Sul” está também 
no “Norte” e este encontra-se igualmente no primeiro (ADAMS, 2018). 
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para produzir mão de obra qualificada. Destarte, a BNCC 
é um exemplo de proposta baseada em princípios neolibe-
rais, a qual preza por qualificar e dar subsídios aos alunos 
para ocupar alguma função de trabalho após seu término 
de escolarização na Educação Básica. 

Nesse sentido, é necessário que os docentes promo-
vam debates, suscitem questionamentos e gerem inquie-
tações nos alunos, criando possibilidades de rompimento 
com esse modelo de educação centrado em alimentar uma 
lógica de mercado e originando propostas contra-hegemô-
nicas que oportunizem o discente a pensar de forma crítica 
e lutar contra preceitos machistas, racistas e patriarcais. 

Assim, a proposta progressista tem como objetivo 
criar um espaço de resistência, promovendo a união de pro-
fessores em prol de uma sociedade justa, em que todos te-
nham direito à aprendizagem, gerando conhecimento que 
possibilite uma formação emancipada.

Dessa forma, a prática dos professores de Educação 
Física deve contemplar propostas de ensino que democra-
tizem a educação brasileira, formando os estudantes para o 
mundo, não só para o trabalho. Temáticas como antirracis-
mo, cultura negra, relações de gênero, entre outras, devem 
ser exploradas pelos professores como marcadores sociais 
à medida que se tematizam as práticas corporais, proble-
matizam os saberes contra-hegemônicos sociais, políticos, 
econômicos, biológicos e fisiológicos das manifestações da 
cultura corporal e promovem vivências sobre as danças, 
lutas, ginásticas, esportes, jogos e brincadeiras. Acredita-
-se, assim, na lógica do pensamento progressista, de que se 
contribui para a construção de uma sociedade mais justa e 
harmoniosa.
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CAPÍTULO 6

PRÁTICA CORPORAL DE AVENTURA NA EDUCAÇÃO 
FÍSICA ESCOLAR

Liana Lima Rocha
Mabel Dantas Noronha Cisne

Mariana Hévila Oliveira de Sousa
Manoela de Castro Marques Ribeiro

1. Introdução

Este capítulo discorre sobre as Práticas Corporais 
de Aventuras – PCAs, a partir da fala da palestrante Liana 
Lima Rocha no dia 9 de dezembro de 2021, em decorrência 
do I Seminário Virtual de Educação Física Escolar, realiza-
do pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física 
Escolar – GEPEFE/UECE1. 

A palestrante deu início destacando que a relação 
com as PCAs remonta à infância, quando praticava skate e 
surf por influência do pai. Essa relação, que não se limita ao 
mar e as pistas, a acompanha desde o início de sua vida aca-
dêmica. Afirmou que a oportunidade de falar sobre as PCAs 
1  A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=HsxQiXtgJ80. 
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é um momento de troca de conhecimentos e experiências. 
Destacou que o propósito é compartilhar saberes e possibi-
lidades para que todos os profissionais de Educação Física 
escolar possam construir experiências significativas de en-
sino e aprendizagem dessas estruturas. 

As PCAs estão situadas como unidade temática do com-
ponente curricular Educação Física, na Base Nacional Co-
mum Curricular-BNCC (BRASIL, 2017), e se caracterizam por 
promover aos praticantes experiências em ambiente desafia-
dor na natureza ou no meio urbano, centradas nas perícias e 
proezas motivadas pelas situações de imprevisibilidade.

Mesmo fazendo parte do currículo da Educação Físi-
ca do Ensino Básico, as PCAs, ainda nos dias de hoje, são in-
suficientemente exploradas no cotidiano escolar, seja pela 
falta de compreensão, conhecimento ou entendimento dos 
processos didático-metodológicos dessas práticas corpo-
rais por parte do professor, seja pelo currículo da discipli-
na, que tem o esporte como conteúdo preponderante. 

A Educação Física escolar deve garantir o acesso dos 
educandos às diversas práticas da cultura corporal de movi-
mento, com a incumbência de oferecer instrumentos para 
que os alunos possam experimentar e usufruir desses sabe-
res a partir de um posicionamento autônomo e crítico. Por-
tanto, por meio das práticas corporais, a Educação Física 
na escola deve oportunizar práticas diversificadas, viabili-
zando a construção de novas habilidades e competências, e, 
ainda, um olhar crítico, criativo e reflexivo para a realidade. 

Para este escrito, realizamos uma triagem dos trechos 
relevantes para o desenvolvimento e reflexão dessa temáti-
ca nas aulas de Educação Física. Para esse fim, contamos 
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para a construção do capítulo, além da autora principal, a 
palestrante, com o apoio de coautores que desenvolveram 
trabalhos imprescindíveis para a elaboração do texto.

A proposta de trabalho com a unidade temática PCAs 
no contexto escolar desafia descontruir formas tradicio-
nais de ensino e aprendizagem sobre essas práticas. Para 
isso, propõe uma ampliação do horizonte de debates, dia-
logando com crianças e jovens, bem como com a realida-
de que os cerca. A tematização dessa unidade temática no 
contexto escolar visa formar alunos engajados e ativos em 
sua aprendizagem, por meio de metodologias e estratégias 
ativas e diversificadas.

As PCAs podem contribuir para o delineamento de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva, ao estabe-
lecer uma articulação não somente com os anseios desses 
jovens, como também com temas contemporâneos trans-
versais, como respeito à diversidade (relações de gênero), 
meio ambiente, cooperação, ética, cuidado com o patrimô-
nio público, entre outros valores.

A relevância deste capítulo está em apresentar as 
PCAs como unidade temática significativa e praticável para 
a Educação Física escolar, bem como estabelecer possibili-
dades de reflexão sobre o tema. 

2. Práticas Corporais de Aventura e Educação Física 
Escolar

Existem algumas nomenclaturas para se falar das 
PCAs, como, por exemplo, esportes radicais, atividades 
físicas de aventura na natureza, esportes alternativos, ati-
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vidades de aventura, entre outros. O professor Giuliano 
Pimentel2, docente e pesquisador da área, destaca em 2013 
uma concepção tradicionalista, caracterizando-a apenas 
como sendo uma atividade realizada, na maioria das vezes, 
na natureza, com riscos, imprevisibilidade e medo. Além 
disso, aborda as sensações e lógicas como sendo diferente 
das práticas corporais ditas tradicionais (PIMENTEL, 2013).  
Em um conceito mais atualizado, de 2020, enfatiza um alar-
gamento em relação à compreensão dessa temática. Houve 
a implementação de novas características, como, por exem-
plo, a reflexividade, o relaxamento, a performance e a tran-
sição do natural para o urbano (processo de artificializarão, 
prática indoor) (CORRÊA et al., 2020)

A PCAs, são práticas corporais que podem contribuir 
significativamente para o contexto escolar, promovendo o 
desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e social dos estu-
dantes, além de favorecer a formação de valores e atitudes 
importantes para a vida, como coragem, a determinação, a 
perseverança e o respeito à natureza. As PCAs são destacadas 
na BNCC como uma área do conhecimento importante, pois 
elas oferecem aos estudantes oportunidades de experimen-
tar desafios, superar limites, explorar a natureza e se rela-
cionar com o mundo de forma significativa.

É preciso relacionar teoria e prática, para que os 
alunos compreendam a importância das PCAs em suas vi-
das, reconheçam seus benefícios, aprendam a trabalhar em 
grupo e ainda em diferentes lugares, associando as práticas 
corporais na natureza com seu bem-estar, saúde e qualida-
de de vida.

2  Doutor e mestre em Educação Física pela Universidade Estadual de Campinas. 
Bacharel e licenciado em Educação Física pela Universidade Federal de Viçosa. 
Coordena o Grupo de Estudos do Lazer – GEL (2000).
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Existe uma predominância de determinados con-
teúdos trabalhados na escola, preferencialmente aqueles 
ligados às modalidades esportivas tradicionais (futebol, 
basquete, vôlei e handebol), os quais já são bastante abor-
dados durante as aulas de Educação Física escolar. Assim, 
imagina-se que enfatizar algo relativamente “novo”, em se 
tratando de escolas, possa estimular nos alunos uma von-
tade a mais em conhecer e praticar modalidades não habi-
tuais e interagir de forma mais harmônica com a questão 
ambiental, desde que essa temática seja bem trabalhada 
durante as aulas pelos docentes.

Para que ocorra um relativo sucesso na execução de 
uma atividade de aventura dentro da escola ou em uma aula 
de campo, torna-se necessário que o professor tenha um 
mínimo conhecimento acerca da modalidade a ser traba-
lhada. Tal fato pode ser um problema, uma vez que a maio-
ria dos profissionais que hoje atuam nas escolas não teve 
em sua formação acadêmica disciplinas que abordassem 
tais conteúdo. 

Apenas nos últimos anos é que alguns cursos de Edu-
cação Física espalhados pelo Brasil começaram a direcionar 
olhares para que o conteúdo das atividades de aventura e do 
meio ambiente fizessem parte das suas grades curriculares. 
De acordo com o levantamento feito por Corrêa e Delgado 
(2021), em um total de 1274 cursos de graduação em Educa-
ção Física (licenciatura e bacharelado), 351 ofereciam algu-
ma disciplina voltada para as PCAs. Já no estudo de Farias, 
Marinho e Quinaude (2011) foram identificados 71 cursos de 
graduação e somente 12 instituições ofertavam disciplinas 
voltadas para a aventura.  
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É possível que esse aumento nas pesquisas sobre o 
assunto ocorra após a incorporação do tema na BNCC, o que 
fomentou a reestruturação e ampliação de oferta da discipli-
na nas matrizes curriculares das Instituições de Ensino Su-
perior-IES em Educação Física (CORRÊA, DELGADO, 2021). 

3. Por que ensinar PCAs na escola?

Para justificar esse questionamento, são expostos 
pontos relevantes. Em um primeiro momento, entende-se a 
Educação Física como sendo uma disciplina que tem como 
finalidade partilhar de maneira crítica, com os estudantes, 
um conjunto de saberes que tem sido chamado de cultura 
corporal do movimento, reconhecido como patrimônio da 
humanidade (BETTI, 1991; SOARES et al., 1992; KUNZ, 1994; 
ROCHA, 2020).

Tahara e Darido (2016) corroboram ao enfatizar a 
gama de opções de conteúdos da área, bem como o direito e 
a clareza que os alunos deveriam ter em conhecer a cultura 
corporal de movimento e suas múltiplas possibilidades de   
abordagem, aumentando, dessa forma, seus entendimen-
tos, novas experiências de leitura de mundo e outras for-
mas de experimentação de práticas para uma futura adesão 
em sua vida adulta e em momentos de lazer.

Em seguida, temos a BNCC, trazendo a Educação Fí-
sica como componente curricular que tematiza as práticas 
corporais em suas diversas formas. É interessante ressaltar 
que se deve ter um olhar ampliado desse documento, fazer 
uma leitura crítica e somá-la a elementos extras, visto que o 
conteúdo apresentado é encontrado com limites.
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Alguns questionamentos se fazem pertinentes sobre 
a ausência da experiência dessa modalidade no contexto da 
Educação Física Escolar: 

Eu não sei dizer exatamente quando aprendi a andar 
de skate; eu era criança e quem me ensinou foi o meu 
pai, que anda de skate até hoje. Ao fazer essa reflexão, 
eu penso: e quem não tem um pai skatista para ensi-
nar, como vai poder ter esse aprendizado? É nessa 
hora que eu entendo e encontro uma das respostas 
para a importância da Educação Física Escolar (RO-
CHA, 2020, s./p.).

Destacam-se também, benefícios da inserção das 
PCAs dentro da Educação Física, como trazemos no relato 
de 2017, de uma aluna do 2° ano do Ensino Médio:

O skate me motivou mais ainda; aprender a andar de 
skate foi quando começamos a ter aula de skate na aula 
de Educação Física, eu até me empolguei e comprei um 
skate, a cada passo novo que eu aprendo, eu me sinto fe-
liz por ter conseguido mais uma realização, tipo, agora 
eu tô aprendendo a remar e isso me traz uma sensação 
muito boa e eu até pretendo nunca abandonar esse es-
porte que é o skate, porque mesmo caindo eu me levanto 
e tento de novo… é igual à nossa vida, quando estamos 
pra baixo é pra levantarmos nossa cabeça e tentar no-
vamente e pode até não parecer, mas o skate me moti-
vou muito a nunca desistir dos meus sonhos. 

Diante disso, é relevante ressaltar os benefícios da 
prática nos vários pilares da educação, de forma a desenvol-
ver o ser humano como um ser integral.  

Justifica-se a inserção de PCAs na escola pelo fato de 
elas poderem estimular emoções e experiências únicas nos 
alunos, ao se depararem com vivências não tão habituais no 
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desenvolvimento das aulas, além de poderem proporcionar 
aos educandos a superação de limites pessoais em situações 
de risco controlado. 

Sabe-se que as PCAs, mesmo possuindo um elevado 
custo nos equipamentos específicos para os diferentes ti-
pos de práticas, além da forte relação com o perigo e o risco 
nessas práticas, as experiências podem ser adaptadas às 
características, estruturas e possibilidades de cada escola. 

Enfatiza-se a relevância do gerenciamento pelos pro-
fessores acerca dos riscos existentes para a realização das 
atividades, além da necessidade de discussões que per-
meiam a temática do meio ambiente e adoção/reflexão em 
torno de ações de mínimo impacto ambiental (FRANCO; 
TAHARA; DARIDO, 2018).

A aventura, atrelada aos aspectos de sensações e 
emoções, liberdade e oportunidade de desafios, pode pro-
porcionar vivências significativas aos indivíduos durante os 
momentos destinados ao lazer. Essas experimentações po-
dem, ainda, contemplar diferentes valores, sejam eles pes-
soais, educativos, ambientais, entre outros (FIGUEIREDO; 
SCHWARTZ, 2013).

4. O que ensinar sobre as PCAs na escola?

Após entender porque ensinar as PCAs, é preciso 
compreender o processo de ensino e aprendizagem de ma-
neira holística, para refletir sobre como implementar essas 
práticas relacionando com as dimensões do conhecimento: 
conceituais (conceitos e compreensão reflexiva referentes 
a essas atividades), procedimentais (fundamentos, técnicas 
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ligadas ao saber fazer) e atitudinais (valores e atitudes) des-
tacadas por Darido e Rangel (2005). 

Na dimensão conceitual, podem ser abordados aspec-
tos sociais, como o surgimento dessas práticas, além de as-
pectos políticos e culturais envolvidos nessas modalidades, 
os atletas de destaque, os principais locais de prática e seu 
contexto geográfico e histórico, além de discussões ineren-
tes às questões ambientais, entre outros. 

Na dimensão procedimental, ensinar sobre as ques-
tões técnicas, pode-se dar ênfase às técnicas de movimentos 
e de segurança, adaptações necessárias das modalidades 
para cada faixa etária, condições da escola para possíveis 
improvisos que possibilitem a prática, entre outros. 

Por último, ao considerar a dimensão atitudinal, po-
dem ser trazidas reflexões sobre o respeito à diversidade, 
relação de gênero, meio ambiente, cooperação, ética, cuida-
do com o bem público, dentre outros, no intuito de que os 
alunos possam compreender isso da maneira mais crítica 
e reflexiva, para que os benefícios advindos nas vivências 
das PCAs possam estar presentes de forma mais recorrente 
(TAHARA; DARIDO, 2018).

Marinho (2004) ressalta o papel da Educação Física 
em proporcionar aos alunos vivências na natureza para 
atingir uma variedade de finalidades pedagógicas. Com 
isso, oportuniza diferentes saberes, tais como o coletivo, 
o pessoal, o cognitivo, o físico, e também práticas de lazer.

De acordo com Tahara (2017), inúmeras razões po-
dem motivar qual conteúdo vai ser trabalhado com a turma. 
Isso vai depender do grau de experiência do professor sobre 
as diferentes modalidades que compõem as PCAs, espaço fí-
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sico e material da escola, além do contexto em que a insti-
tuição está inserida. 

5. Quando ensinar as PCAs na escola?

As PCAs podem ser desenvolvidas em qualquer nível 
de ensino da Educação Básica, embora a BNCC traga como 
proposta trabalhar as práticas de aventura na escola espe-
cificamente nos anos finais do Ensino Fundamental (6° ao 
9° ano), sendo sugerido desenvolver as PCAs no meio urba-
no no 6° e 7° ano, e as PCAs na natureza para os 8° e 9° ano 
(BRASIL, 2017).  

Na Educação Infantil, a BNCC também destaca, de 
forma indireta, a possibilidade de trabalhar as PCAs: “sal-
tar, escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas” (BRA-
SIL, 2017, p. 39). Mas é importante que, no nível de ensino 
em questão se trabalhem as PCAs sob outra perspectiva, 
como, por exemplo, utilizar colchonetes simulando uma 
prancha de surf e ensinar os movimentos básicos para as 
crianças. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a BNCC 
não propõe as PCAs como objeto de conhecimento a ser de-
senvolvida, e no Ensino Médio, o documento apenas sugere 
aprofundar todas as unidades temáticas desenvolvidas no 
Ensino Fundamental. 

Apesar disso, o texto da própria BNCC traz outras 
ideias transigentes, sugerindo que essas práticas podem 
ser trabalhadas em qualquer momento da Educação Básica, 
como enunciado no trecho: “Em princípio, todas as práticas 
corporais podem ser objetos do trabalho pedagógico em qual-
quer etapa e modalidade de ensino” (BRASIL, 2017, p. 217).



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 145

6. Possibilidades e estratégias de aprendizagem

A partir de nossas experiências, vivências e estudos 
no assunto, destacaremos possibilidades e estratégias prá-
ticas para trabalhar as PCAs na escola. Existem inúmeras 
modalidades e possibilidades, mas iremos pontuar algu-
mas, como skate, parkour, slackline, esporte de orientação, a 
escalada e surf, por fazerem parte das atividades desenvol-
vidas pelas autoras. 

A vivência de skate na escola pode ser feita de diversas 
formas. Adaptar, criar e reciclar são palavras-chaves para 
uma boa prática. A realização dessa atividade pode ser feita na 
quadra ou pátio da escola. Se tiver alguma pista de skate pró-
xima da escola, também é válida uma aula de campo no local.

Como qualquer atividade desenvolvida na escola, 
deve-se haver os cuidados com possíveis acidentes. Por 
ser uma prática que envolve equilíbrio e risco de quedas, é 
importante estar atento às condições do piso, se possui al-
gum desnível, verificar se o skate está em boas condições, 
e, quando possível, providenciar material de proteção como 
capacete, joelheira e cotoveleira. 

A questão do material utilizado nas aulas é sempre 
um desafio para os professores, principalmente na rede 
pública, na qual o material é quase sempre escasso. Para 
isso, o professor precisa usar a criatividade para adaptar os 
materiais, como usar tábuas de madeira e um rolo de PVC 
ou outro material para simular o equilíbrio do skate, mas 
sempre atento ao material utilizado, para evitar acidentes.

Diversas modalidades requerem uma série de mate-
riais específicos para a prática, o que pode impossibilitar 
sua realização durante as aulas de Educação Física escolar. 
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Em algumas circunstâncias, o professor tem algum tipo de 
material, ou pede emprestado a alguém, por já apresentar 
uma certa vivência pessoal na modalidade, e aí consegue 
ajustar essa falta de material, oportunizando aos alunos vi-
venciar algo novo e diferente (TAHARA, 2017).

Uma alternativa é solicitar aos alunos que possuem 
skate que o levem para a escola e compartilhem com os cole-
gas, aproveitando também esse momento para a troca de ex-
periências entre os colegas que já sabem andar de skate, fa-
zendo os movimentos básicos e iniciais em duplas ou trios. 
Paralelamente a essas ações, solicitar da gestão da escola a 
possibilidade de compra desses materiais para aulas futu-
ras, a fim de melhorar e consolidar essas práticas na escola.

Para desenvolver os temas transversais relaciona-
dos aos esportes de aventura, uma alternativa é trazer ví-
deos sobre a temática do skate no universo feminino. O 
skate é uma prática corporal muito machista, então pro-
blematizar as questões de gênero nas aulas de Educação 
Física é uma forma de superar os preconceitos e oferecer 
oportunidades para meninas praticarem o que quiserem, 
sendo valorizadas dentro do contexto do skate e do esporte 
de um modo geral, problematizando também as premiações 
desiguais nos campeonatos, nos quais mulheres ganham 
valores inferiores ou recebem premiações incompatíveis, 
como material esportivo masculino, por exemplo.  

Outra possibilidade de se desenvolver a prática do 
skate é através das atividades de microaventura (PIMEN-
TEL, 2022), termo utilizado pelo professor Giuliano Pimen-
tel para as atividades adaptadas iniciais das PCAs na aula, 
como, por exemplo, colocar o aluno em cima de um papelão 
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no chão e outro puxar com uma corda, simulando já o movi-
mento básico do skate. Se algum aluno tiver patinete, pode-
-se usá-la como atividade introdutória para se ensinar skate.

O parkour também é uma PCA possível de ser aplica-
da na escola, e talvez seja a mais fácil, porque não necessi-
ta de muitos materiais. O professor pode usar as paredes e 
obstáculos presentes na quadra ou em outros espaços da 
escola. Pode desenvolver a dança com parkour, com movi-
mentos da prática. Se a escola não possuir quadra, ou não 
estiver podendo usar a quadra por qualquer motivo, até 
dentro de sala consegue fazer alguns movimentos básicos 
utilizando as mesas e cadeiras dos alunos. No cenário pas-
sado de pandemia, o professor poderia pedir para os alunos 
criarem um circuito em casa, pensando em como eles po-
dem fazer os movimentos básicos. 

A respeito do slackline, se tiver o material próprio, o 
professor precisa ficar atento ao local onde vai colocar a fita. 
Deve aprender a colocá-la de forma correta e verificar sem-
pre as condições do material, pensando sempre no geren-
ciamento dos riscos, para evitar acidentes. Assim como nas 
demais modalidades, na falta do material, que é o mais co-
mum, deve-se procurar sempre fazer adaptações, utilizan-
do as linhas da quadra ou do pátio para aulas introdutórias.

Acerca do esporte de orientação, estratégias de aulas 
de campo são bastante propícias para a implementação de 
saberes interdisciplinares como geografia e ecologia, poden-
do ser feita em espaços próximos da escola, como parques, 
praças, ou outros locais públicos disponíveis. É importante 
ressaltar os cuidados prévios para os alunos não se perde-
rem no espaço, como com a presença de animais no ambien-
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te, aproveitando o momento para também conversar com os 
alunos sobre a preservação do meio ambiente, não deixar 
lixo no local da atividade e respeito aos animais. Um exem-
plo de microaventura associado ao esporte de orientação é 
a caça ao tesouro, atividade simples, que pode ser desenvol-
vida desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, e que vai 
trabalhar os fundamentos básicos da modalidade.

A escalada também é uma PCA viável de ser feita na 
escola, utilizando escadas, a grade da quadra, paredes vaza-
das (combogó), desenhando as agarras no chão ou até mes-
mo uma parede de escalada montada na escola utilizando 
materiais alternativos como pneus ou cordas com nós.    

No que se refere ao surf nas aulas de Educação Fí-
sica, o professor Francisco Finardi traz em seu canal do 
YouTube, “Chão da quadra”, diversas estratégias possíveis, 
como desenhar a prancha no chão da quadra e simular os 
fundamentos básicos do surf, usar pranchas de equilíbrio – 
balance board – para simular os movimentos do surf, e, na 
falta do material, criar com material reciclável, utilizando 
as PCAs no desenvolvimento das aulas, para fomentar o 
aprendizado dos educandos. Dessa forma, entende-se que 
as PCAs devem habitar os espaços escolares, uma vez que 
propiciam uma rica vivência e contextualização a partir de 
manifestações corporais, tanto no âmbito teórico quanto 
no âmbito prático, favorecendo o fomento do senso crítico 
e interpretativo dos alunos sobre a realidade que os cerca 
para além dos conteúdos.

A experiência e as vivências com as PCAs podem levar 
a sociedade a se reinventar e trazer novos modos de vida aos 
territórios. Tais experimentações deflagram a superação de 
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preconceitos, respeito à diversidade, equidade de gêneros, 
a abertura da conexão com as formas conscientes de ocupa-
ção e uso do território, dentre outros movimentos necessá-
rios à sociedade contemporânea.

7. Considerações finais

A intenção principal desta produção foi evidenciar 
possibilidades de se desenvolver as PCAs como temática 
da Educação Física escolar. Idealizar, instituir, desenvolver 
e propor experiências nesse contexto não são uma missão 
simples, mas se espera ter colaborado para que o professor 
demonstre interesse em fortalecer a temática em toda a 
Educação Básica.  

De forma concisa e prática, a palestrante buscou 
apresentar formas de   intervenções, enfatizando a impor-
tância do ensino das PCAs na Educação Física escolar, as-
sim ampliando, o processo de apropriação da cultura pro-
duzida pela humanidade. 
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CAPÍTULO 7

A COMPLEXIDADE DA EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR E OS DESAFIOS FORMATIVOS DE 
PROFESSORES(AS)-PESQUISADORES(AS)

Luiz Sanches Neto 
Viviany Caetano Freire Aguiar

Tamires Albuquerque Sampaio
Iris Caroline Mendes Braz

1. Introdução

Este capítulo propõe discorrer acerca da palestra 
proferida pelo Prof. Dr. Luiz Sanches Neto no I Seminário 
Virtual de Educação Física Escolar realizado pelo Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar da Universi-
dade Estadual do Ceará (GEPEFE-UECE). A fala, ocorrida no 
dia 6 de janeiro de 2021, tratou do tema “A complexidade da 
educação física escolar e os desafios formativos de profes-
sores(as)-pesquisadores(as)”1.

1  A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=fyo-
c9pNgbNo. 
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Para tanto, realizamos uma seleção dos principais ex-
certos a partir da visualização da palestra, levando em conta 
a relevância de leituras voltadas à Educação Física escolar 
com a temática em questão. Para melhor entendimento, o 
texto foi organizado em tópicos diante da abordagem apre-
sentada pelo professor, os quais foram: A Educação Física 
escolar compreendida diante de um pensamento da com-
plexidade; Os desafios da Educação Física na perspectiva 
de um olhar mais ampliado; e Grupo autônomo de profes-
sores(as)-pesquisadores(as). Os tópicos foram escolhidos 
a partir da análise das falas do palestrante, tendo em vista 
tornar evidentes os principais pontos destacados e, conse-
quentemente, reflexões sobre a temática.

Para a construção do capítulo, além do autor princi-
pal – Luiz Sanches, o próprio palestrante – contamos com 
o apoio de três coautoras – Viviany Caetano, Tamires Al-
buquerque e Iris Caroline – que desenvolveram tarefas im-
prescindíveis para a elaboração do texto, tais como: trans-
crição, correção ortográfica, formatação e trato pedagógico 
do texto final. Portanto, este é um texto coletivamente ela-
borado com base em reflexões compartilhadas. Desta feita, 
o objetivo deste capítulo é apresentar as principais ideias 
defendidas pelo autor voltadas à complexidade da Educa-
ção Física escolar e aos desafios formativos que os(as) pro-
fessores(as)-pesquisadores(as) enfrentam no seu trabalho 
docente e no desenvolvimento profissional.
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2. O que nos diz a Complexidade da Educação Física 
Escolar sobre os desafios dos(as) Professores (as)-
Pesquisadores (as)

Inicialmente, trataremos da necessidade de reconhe-
cer a complexidade entre as proposições teórico-metodoló-
gicas da Educação Física escolar. A seguir, apontaremos os 
aspectos epistemológicos que fundamentam a perspectiva 
de sistematização de conteúdos temáticos. Por fim, desta-
caremos os diálogos baseados nas vivências no grupo autô-
nomo de professores(as)-pesquisadores(as).

3. A Educação Física Escolar compreendida diante de 
um pensamento da complexidade

Todas as perspectivas ou abordagens da Educação 
Física escolar, como são mais conhecidas, têm diferenças 
entre si. Elas são proposições teóricas e metodológicas com 
várias matizes, conforme pode ser encontrado na vasta lite-
ratura na área desde o século passado. Para compreender-
mos plenamente suas contribuições, o desafio consiste em 
pensar epistemologicamente sobre o que aproxima essas 
proposições, tanto teórica quanto metodologicamente, no 
sentido do ensino da Educação Física na Educação Básica.

Com esse propósito, é necessário fazermos um recuo 
com intuito de transitar e refletir sobre aquilo que está pos-
to diante de nós e sobre aquilo que antecede o que está pos-
to. Esse esforço epistemológico justifica-se pela necessida-
de de buscarmos a episteme – a gênese desses saberes – que 
engendra os conhecimentos balizantes de cada proposição. 
Nesse esforço há uma digressão, um processo de ir e vir.
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Nesse sentido, quanto mais recuamos, mais avança-
mos. Assim, teríamos uma espécie de “DNA” da Educação 
Física na sua própria episteme, ou seja, refletimos sobre 
quais são os elementos constitutivos da especificidade da 
Educação Física. O que é específico de fato, o que não pode 
ser retirado da Educação Física ainda que o entendimento 
científico ou que as proposições teóricas e metodológicas 
possam variar? Esse questionamento requer que nosso 
pensamento seja voltado à complexidade.

Desse modo, esse DNA ou cerne da Educação Física – 
que é convergente porque não se consegue separar – pode 
ser expresso em quatro dinâmicas: a dinâmica da cultura, 
do movimento, do corpo e do ambiente. Não se separam a 
cultura e o ambiente, nem o corpo do movimento. O mo-
vimento é realizado pelo corpo-sujeito e isso se dá em um 
ambiente que torna concreta sua subjetividade. A vivência, 
a experiência e a compreensão que cada sujeito tem do pró-
prio corpo, bem como sua argumentação sobre a própria 
experiência vivida, estão impregnadas pelos elementos da 
cultura. Todavia, não são todos os elementos da cultura que 
interessam à Educação Física.

Pensando nas quatro dinâmicas da especificidade, 
há elementos culturais relacionados ao próprio sujeito do 
movimento. Cada ser humano movimenta-se com diferen-
tes intencionalidades, que são circunstanciais, e atendem 
concomitantemente às questões orgânicas – aspectos tanto 
pessoais quanto interpessoais –, com implicações à comple-
xidade das demandas ambientais.

Assim, esse recuo epistemológico implica convergên-
cia, ou seja, a aproximação entre essas quatro dinâmicas da 
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especificidade, que é a fundamentação dessa perspectiva 
de sistematização compartilhada entre o grupo autônomo 
de professores(as)-pesquisadores(as), do qual o palestrante 
participa desde sua fundação em 2005 (BETTI, 2017). 

4. Os desafios da Educação Física na perspectiva de 
um olhar mais ampliado 

Este tópico inicia-se com o seguinte questionamento: 
“como nós olhamos para aquilo que já conhecemos?” Olhar 
para aquilo que já se conhece de uma mesma forma não 
causa estranheza, não causa rupturas, não causa nuances 
e mudanças. Há uma fundamentação epistemológica nessa 
proposta de sistematização dos conteúdos temáticos, que 
advém das dinâmicas específicas da Educação Física (FREI-
RE, 2017). Mas, para identificar isso, é necessário olhar de 
uma forma diferente do olhar mais habitual. Digamos, é co-
mum olhar para as rupturas entre as abordagens, ou seja, as 
diferenças e distanciamentos entre elas. Contudo, o intuito 
deste momento é que se tenha um olhar de outra forma. 
Que seja visto como uma abertura para as convergências, 
ao que aproxima essas perspectivas, ou seja, olhar aquilo 
que potencializa mais a Educação Física brasileira porque 
faz parte do processo histórico da área no país.

Primeiramente, com esse olhar, cabe reconhecer que 
há uma aproximação entre os princípios curriculares e as 
relações de convergência entre as cinco áreas predominan-
tes de estudos científicos – uma episteme em comum entre 
a cinesiologia, a ciência da motricidade humana, a cultura 
corporal de movimento, as ciências do esporte e a aptidão 
física relacionada à saúde –, que podem ser evidenciadas 
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mediante um recuo epistemológico. A seguir, recuando en-
tre as proposições teórico-metodológicas, caminha-se para 
o entendimento científico de cada proposição e, recuando 
ainda mais, vislumbra-se aquela espécie de DNA da Educa-
ção Física (incorporado nas dinâmicas da cultura, do movi-
mento, do corpo e do ambiente).

Como primeira síntese complexa, reconhece-se que 
há uma abertura ao pensamento da complexidade e que a 
convergência entre as proposições não é epistemologica-
mente cética. Em síntese, os elementos culturais, os movi-
mentos, os aspectos pessoais e interpessoais e as demandas 
do ambiente são as dinâmicas específicas da Educação Fí-
sica escolar, pois é a convergência entre elas que denota a 
especificidade nos saberes engendrados na área.

A princípio, nenhum tema que está incluso em cada 
uma dessas dinâmicas seria específico – se for considerado 
isoladamente – da Educação Física escolar, sem que houves-
se uma convergência entre elas. Desse modo, a cultura não 
é específica da Educação Física, nem o corpo, o movimento 
ou o ambiente; para tanto, é a aproximação entre os temas 
que advém dessas dinâmicas que denotam a especificidade. 
Assim, como segunda síntese, o desafio consiste em pensar 
nas convergências, ou seja, na aproximação temática entre 
os elementos da cultura, os movimentos, os aspectos (inter)
pessoais e as demandas ambientais. Portanto, todos os temas 
da Educação Física escolar são intercambiáveis, possíveis de 
se aproximar entre si, como critério mínimo de coerência. 
Aquilo que é específico da Educação Física precisa, ao mes-
mo tempo, atender todas as dinâmicas (da cultura, do corpo, 
do movimento e do ambiente), sendo que o desafio teórico-
-metodológico e pedagógico é buscar – no mínimo – um tema 
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em cada bloco de conteúdo, gerando conteúdos temáticos. 
Em síntese, cada dinâmica corresponde a um bloco – que é 
um conjunto ou uma configuração – de conteúdos temáticos. 
Visualmente, esses blocos seriam semelhantes a um fractal2.

5. O grupo autônomo de professores(as)-pesquisadores(as)

Neste tópico serão destacados os diálogos apresenta-
dos pelo palestrante com base em suas vivências no grupo 
autônomo de professores(as)-pesquisadores(as). Desde sua 
fundação, o grupo busca romper com a ingenuidade e o 
senso comum, o que significa uma adesão ao entendimento 
científico da Educação Física escolar. Esse entendimento 
científico não despreza a relevância social dos conteúdos; 
para tanto, é um entendimento que não pode se respaldar 
em qualquer acepção ingênua e no senso comum, ou seja, 
precisa ser um entendimento crítico.

O grupo de professores(as)-pesquisadores(as) valoriza 
a criticidade no trabalho docente, sendo que essa crítica é 
estendida para o próprio grupo, tornando-se crítica e auto-
crítica. Dessa forma, o grupo tem procurado meios para ser 
feito isso, seja com pares ou com pessoas que não fazem par-
te necessariamente do grupo, mas são convidadas para cri-
ticar o nosso trabalho. Então, isso é algo que tem sido feito 
desde o início do trabalho do grupo e tem sido aprimorado 
ao longo dos anos (SANCHES NETO; COSTA; OVENS, 2022).

Alguns aspectos são importantes para o entendimen-
to do pensamento da complexidade, os quais compreen-
dem: (1) entender o caos que é aparente e as ambiguidades 
2  Estrutura geométrica complexa cujas propriedades, em geral, repetem-se em 

qualquer escala.
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que se tornam algo caótico nos processos de ensino e de 
aprendizagem; (2) os modos de organização e agentes di-
versos(as) que influenciam a dinâmica das aulas, o plane-
jamento, as pressões com relação ao currículo, enfim, as 
questões associadas com a coordenação (ou gestão), por 
exemplo, a escolha de livros e outros materiais curricula-
res; (3) e também a emergência de contingências, ou seja, 
aspectos que emergem e que fazem com que precisemos 
mudar com relação ao planejamento, requerendo a flexi-
bilidade daquilo que é planejado, remetendo a uma busca 
constante por manter a coerência no processo de ensino e, 
por correspondência, no processo de aprendizagem dos(as) 
alunos(as). Vivenciamos um exemplo concreto das contin-
gências imponderáveis que podem ocorrer: uma pandemia. 
Esse é um desafio premente para todos(as).

As redes de relações que se estabelecem entre os(as) 
sujeitos(as) não são quaisquer “relações”, são as que nós 
tentamos de fato constituir profundamente ao sermos ami-
gos(as) críticos(as) uns(as) dos(as) outros(as). Esse exercício 
já era praticado no grupo de professores(as)-pesquisado-
res(as) mesmo antes de aprendermos sobre isso na literatu-
ra. A amizade crítica é uma característica que temos fomen-
tado de diversas formas (VIEIRA; ABREU; SANCHES NETO, 
2022). Nesse tipo de amizade há valorização das intersubje-
tividades, das experiências e dos indícios que identificamos 
nas nossas próprias trajetórias profissionais. Assim como 
as singularidades, a experiência de cada sujeito(a) não pode 
ser calculada por tempo. Parece que somar tempo de traba-
lho é entendido no senso comum como experiência e não 
é isso. Por exemplo, quando se afirma: “Ah, tal professor(a) 
tem 30 anos de experiência!”, em nossa concepção, 30 anos 
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repetindo a mesma metodologia de aula é um ano de expe-
riência repetida 30 vezes. Então, experiência é outra coisa, é 
uma abertura ao inusitado e também é algo que não é linear. 
Dessa forma, se valorizamos a experiência, não tem como 
pensarmos em um aporte linear para balizar a experiência, 
e essa não linearidade é o que se coaduna com esse entendi-
mento de complexidade.

Nesse sentido, o quadro teórico configura-se como algo 
dinâmico, uma vez que, cabe reforçar, no grupo não são des-
prezados quaisquer aportes teóricos da Educação Física. Os 
mesmos devem ser lidos e discutidos, mesmo aqueles com 
que não se concorda inteiramente, para que possamos avan-
çar no sentido da crítica e da autocrítica. Esse processo pode 
ser cansativo, mas esse tipo de leitura sistemática é impor-
tante para identificarmos avanços e também refutarmos ar-
gumentos falaciosos. Então, há uma intencionalidade inves-
tigativa, já que ser professor(a)-pesquisador(a) significa que, 
ao mesmo tempo em que ensinamos, temos a preocupação 
também em pesquisar o nosso ensino, e isso não significa que 
necessariamente tudo aquilo que nós pesquisamos se torne 
uma publicação, porque não é essa a preocupação (VENÂN-
CIO; SANCHES NETO, 2022). Porém, nós temos prestado 
mais atenção a isso. Nós temos pensado em maneiras de ex-
plicitar, publicizar aquilo que pensamos e refletimos, enfim, 
aquilo que nós temos como modos de colaboração entre nós.

As narrativas, sobretudo as (auto)biográficas, têm 
contribuído também na trajetória do grupo e na valorização 
desse pensamento da complexidade. São um recurso impor-
tante para colocar ao(à) professor(a)-pesquisador(a) como 
o(a) mesmo(a) se vê no mundo, ou seja, como nos vemos no 
mundo na nossa trajetória e na atualidade. Além disso, no 
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grupo são destacados quais são os problemas situados, onde 
são enfrentados em conjunto esses problemas, mas que não 
são trabalhados nos mesmos contextos porque os(as) pro-
fessores(as)-pesquisadores(as) trabalham em diferentes ins-
tituições (escolas e universidades) e redes públicas de ensi-
no (municipais, estaduais e federais). Nesse sentido, quanto 
aos contextos diferentes, isso não significa que não se possa 
conversar a respeito dessas problemáticas, então essa é uma 
preocupação do grupo porque a discussão sobre um contex-
to específico também pode contribuir com insights para o 
trabalho de outros(as) colegas (VENÂNCIO et al., 2022).

Dentro desse contexto, entende-se que os(as) profes-
sores(as)-pesquisadores(as) relatam fatos do cotidiano que 
poderiam ser compartilhados por redes colaborativas, via 
internet, com fácil e amplo acesso para compartilhamento de 
ideias e informações. Também é compreendido pelo grupo 
que a pesquisa não significa somente “publicar”, mas enten-
der suas condutas como parte dos processos de aprendiza-
gem e de desenvolvimento profissional. Nesses processos, 
opinar e debater são ações importantes para construir uma 
Educação Física crítica e para que todos(as) os(as) sujeitos(as) 
– professores(as) e estudantes – possam ser respeitados(as) 
como seres livres para opinar com criticidade e aprender em 
“espaços seguros” para o exercício da liberdade.

3. Considerações Finais

Para o estudo da complexidade da Educação Física 
escolar, faz-se necessário considerar uma revisitação às 
proposições teórico-metodológicas que subsidiam a inter-
venção docente no ensino do componente curricular em 
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questão. Podemos compreender que o grupo autônomo de 
professores(as)-pesquisadores(as) tem como característica 
sua autonomia relacionada aos próprios vínculos institu-
cionais. O principal objetivo no grupo é viabilizar que os(as) 
professores(as) compartilhem suas próprias práticas peda-
gógicas, mediante discussão, para que sejam aprimoradas. 
Nesse intento, considera-se que a prática pedagógica deve 
ser investigada pelo(a) próprio(a) professor(a), em um exer-
cício de reflexão, investigação, contraposição, crítica e auto-
crítica, para que tais inferências possam incidir nas futuras 
condutas profissionais e, consequentemente, influenciar a 
formação permanente desses(as) docentes.

À guisa de conclusão, destacamos uma fala do pales-
trante no fechamento de sua apresentação, dizendo que: “O 
Brasil foi invadido desde 1500, mas há brasileirәs que prosse-
guem resistindo em 2021... e o mesmo vale em 2023”. Fazendo 
uma reflexão sobre a complexidade dos contextos variados 
da pesquisa sobre o ensino, bem como das intencionalida-
des pedagógicas e investigativas dos(as) professores(as)-pes-
quisadores(as) de Educação Física, podemos considerar que 
a pesquisa envolve um exercício de resistência em nosso 
cotidiano de intervenção, onde prosseguimos trabalhando 
e gerando saberes, mas, sobretudo, prosseguimos resistin-
do e transgredindo com inúmeros desafios em nossa (auto)
formação permanente. Como síntese final, consideramos 
que os avanços no sentido da complexidade – do ensino e da 
aprendizagem na Educação Física escolar – demandam ini-
ciativas de colaboração entre docentes que se reconhecem 
como professores(as)-pesquisadores(as).
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CAPÍTULO 8

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E PLANEJAMENTO 
PARTICIPATIVO: POSSIBILIDADES DIALÓGICAS, 

PEDAGÓGICAS E POLÍTICAS

Luciana Venâncio
Mateus Lemos Barroso 

Daniele da Silva Nascimento
Mirian Silva Freitas

“A necessidade de pensarmos a educação física na 
lógica de um processo político e pedagógico é urgente!”
Venâncio (2020)

1. Introdução

Este capítulo se propõe a discorrer acerca da palestra 
“Educação Física e Planejamento Participativo”, proferida 
pela Profa. Dra. Luciana Venâncio no I Seminário Virtual de 
Educação Física Escolar do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Educação Física Escolar-GEPEFE, no dia 16 de dezembro de 
20201. A citada palestra tratou sobre o planejamento parti-
cipativo na Educação Física escolar; a possibilidade política 
e pedagógica de (re)pensar a Educação Física escolar; a ex-

1  Palestra disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=0J7l_bX5Zfo. 
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periência pedagógica a partir do contexto de trabalho na es-
cola; e o pensamento político e pedagógico entre docentes.

Realizamos uma seleção dos principais trechos a par-
tir das discussões realizadas e a relevância para o trabalho 
docente na Educação Básica e a Educação Física. Para a 
construção do capítulo, além da autora principal, responsá-
vel pela palestra, contamos com o apoio de duas coautoras 
e um coautor que desenvolveram tarefas imprescindíveis 
para a elaboração do texto, tais como: transcrição, realizada 
por Mirian Silva Freitas; mediação durante o evento, pro-
porcionada por Mateus Lemos Barroso; e apoio tecnológico 
durante a palestra, efetuado por Daniele da Silva Nascimen-
to. A correção ortográfica, formatação e trato pedagógico do 
texto final esteve sob responsabilidade de todas as pessoas 
que assinam a autoria do capítulo.

Desta feita, o objetivo deste capítulo é apresentar as 
principais ideias da Profa. Dra. Luciana Venâncio sobre a 
Educação Física escolar e o planejamento participativo.

2. Planejamento Participativo na Educação Física: Um 
Caminho Possível?

Neste espaço, iremos dialogar e, ao mesmo tempo, 
narrar experiências vividas enquanto docentes em contex-
tos educacionais, como uma forma de refletir e compreen-
der as pessoas, suas escolhas e posições que assumem no 
mundo contemporâneo. Dessa forma, consideramos im-
portante compreender como as pessoas atribuem sentido 
às suas próprias vidas e relações interpessoais. Entende-
mos que quem trabalha na Educação Básica e/ou no Ensino 
Superior com a Educação Física pode considerar as possi-
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bilidades de sentido nessas relações, pois, com as vivências 
e experiências na escola, faz-se necessário compartilhar 
momentos com diversas pessoas, na medida em que estas 
são diferentes umas das outras.

A escola tem uma função social relevante, sobretudo 
para filhos(as) da classe trabalhadora, pois é um dos locais 
onde experiências humanas também ocorrem, em que são 
(re)construídas relações com os diversos saberes escolares 
dos(as) professores(as), dos(as) famílias, da comunidade 
escolar e dos(as) outros(as) estudantes, que ressignificam 
seus percursos históricos em mo(vi)mentos que ocorrem 
nessa instituição. E, nesse contexto, em que a Educação 
Física como componente curricular se faz presente? Quais 
seriam as possibilidades? Por que ensinamos Educação Fí-
sica? Para quem ensinamos? Como podemos ensinar para 
aprender melhor o que ensinamos? Como sabemos se o 
que ensinamos pode ser aprendido? Quais são os interesses 
dos(as) alunos(as) no mundo contemporâneo? Os (As) alu-
nos(as) se mobilizam para estudar a Educação Física?

Considerando o contexto que vivemos atualmente, 
Charlot (2020) afirma que a barbárie se estabeleceu nas 
relações sociais coletivas, instituindo formas de compor-
tar-se, influenciando e fragilizando as ações pedagógicas, 
interrogando ambientes de educação formal como a escola 
e a universidade. Considerando a barbárie em tempos de 
negacionismo que vivemos no antigo governo torna-se fun-
damental compartilhar experiências vividas na Educação 
Básica pública. Refletindo sobre os questionamentos feitos 
anteriormente e suas relações com os saberes, Kunz (2006) 
nos traz que o movimento corporal é um acontecimento re-
lacional-dialógico. 
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Charlot (2000) afirma que a relação com o saber é a 
relação do sujeito consigo mesmo, com o mundo, com suas 
significações construídas, como uma perspectiva de engaja-
mento para o aprender. Nessa direção, Freire (2002) afirma 
que a perspectiva de educação crítica, um dos principais 
elementos da prática pedagógica libertadora, é proporcio-
nar situações para que os(as) estudantes, em relação com ou-
tros(as) educandos(as) e professores(as), ensaiem uma vivên-
cia aprofundada de assumirem-se como sujeitos de saberes.

Esses três autores – Charlot, Freire e Kunz – conver-
gem e contribuem para respondermos provisoriamente 
à questão: se existe saber “na” e “com” a Educação Física, 
como ocorre essa relação? Apresentaremos a seguir possi-
bilidades para que consigamos refletir e realizar algumas 
inferências necessárias. 

Os(As) professores(as) de Educação Física podem re-
conhecer os(as) estudantes como sujeitos(as) autores(as) de 
saberes a partir das aulas, identificando as relações desses 
saberes na perspectiva compartilhada entre estudantes e 
docentes. Dessa forma, os(as) professores(as) estariam am-
pliando a compreensão de como os(as) estudantes atribuem 
sentidos e significados às relações com os saberes “na” e 
“com” a Educação Física e as condições para que esses(as) se 
reconheçam como sujeitos(as) de saberes.

Uma das possibilidades que consideramos de extre-
ma importância a ser buscada é a valorização da Educação 
Física no ponto de vista dos(as) alunos(as) a partir das suas 
vivências, experiências, pensamentos e argumentos com as 
práticas corporais. Logo, como professores(as) de Educação 
Física, podemos proporcionar situações de aprendizagem 
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para que os(as) alunos(as) coordenem consensual e critica-
mente suas vivências e percebam as suas experiências, que 
são singulares, bem como explicitem seus pensamentos 
com argumentos críticos.

3. Uma possibilidade pedagógica de (re)pensar a 
Educação Física

Como possibilidade para (re)pensar a Educação Físi-
ca, apontamos como estratégia pedagógica ou dispositivo 
político-pedagógico o planejamento participativo. O plane-
jamento participativo assumido por diferentes componen-
tes curriculares e das formas mais variadas pode contribuir 
para que os(as) alunos(as) se reconheçam em um mo(vi)
mento no qual podem tomar posse da aula, decidir junto e 
(re)pensar os projetos políticos e pedagógicos das escolas. 

Em uma perspectiva dialógica, em oposição à pers-
pectiva mercadológica, esse “tomar posse” remete a algo 
que é encarnado, que faz parte do “ser” e não do “ter”. Nessa 
relação dialógica de engajamento dos(as) sujeitos(as), o pla-
nejamento participativo como posicionamento político-pe-
dagógico envolve o corresponsabilizar-se; implica, coloca 
e situa cada um(a) diante do mundo vivido. Adiante será 
apresentada uma proposta de organização pedagógica para 
que os(as) alunos(as) possam se engajar com o planejamen-
to participativo.

O planejamento participativo não é uma novidade 
no contexto escolar e/ou acadêmico, mas para situá-lo na 
Educação Física, remetemos ao texto do professor Walter 
Roberto Correia (1996), no qual o autor relata algumas expe-



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 169

riências com o planejamento participativo com alunos(as) 
do Ensino Médio. Nesse artigo, Correia sinaliza aspectos 
freireanos de sua preocupação com os saberes dos(as) alu-
nos(as). Outros(as) autores(as) da Educação Física vão tratar 
do planejamento participativo mais recentemente, como as 
pesquisas de Aécio Gomes de Souza e Elisabete dos Santos 
Freire (2008), que explicitam as dificuldades e desafios com 
a participação de estudantes do Ensino Médio nas aulas de 
Educação Física; Peterson Amaro da Silva e Neide de Aqui-
no Noffs (2020), que discutem os significados, entendimen-
tos e conceitos de planejamento participativo no campo da 
Educação Física escolar e ressaltam a importância para se 
pensar uma educação democrática, coletiva, política e pe-
dagógica; Rosângela Aparecida Matias-Andriatti (2020), 
que aborda as implicações do planejamento participativo 
no contexto de trabalho da Educação Física com alunos(as) 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental; e Breno Flor et al. 
(2020), que situam experiências vividas com o planejamen-
to participativo no âmbito da formação inicial do programa 
de residência pedagógica.  

O planejamento participativo possibilita aberturas 
dialógicas na relação com os(as) alunos(as) e professores(as), 
permitindo o reconhecimento dos seus saberes, bem como 
o enfrentamento das demandas humanas no mundo con-
temporâneo, que estão presentes no contexto das aulas de 
Educação Física. Essa relação – a dodiscência – que Paulo 
Freire muito bem acentua, compreende que não existe sa-
ber docente sem o saber dos(as) alunos(as). O planejamento 
participativo como estratégia pedagógica ou dispositivo po-
lítico-pedagógico também possibilita ressignificar alguns 
percursos, caminhos do ensino e da aprendizagem.
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Então, mais um questionamento pode ser feito: o que 
pode ser ensinado e aprendido nas e com as aulas de Educa-
ção Física? Para Paulo Freire, essa pergunta precisa sempre 
ser feita, porque ela cria as possibilidades para que profes-
sores(as), com perspectivas crítica e dialógica, possam agir 
nas brechas e abrir as fendas para promover uma educação 
libertadora. O planejamento participativo permite com-
preender como ocorre a relação entre o ensino e a aprendi-
zagem com as aulas de Educação Física, ao realizar escutas 
intencionais e permitir que as vozes emerjam nos contextos 
de injustiças sociais. 

Ao mesmo tempo, esse processo vai abrindo algumas 
contradições e gerando conflitos que muitas vezes as pes-
soas não gostam de enfrentar, como se eles causassem uma 
certa inquietude. Atualmente vivemos isso quando não con-
seguimos conceber alternativas, sobretudo a classe traba-
lhadora, apontando as dificuldades de existência. É nesse 
contexto que valorizamos a escola pública, porque ela gera 
muito conflito de saberes e questionamentos como: por que 
os(as) alunos(as) não ficam na escola? Por que não gostam 
da escola? Ou por que gostam da escola e por que ficam na 
escola? Por que questionam a escola e por que ficam? Ficam 
na escola também por causa da Educação Física? Por que 
questionam a Educação Física? 

Então, é importante termos esse tipo de reflexão para 
podermos agir das brechas, como Paulo Freire muito bem 
acentuou. Para situarmos como a proposta do planejamen-
to participativo pode ser organizada e qual a referência que 
podemos pensar para organizar inicialmente o planeja-
mento, iremos relatar uma experiência com essa proposta.
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4. Uma experiência pedagógica em contexto situado 
de uma escola pública

Iremos socializar neste tópico aspectos da sistema-
tização da vivência da professora Luciana Venâncio com o 
planejamento participativo, que gerou experiências a partir 
do contexto situado de uma escola pública, como principal 
estratégia pedagógica no componente curricular de Edu-
cação Física. Essa intervenção ocorreu entre 2005 e 2008, 
com sete turmas do Ensino Fundamental, com aproxima-
damente 40 alunos(as) em cada, totalizando aproximada-
mente 280 alunos(as) em uma escola pública municipal lo-
calizada em uma região de vulnerabilidade social na cidade 
de São Paulo, região sudeste do país (VENÂNCIO, 2014). 

Para colocar em prática o planejamento participativo 
nas aulas de Educação Física, em diálogo coletivo com todos 
os sujeitos, foi decidido reunir toda a comunidade escolar 
para discutir e encaminhar as estratégias políticas e peda-
gógicas que seriam geradas e vivenciadas ao longo do ano 
letivo. Isso ocorreu em 2005 e nos anos seguintes. A escola 
tinha um engajamento e uma inserção pedagógica e política 
muito relevantes no bairro. As ações da escola construíram 
uma relação de pertencimento com os(as) responsáveis, 
familiares e integrantes da comunidade que moravam no 
entorno da escola, para que pudessem ter voz, serem ouvi-
dos(as) e discutissem o propósito daquela escola na região e 
nas vidas dos(as) alunos(as).  

Para aproveitar a oportunidade, os(as) alunos(as) fo-
ram reunidos(as) para que pudessem apresentar de forma 
coletiva, inclusiva, democrática e dialógica, o que eles(as) 
entendiam como Educação Física escolar, quais vivências já 
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tinham realizado e quais seriam os conteúdos e saberes que 
gostariam de aprender e experienciar na escola, justificando 
o interesse e a necessidade da abordagem de diferentes te-
máticas nas aulas. Essa intervenção durou em algumas tur-
mas um período de cinco anos e em outras de quatro anos.

Durante esse processo, os(as) alunos(as) vivenciaram, 
experienciaram, pensaram/refletiram e argumentaram 
criticamente a respeito do que aprenderam – com e na Edu-
cação Física – a respeito de temáticas que fizeram relação 
com as dinâmicas da cultura, do movimento, do corpo e do 
ambiente, a saber: 

 D Práticas esportivas e suas relações com o gênero, 
preconceito, racismo e etnia; 

 D Conceituação e diferenciação entre jogo e esporte;
 D A perspectiva do futebol e as relações com a ana-

tomia;
 D Diversas práticas associadas com as lutas e a so-

ciedade;
 D A ginástica com conceitos e experiências a partir 

do entendimento do que seja exercício físico; 
 D Ginástica rítmica e as relações com o circo. 

As situações de ensino foram realizadas tanto no 
espaço escolar como em ambientes no entorno da escola. 
Os(As) alunos(as), durante as aulas/encontros do plane-
jamento participativo, identificaram vários locais onde 
poderiam ser vivenciadas as diversas situações, pois, por 
morarem no bairro e no seu entorno, ninguém melhor do 
que os(as) próprios(as) alunos(as) para reconhecer e sugerir 
as possibilidades de participação e engajamento na própria 
região onde moravam. 
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Então eles/elas mapearam, registraram e compar-
tilharam os percursos das suas casas até a escola e desta-
caram os locais em que poderiam propor as aulas. Como 
exemplo, um dos locais sugeridos, por parte dos(as) alu-
nos(as), foi a possibilidade de ir a um dos campos de fute-
bol. O local, frequentado nos finais de semana majoritaria-
mente por homens, permitiu uma apropriação significativa 
e diálogo com a comunidade. O campo de futebol ficava ao 
lado de um ponto/parada de ônibus e em frente a um pos-
to de saúde. Nesse local foram realizadas várias vivências, 
problematizações e encaminhamentos por parte dos(as) 
alunos(as) e da professora. 

Com os elementos culturais da Educação Física, ou-
tras perspectivas do ensino foram criadas, vivenciadas e 
problematizadas, tais como: 

 D As relações com a antropologia e estética;
 D Esporte e jogo na perspectiva do flagbol, futebol 

de campo e tênis;
 D As práticas corporais alternativas associadas 

com as práticas corporais com rodas como ska-
te, patins e bicicleta;

 D As lutas: o boxe e a esgrima;
 D Temáticas foram associadas ao movimento de 

rebater com as demandas ambientais estética, 
histórica, econômica e administrativa;

 D Ações de envolvimento com a comunidade foram 
desenvolvidas como um passeio ciclístico no ani-
versário do bairro, sendo que nas aulas na escola 
os(as) alunos(as) colaboraram para ensinar em 
conjunto quem não sabia andar de bicicleta; 
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 D Situações de aprendizagem foram criadas para 
as danças: hábitos e costumes familiares e em 
que contexto dançavam; 

 D Nas aulas de tênis, os(as) alunos(as) vestiram-se 
com roupas próximas do vestuário da modali-
dade, e foram problematizadas e refletidas as 
questões econômicas associadas a essa prática 
corporal e às condições para o seu acesso, além 
de discussões sobre a quem eram destinadas 
determinadas práticas na história do desenvol-
vimento dessas práticas corporais;

 D O estudo das lutas associadas ao karatê; 
 D Esportes (voleibol e futsal) e suas transforma-

ções geográficas e históricas; 
 D Os(As) alunos(as) elaboraram projetos de inter-

venção no bairro, associando às demandas físi-
cas e naturais, e à dinâmica do corpo, a saúde e a 
patologia da população; os projetos foram apre-
sentados em uma universidade em um municí-
pio da região metropolitana;

 D Relacionaram suas características pessoais e in-
terpessoais para reconhecer e pertencer a algu-
mas práticas como o parkour; 

 D Nas práticas sobre rodas, os(as) alunos(as) le-
varam os seus patins para a escola e foram dis-
cutidos  a lógica da comunicação e o conceito 
filosófico e metafórico da mitologia grega sobre 
a emissão da mensagem, ou seja, como a mensa-
gem chega a outra pessoa; o mito grego associado 
pelos(as) alunos(as) foi o de Hermes;
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 D Foi abordado o circo como elemento cultural e 
prática corporal possível de ser vivenciada na 
escola e nos espaços do bairro. Os(As) alunos(as) 
sugeriram e conheceram um circo-escola e foi 
estabelecida uma parceria com a escola;

 D Para concluir o Ensino Fundamental, foi estabe-
lecida como critério a apresentação de trabalho 
de conclusão autoral pelos(as) alunos(as), consi-
derando as suas vivências e experiências.

As situações foram criadas e apresentadas dentro da 
perspectiva dialógica com o planejamento participativo. 
Entendemos que, ao apresentar um conceito em um de-
terminado contexto situado, faz-se necessário que inicial-
mente sejam apresentadas algumas possibilidades para que 
possam ser compreendidas as realidades e a materialização 
do conceito.

5. O compartilhar político e pedagógico entre 
docentes

A Educação Física escolar, nas últimas quatro dé-
cadas, tem passado por diferentes disputas entre enten-
dimentos da sua natureza, sobretudo pelas proposições 
teórico-metodológicas que vêm sendo organizadas desde 
os anos 1980. Essas proposições teórico-metodológicas 
tentam, de alguma maneira, orientar as políticas públicas 
de formação docente no contexto educacional brasileiro e, 
como mencionado, são campos de disputas de relações de 
poder e fazem parte do processo histórico de desenvolvi-
mento da área no Brasil.



176 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

A organização do planejamento participativo se de-
senvolveu a partir de uma proposta de convergência de qua-
tro dinâmicas: elementos culturais, movimentos, deman-
das do ambiente e aspectos pessoais e interpessoais. Essas 
dinâmicas foram defendidas inicialmente  em uma disser-
tação de mestrado do professor Luiz Sanches Neto (2003), 
orientado pelo professor Mauro Betti, e depois foi reconfi-
gurada dentro de um grupo de estudos sem vínculo insti-
tucional, sendo formado por professores(as) que trabalham 
na Educação Básica e no Ensino Superior, que decidiram 
estudar juntos e compartilhar aspectos do próprio trabalho 
de ensinar Educação Física. 

A partir desse grupo autônomo de professores(as)-
-pesquisadores(as) foi decidido coletivamente apresentar 
para os(as) alunos(as) das escolas onde cada docente traba-
lhava, no início de cada ano letivo, os elementos culturais 
problematizados pela Educação Física, questionando o que 
eles(as) teriam interesse em aprender. Cada professor(a)-
-pesquisador(a) dialogou sobre a convergência de aspectos 
das proposições teórico-metodológicas da Educação Física 
na perspectiva da cultura, do movimento, do corpo e do am-
biente, e relacionou diversas práticas corporais possíveis de 
serem ensinadas ao longo do ano letivo em suas escolas e 
com os diferentes níveis de ensino. 

Os(As) alunos(as) puderam explicitar, em dialogici-
dade com os(as) professores(as)-pesquisadores(as), o que 
poderia ser ensinado e aprendido em cada temática ou a 
partir de temáticas que reconheceram estar presentes em 
suas vidas. A partir disso, os apontamentos – baseados nos 
desejos e interesses dos(as) alunos(as) – foram sistematiza-
dos em percursos de aprendizagem de seis meses. No caso 
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da professora Luciana, esse período foi estendido por um 
ano e retomado no ano seguinte com as mesmas turmas, 
sendo possível acompanhar os(as) alunos(as) durante todo 
o percurso de uma das etapas do Ensino Fundamental. 

Os elementos culturais foram associados, por exem-
plo, com diferentes movimentos. Algumas teorias vão dizer 
que os vários movimentos estudados se relacionam com as 
habilidades de estabilização, locomoção e manipulação, ou 
com a combinação e especialização de movimentos. Vale 
destacar, com muita ênfase, o rebater, considerado um dos 
movimentos que lhes permitiram estudar e compreender 
essa forma de Se-Movimentar (KUNZ, 2006) na perspec-
tiva humana de estudar as vivências e experiências. Além 
de associar o Se-Movimentar com as mais diversas práticas 
corporais que estudavam, aprendiam na escola e que gosta-
riam de compartilhar com seus(as) colegas na rua, com seus 
agrupamentos sociais (VENÂNCIO, 2014, 2019).

Nas relações com os aspectos pessoais e interpes-
soais, os(as) alunos(as) estudaram conceitos como noções 
de anatomia, biomecânica e antropologia, aspectos que cau-
savam medo, timidez, insegurança; e aspectos relacionados 
à psicologia, bioquímica, nutrição, fisiologia, ao comporta-
mento motor, à saúde e à patologia (SANCHES NETO, 2017).

Quanto às demandas do ambiente, foram feitas dis-
cussões e estudos sobre administração e economia, estética 
e filosofia, física e natureza, história e geografia, sociologia 
e política. Além disso, as demandas virtuais – que hoje nos 
causam tantos desafios – foram e vêm sendo estudadas pe-
los(as) professores(as)-pesquisadores(as) mesmo antes dos 
períodos de isolamento e de distanciamento social causa-
dos pela pandemia da covid-19 (SARS-CoV-2). Há mais de 
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uma década, foram problematizadas intervenções sobre 
como acessar algumas plataformas ou como identificar 
algumas práticas corporais e alguns objetos de aprendiza-
gem, por exemplo, seja por celular, computador ou jogos 
(SANCHES NETO et al., 2013).

Essas dinâmicas da cultura, movimento, corpo e am-
biente permitiram que esses(as) jovens pudessem estudar 
e, à medida que eles(as) percebiam que estavam concluin-
do as situações de aprendizagem, perguntavam: “O que nós 
vamos aprender agora?”; “O que nós vamos estudar agora?” 
Então, não era “o fazer” e sim “o estudar” educação física 
(VENÂNCIO, 2014).

Com a proposta em andamento, professores(as) que 
estavam vinculados a programas de pós-graduação procu-
raram a escola onde a professora Luciana trabalhava. Essa 
busca se deu a partir não somente do trabalho desenvolvido 
especificamente, mas também em outras áreas, como, por 
exemplo, a tese de doutorado da professora Elisabete Freire 
(FREIRE; MARQUES; MIRANDA, 2016), na qual podem ser 
encontrados outros detalhes da forma como ocorreu o tra-
balho, bem como a lógica de entender os processos.

Para contextualizar essas ideias sobre o planejamen-
to participativo na Educação Física, trazemos treze falas de 
jovens, ex-alunos(as), que contribuíram nesse processo do 
planejamento participativo, situado em uma escola pública 
(VENÂNCIO, 2014). Destacaremos uma delas. Nessa pers-
pectiva de relação com o saber (CHARLOT, 2000), o plane-
jamento participativo como estratégia principal permitiu 
situar essas aprendizagens e fazer com que os(as) alunos(as) 
explicitassem a forma como relacionavam os saberes da 
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Educação Física. As seguintes falas explicitam suas rela-
ções com o saber na lógica do planejamento participativo 
(VENÂNCIO; SANCHES NETO 2022): 

Estudante 1 (Mateus): Obrigação de aprender.
Estudante 2 (Letícia): Autonomia.
Estudante 3 (Janaina): Aprender para a vida.
Estudante 4 (Lucas): Experiência.
Estudante 5 (Amanda): Vergonha. 
Estudante 6 (Tatiana Andrade): Compartilhar dificuldades.
Estudante 7 (Tatiana do Vale): Gestos.
Estudante 8 (Gabriel): Uso do corpo.
Estudante 9 (Alan): Sensibilidade e sabedoria.
Estudante 10 (Gustavo): Identificar a individualidade e sub-
jetividade.
Estudante 11 (Everton): Avaliação e escolha.
Estudante 12 (Paulo): Modos de ensino.
Estudante 13 (Aline): Possibilidade de se colocar no mundo 
como uma aluna crítica. 

Para contextualizarmos essa discussão sobre o plane-
jamento participativo na lógica de valorizar o engajamento e 
permitir a participação dos(as) jovens, para que se mobilizem 
para estudar e aprender, destacaremos a fala da estudante 13 
(Aline), que atualmente tem 28 anos2. A jovem é uma mulher 

2  Aline foi aluna da professora Luciana, de 2004 a 2008, período em que estudou o 
final dos anos iniciais (5º ano) e todas as etapas dos anos finais do ensino funda-
mental (6º ao 9º).
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negra, licenciada e professora de Português/Inglês, que nos 
narrou as suas experiências, vivências, pensamentos e argu-
mentos nesse percurso histórico e pedagógico da Educação 
Física, na lógica do planejamento participativo de “se colocar 
como ser-no-mundo”, “na” e “com” a Educação Física:

 D Atribuir significados aos próprios saberes e po-
der fazer escolhas, construindo a identidade 
desses saberes;

 D Enfrentar os desafios colocados pelo próprio 
mundo;

 D Assumir sua própria identidade;
 D Fazer a autocrítica de “ser crítica”.

A jovem Aline corrobora que, nesse processo de 
aprender Educação Física, na perspectiva do planejamento 
participativo:

“Discutimos e aprendemos muitas coisas: a respeitar o 
diferente, as dificuldades de meninas e meninos para 
aprender (...); e fomos respeitados(as), isso foi importante.”

“Estudei em escola pública, moro em uma periferia e 
quando conto que aprendi aquelas coisas na educação 
física, quase ninguém acredita.”

Podemos refletir através dessa fala que a Educação 
Física ainda carrega uma visão histórica na sociedade de 
ser um espaço-tempo de alienação em que não se “aprende 
nada”. Nesse sentido, revela-se a importância do enfren-
tamento na prática pedagógica inclusiva, participativa e 
(auto)crítica dos(as) professores(as)-pesquisadores(as) na 
escola, para transformar essa representação social de um 
componente do currículo.
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Outra fala importante da estudante Aline implica que:

“Aprendi a não aceitar qualquer ensino na educação 
física desde que estudei nesta escola. Aprendi a não 
aceitar qualquer coisa (...). Você procurava ensinar. A 
professora procurava ensinar para a gente de várias 
formas, tinha filmes, vídeos, histórias em quadrinhos, 
desenhos, além da prática, é claro! Cada um procura-
va entender do seu jeito, não tinha forma pronta. Não 
tinha como ficar parado e não aprender. Por isso acho 
que não aceito qualquer coisa até hoje”.

Relembrando um momento de uma das aulas que con-
siderou relevante para sua formação, a estudante destaca:

“Lembra da discussão sobre o filme Billy Elliot que a 
gente assistiu? Um menino (aluno) chamou o outro de 
bichinha porque tinha gostado do filme! Foi um rebu 
só, as meninas partiram pra cima dele. Não tinha nada 
a ver, cada um pode gostar de qualquer coisa, precisa 
saber por que gosta. Eu gostei porque gosto de dançar e 
ele pode ter gostado do boxe, da luta, não sei”.

O planejamento participativo permite aos(às) estu-
dantes a corresponsabilidade com a própria aprendizagem, 
a autocrítica e a autoria, permitindo situar os modos e as 
razões de agir ao aprender e ensinar. Enquanto professo-
res(as), nos permite sistematizar os conteúdos e possíveis 
percursos a partir das expectativas e desejos desses(as) jo-
vens, revelando assim a complexidade do trabalho pedagó-
gico intencionalmente situado. Dessa forma, o planejamen-
to participativo proporciona ao(à) professor(a) sistematizar 
determinados conteúdos temáticos a partir dos interesses 
dos(as) jovens, rompendo a lógica do “rola-bola” ou da adap-
tação e subserviência aos currículos prescritos, conduta 
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muito comum ainda em alguns discursos e práticas educa-
tivas nas escolas.

Nessa lógica, a pesquisa precede todo trabalho do-
cente a ser realizado, possibilitando que o(a) professor(a) 
aprenda enquanto ensina, sobre como os(as) alunos(as) 
aprendem (FREIRE, 2002). O olhar que cada professor(a) 
pode ter para o planejamento participativo em seu processo 
de ensinar e aprender buscará explicitar os saberes dos(as) 
alunos(as), que estarão condicionados por vários fatores. 
Tais saberes poderão refletir como os(as) alunos(as) explici-
tam o que aprendem nas relações que são construídas com 
os saberes e os currículos em disputa nos cotidianos esco-
lares. De acordo com a professora e intelectual Petronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva (2015), o verdadeiro empodera-
mento dos(as) alunos(as) está na relação de pertencimento 
e reconhecimento do que eles(as) aprendem; e para saber 
o que eles(as) aprendem é preciso não apenas dar voz, mas 
também é preciso ouvi-los(as), para que possam empode-
rar-se e enfrentar a complexidade das condições opresso-
ras nas relações nos cotidianos escolares.

6. Considerações Finais

Em síntese, procuramos neste capítulo discutir a im-
portância e relevância da temática do planejamento parti-
cipativo dentro da área de formação de professores(as) de 
Educação Física. Destacamos os processos pedagógicos 
desse componente curricular, com os(as) estudantes como 
corresponsáveis na tomada de decisões, além de estimu-
lar o reconhecimento e pertencimento das juventudes, a 
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partir de uma prática pedagógica democrática, dialógica e 
horizontal, visando à elaboração da criticidade, reflexão, 
emancipação dos(as) sujeitos(as) históricos(as) com suas 
experiências e realidades vividas.

Algumas possibilidades foram compartilhadas para 
situar a assunção do planejamento participativo como es-
tratégia ou dispositivo na prática pedagógica e política do(a) 
professor(a) de Educação Física. Essa assunção tem a inten-
cionalidade de como (re)construir com os(as) estudantes, 
em diálogo coletivo, os saberes e os conhecimentos que 
serão problematizados e ensinados, a dinâmica das aulas e 
as estratégias de avaliação, dentre outras possibilidades no 
currículo durante o ano letivo. 

Nesse sentido, novos debates e discussões devem 
ser realizados durante todo o ano letivo, a fim de avaliar 
as estratégias e decisões que foram tomadas, refletindo 
em conjunto sobre a necessidade de mudanças ou perma-
nência do que foi acordado anteriormente. Dessa forma, 
os(as) alunos(as) participarão, quando criadas as condi-
ções, de todo o processo de ressignificação pedagógica 
dos saberes do componente curricular de Educação Física 
na escola, o que poderá contribuir para explicitar nas au-
las e nas vivências propostas as mobilizações dos(as) alu-
nos(as) para aprender. 
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CAPÍTULO 9

A TRAJETÓRIA DA COVID-19 NA EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR: ONDE ESTÁVAMOS, COMO ESTAMOS E 

PARA ONDE VAMOS?

Raphaell Moreira Martins 
Paulo Andrey de Holanda Bastos 

Jean Silva Cavalcante 
Ralciney Marcio Carvalho Barbosa 

Tamires Albuquerque Sampaio 

1. Introdução

Este capítulo propõe discorrer acerca da palestra “A 
trajetória da COVID-19 na Educação Física Escolar: onde 
estávamos, como estamos e para onde vamos?”, proferida 
pelo professor Dr. Raphaell Moreira Martins, no I Semi-
nário Virtual de Educação Física Escolar organizado pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar-
-GEPEFE no dia 14 de outubro de 20201. A citada palestra 
tratou dos temas pertinentes à valorização dos professores 
no período da pandemia da Covid-19. 
1  A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=rSPKIoBu1QM. 

https://www.youtube.com/watch?v=rSPKIoBu1QM
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Para tanto, realizamos uma seleção dos principais 
trechos da palestra a partir da visão do Prof. Raphaell, le-
vando em conta sua percepção sobre as situações encon-
tradas pelos profissionais de educação, e, em especial, os 
professores de Educação Física, ressaltando pontos sobre 
a desvalorização dos professores durante os oito meses de 
pandemia. Ressalta-se que a data da palestra esteve envolvi-
da afetivamente, por ser no dia anterior à data comemorati-
va ao dia do professor.

Para um melhor entendimento, o texto foi dividido 
em tópicos, já que a temática envolve reflexões a partir de 
momentos distintos desse período entre janeiro e outubro 
de 2020. O primeiro ponto a se destacar é sobre como a Edu-
cação Física estava antes da pandemia; já o segundo tópico 
apresenta uma reflexão clara sobre a situação na qual os 
profissionais em Educação Física atuaram para manter os 
processos pedagógicos; o terceiro ponto aborda as possibili-
dades em meio ao retorno das atividades presenciais.

Para a construção do capítulo, além do autor princi-
pal, contamos com o apoio de coautores que desenvolveram 
tarefas imprescindíveis para a elaboração do texto, tais 
como: transcrição, realizada por Ralciney Marcio Carvalho 
Barbosa e Tamires Albuquerque Sampaio; mediação duran-
te o evento, proporcionada por Paulo Andrey de Holanda 
Bastos e Jean Silva Cavalcante; apoio tecnológico durante a 
palestra, efetuado por Barroso Júnior; e correção ortográfi-
ca, formatação e trato pedagógico do texto final, produzidos 
por todos coautores.

Desta feita, o objetivo deste capítulo é abordar a si-
tuação da atuação do professor de Educação Física durante 
a pandemia, evidenciando como os profissionais estavam 
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atuando, apesar do provável desconhecimento do ensino 
remoto, das dificuldades tecnológicas das escolas, de mui-
tos professores e das próprias Secretarias de Educação. 

2. Cotidiano de Professores Referente ao Ensino 
Remoto em Tempos de Pandemia

A partir do início de 2020, observa-se que o Brasil e o 
mundo enfrentaram com grandes dificuldades, uma crise 
sanitária oriunda da COVID-19. Diversas são as formas de 
contaminação pelo vírus, que tinha alta taxa de contágio. 
Como resposta a essa situação sanitária, a área educacional 
suspendeu suas atividades, como prova de medida essen-
cial para evitar o aumento de contaminações, tendo em vis-
ta que a escola é um ambiente de natural contato.

  Nesse contexto, a palestra apresenta temas que 
acompanham o cotidiano dos professores referente ao en-
sino remoto em tempos de pandemia. A conversa aborda os 
desafios que acontecem e aconteceram no ensino da Edu-
cação Física Escolar, durante a propagação e as medidas de 
combate ao vírus. Relatamos a necessidade de desenvolver 
formações para o quadro dos professores sobre a trajetória 
do vírus e, dentro desse tema, salientamos a relação entre a 
Educação Física e a COVID-19, além de explicar quais são as 
garantias e a valorização do trabalho remoto nesse período. 
Outro comentário sobre esse quadro foi o desabafo sincero 
e forte quando relatamos a exaustão de professores durante 
o ensino remoto: �O problema é que pouca gente reconhe-
ce, mas quando o professor olha para outro, se entendem e 
sabem a dor de ser professor nesse período de COVID e no 
ensino remoto� (MARTINS, 2021, s/p). 
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Observamos que a pandemia trouxe uma ressignifica-
ção para a educação, nunca antes imaginada. A dor causada 
pela perda de pessoas, o afastamento, o isolamento social 
causou uma desestruturação no sistema regular e presen-
cial de ensino. A crise sanitária trouxe uma revolução pe-
dagógica para o ensino presencial, a mais forte desde o sur-
gimento da tecnologia contemporânea de informação e de 
comunicação (PASINI, 2020).

Nesse período, recorremos com mais frequência às 
mídias sociais, que contribuiu como uma forte ferramenta 
de fontes de informações e criações pelo mundo. Com elas, 
a internet produziu várias novidades que mudaram nossas 
práticas e as condições de nos conectar com o meio em que 
vivemos. Com tantas dificuldades e afastamento das es-
colas para evitar a disseminação do vírus, no meio educa-
cional, novas ferramentas voltadas à Educação a Distância 
(EAD) foram sendo exploradas para deixar a sala de aula o 
mais próximo dos discentes, com a utilização de diversos 
programas, aplicativos e ferramentas.

É importante lembrarmos de Pasini, quando afirma 
que a EAD está oficializada e empregada desde 2005. Essa 
modalidade educacional ocorre quando a mediação didá-
tico-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
se faz com a utilização de meios tecnológicos e de comu-
nicação, com pessoal qualificado, também com acompa-
nhamento e avaliações compatíveis e que contribuam para 
alunos que estejam em lugares distintos e tempos diversos. 

Percebemos, na prática, que o ensino remoto se asse-
melhou ao famoso ensino a distância. Contudo, os dados de 
pesquisas apresentam a escolha pela opção do ensino remo-
to como necessidade no período da pandemia. Segundo a 
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Unesco (2020), 50% dos alunos possuíam um computador 
residencial e somente 57% podiam acessar a internet e es-
tes apresentavam o desequilíbrio social para se desenvolver 
um ensino remoto no Brasil. Quando realizamos essa live, já 
se passavam sete meses de pandemia e este debate esclare-
ce a situação de algumas decisões equivocadas pelas neces-
sidades de urgência. 

Mais de 44 milhões de estudantes da Educação Bási-
ca no Brasil foram impactados diretamente pela pandemia. 
Mesmo assim, a docência continuou no seu período mais 
severo, com os professores inseridos nessa situação, sem 
convite, e o que é pior, produzindo aulas com seus familia-
res acometidos pela COVID-19. Apesar disso, não podemos 
passar por coitados para não diminuir nossa bravura frente 
a uma situação de saúde pública. Tentamos fazer o melhor 
possível sem a formação adequada e sem tempo para orga-
nizar estratégias exequíveis para um salto qualitativo. 

Nesse cenário, fortalecemos a educação bancária2, 
destacando o uso do ensino remoto para repor e entregar 
os conteúdos. É importante lembrarmos de (BRIGHENTE; 
MESQUIDA, 2016) quando afirma que o educador se refere ao 
corpo negado, como aquele ao qual foi proibida a possibilida-
de de ser sujeito. Assim, é visto apenas como objeto. �Aí vem 
a pergunta: mas professor, nós estávamos na pandemia? E 
estávamos, por isso não julgamos atos e condutas, mas é im-
portante fazer a crítica porque produzimos material de qua-
lidade para a educação� (MARTINS, 2021, s/p). Até os pesqui-
sadores sobre temáticas da educação a distância não tiveram 
tempo para apresentar material de acesso aos professores.

2   Para Paulo Freire, o termo “bancário” significa que o professor vê o aluno como um 
banco, no qual deposita o conhecimento.
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Na Educação Física, no início do ensino remoto, ob-
servamos o neotecnicismo na prescrição de exercício físico 
como forma de motivação para os alunos. E tem algum pro-
blema? Claro que não! Mas é necessário elaborarmos um 
trabalho mais autoral, crítico e qualitativo. Dessa forma, é 
importante lembrarmos Paulo Freire, que contribui na ob-
servação do limite; ele encontra um ato-limite para resolver 
isso. Por isso, urge um olhar de alguém que percebe que as 
coisas estão acontecendo e os professores não fazem me-
lhor porque não querem, e sim pela dureza das condições 
que o trabalho impõe. 

O mais importante é que a pandemia nos apresentou a 
desigualdade carnívora e dilacerante, trazendo implicações 
também às condições de trabalho dos professores. Os docen-
tes que possuíam um celular para uso pessoal e que passaram 
a produzir aulas em locais sem condições. “É com esse profes-
sor que queremos dialogar e dizer que sabemos das alegrias e 
dores dessas condições de trabalhos e pouco se pensou em 
reparação” (MARTINS, 2021, s/p). Por isso é necessário, na se-
mana do professor, que sejamos cada vez mais valorizados, já 
que foi uma das profissões que segurou as famílias em casa, 
mantendo o mínimo de acesso ao conhecimento.

Conhecemos um exemplo de bravura docente nacio-
nalmente pela professora na realização da sua aula, quando 
utilizava um “azulejo” como espaço para tematizar a aula. 
Mesmo assim, não devemos colocar o professor como “so-
brevivente”, mas como alguém que conhece os limites e faz 
algo para brilhar. “Eu também dormi forasteiro e acordei 
nativo digital e esse movimento não linear é um movimento 
que traz uma dor e uma aprendizagem significativa a partir 
da experiência” (MARTINS, 2021, s/p). 
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Como já foi dito anteriormente, os professores utiliza-
ram várias plataformas para se comunicar com os alunos e, 
nessa vivência, com o passar dos meses, os professores foram 
criando notoriedade para utilizar os aplicativos online e pro-
duzindo um trabalho autoral significativo, respeitando tur-
mas e localidades. Essas ações merecem, de coração, todos 
os elogios possíveis, por garantirem um mínimo de acesso ao 
conhecimento para os estudantes, mesmo com o acesso limi-
tado por uma parte significativa de discentes. Ressaltamos 
que o professor assumiu como poderia sua responsabilidade.

“A minha fala tem um viés político sim (...) e ser pro-
fessor no Brasil é enfrentar a pandemia e outras dificul-
dades, trabalhando de domingo a domingo com o pior da 
educação a distância” (MARTINS, 2021, s/p). Entre as difi-
culdades, a própria casa virou a escola e as responsabilida-
des da escola foram passadas diretamente para o professor. 
Mesmo assim, ainda somos acusados, por agentes públicos, 
de não querer trabalhar. Primeiro que não deixamos de tra-
balhar um único dia e, no nosso caso, que trabalhamos com 
pesquisa, ensino e extensão, afirmo que nunca produzimos 
tanto trabalho de extensão para garantir um movimento 
científico e eventos no Brasil. Então, são importantes, nesse 
momento, a solidariedade e o fortalecimento da classe dos 
professores, pois, essa fala inadequada aparece no período 
em que ocorreram três mudanças de ministros da educa-
ção. E aí perguntamos: onde estava o projeto da educação 
brasileira para o ensino remoto? 

Outros dados da Fundação Carlos Chagas apresentam 
informações do início da pandemia, quando o professor de 
Educação Física teve um aumento de 91% de mensagens via 
WhatsApp e SMS, aumentando o trabalho de planejamento 
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em plataformas em 80%. Olha que interessante: o professor 
aumenta significativamente seu trabalho e assume o rela-
cionamento com os pais e ainda é acusado de não traba-
lhar! “Então, se não tivermos união, a gente não consegue se 
manter firmes” (MARTINS, 2021, s/p). Sobre as estratégias 
educacionais, 77% do material tinha que ser digital e sem 
utilizar o recurso do livro didático. A produção desse mate-
rial didático custou muitos problemas de saúde para o pro-
fessor, como cansaço e uma carga de estresse muito grande. 
Ressaltamos que esse contexto oportuniza a criação do elo 
entre escola, docência e família, porque essa relação ficou 
praticamente direto entre pai e professor. Ao invés de ser 
uma relação só de enfrentamento de estranheza, poderia 
ser colaborativa, valorizando a atuação do professor. “Não 
como alguém que tem que ser embrutecido e resolver os 
problemas da educação brasileira (MARTINS, 2021, s/p).”

Outro ponto que observamos na pesquisa foi que, nos 
primeiros meses da pandemia, houve aumento em 53% da 
ansiedade e depressão dos alunos e a diminuição da apren-
dizagem em quase 50%. Ninguém estava discutindo que no 
ensino remoto a aprendizagem tinha que ser melhor e que 
o correto deveria ser ensino emergencial remoto, porque foi 
emergencial sim! O professor vive em um duplo lugar: ele tem 
que ser conhecedor do que vai ensinar, mas ele não pode ser 
tão valorizado como outras áreas. E não pode ser tão paupér-
rimo, porque tem que interagir com vários estratos da classe 
social. Mas ele não pode também ser tão valorizado porque, 
senão, pode dar força para a educação; então eles também 
têm que ser precarizados. E toda vez que falava de pandemia, 
pensava em qual momento alguém, seja na mídia ou no movi-
mento, iria reconhecer o trabalho dos professores. 



194 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Ocorreu uma mudança inimaginável em poucos me-
ses na forma de ensinar, que, de alguma forma, foi efetiva. 
Que bom, termos um trabalho significativo de professores 
de Educação Física no Brasil e aí apresentarmos vários fa-
tos jornalísticos, porque o jornal noveliza a mentalidade 
do povo brasileiro. Os professores cuidaram muito bem do 
acesso tematizado ao conhecimento dos estudantes duran-
te o ensino remoto, mas quem cuida do professor? Exis-
tem pesquisas desse período, mostrando o adoecimento 
docente e nossa fala, mas não vai colocar o professor como 
coitadinho. Vamos enfatizar como gente que brilha, sem ro-
mantizar nem adoçar esse olhar. O importante é empode-
rar, porque sabemos da tua dor e 2020 vai ficar registrado 
enquanto o ano em que os professores brilharam para uma 
Educação de qualidade nessas condições de trabalho.

Realizamos com outros amigos uma pesquisa que in-
dica o primeiro fragmento apontado na seguinte questão: 
quem, antes da pandemia, na aula de Educação Física, já ti-
nha utilizado alguma plataforma digital? No Brasil, 70% dos 
professores nunca utilizaram nenhum tipo de plataforma 
digital. De cada dez professores, sete tiveram que se rein-
ventar num período curto e deveriam ser valorizados. Nou-
tra pergunta: de alguma forma você já participou de forma-
ção continuada na área de Educação Física que trabalhava 
com algum recurso de atividade remota, com plataformas 
digitais sobre tecnologia da informação e da comunicação? 
65% nunca tiveram nenhum tipo de formação. “Então, em 
março, sem recursos digitais e sem formação e de forma 
abrupta, entramos sem convite e assumimos o compromis-
so com a educação” (MARTINS, 2020, s/p). Perguntou-se 
também: quais são as plataformas digitais utilizadas? Fo-
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ram elencadas todas que estavam disponíveis. No primeiro 
semestre de ensino remoto em 2020, eram utilizados, prin-
cipalmente, grupos de WhatsApp e vídeos do YouTube. 

Esses resultados não soam como crítica à atuação do 
professor, já que, no texto da pesquisa, fica claro que essas 
eram as condições de trabalho e que se denomina de “situa-
ção-limite”. É importante lembrarmos Paulo Freire quando 
fala que são as barreiras que dificultam a atuação docente e, 
mesmo assim, encontrou argumentos e ações para garantir 
o acesso ao conhecimento. Assim, era necessário também 
criar redes colaborativas de produção autoral para melho-
rar o cenário que tínhamos.

Quando perguntados sobre como era o comparti-
lhamento de material, os resultados mostraram que, em 
grande parte, por e-mail ou por plataforma digital, como 
WhatsApp. E o que se enviava para os alunos? Ou era gra-
vação de áudio com orientações para eles ou gravações de 
vídeo que não necessariamente eram do professor da tur-
ma. Os professores, quando respondiam ao questionário, 
não marcavam só um item, e isso se confirmou na triangu-
lação do olhar sobre as questões dos vídeos, dos grupos de 
WhatsApp e dos áudios do grupo. E perguntamos também 
como é que os alunos reagiam às aulas. A participação rara 
e baixíssima era de 9%; entretanto, 26% dos professores de 
educação física afirmaram uma baixa participação, e 38% 
das experiências de educação física em todo o país eram 
moderadas, ou seja, pelo menos metade da turma não esta-
va tendo acesso ou não estava participando e somente 10% 
afirmavam alta participação. No Brasil, outras pesquisas 
mostram que foi baixa e moderada a participação no en-
sino remoto.
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Em síntese, apesar das condições, houve um sal-
to qualitativo dos professores em relação às plataformas 
digitais, já que a maioria nunca teve acesso ou nunca uti-
lizou. Novamente, Paulo Freire contribui afirmando que 
quem ensina, aprende ao ensinar, e quem aprende, ensina 
ao aprender. Então, o professor aprendeu ensinando, e en-
sinando aprendendo, e, utilizando o método Paulo Freire, 
gerou duas condições: que o ensino remoto alimentado pelo 
WhatsApp foi a forma mais comum possível, pelo seu acesso 
ampliado, e os vídeos do YouTube, que já eram mais acessa-
dos.

Observamos também vários tabus nesse período e, 
entre eles, em primeiro lugar, a ideia do se-movimentar no 
ensino remoto e como as práticas corporais estavam sendo 
realizadas. Os professores foram compartilhando progra-
mas de exercício físico para os alunos terem o mínimo de 
acesso às práticas corporais. Será que a educação escolar, 
a partir das transmissões e reprodução de conteúdo, dava 
conta das necessidades da área? É uma reflexão sobre as 
condições, acúmulo de trabalho e desigualdade, para não 
dizer que os problemas são culpa única e exclusiva dos pro-
fessores. “Eu não concordo! (...) Porque os professores têm 
segurado a educação brasileira” (MARTINS, 2021, s/p).

Outro ponto importante é a complexidade da práti-
ca avaliativa na lógica do ensino remoto. Ressaltamos que 
existem dificuldades de entender como é avaliar no ensino 
remoto, principalmente pela ideia opressora e aterrori-
zante da avaliação presencial e, com isso, não avançamos. 
É uma situação que cada rede de educação resolveu por si. 
Estamos nesse “entre-lugar’’, entre o ensino remoto e a ex-
periência enraizada da educação presencial. Então fica a 
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dúvida: ser inovador ou ser convencional no pensar a aula 
no ensino remoto? Tentar ser inovador na própria lógica da 
tecnologia ou ser inovador na diversificação de conteúdo a 
partir da própria prática metodológica, para garantir o mí-
nimo possível de acesso ao conhecimento?

E vem a última evidência: que a pandemia trouxe o 
fracasso da educação bancária. Essa é uma das categorias 
de análise no capítulo de livro a ser publicado. Mas nunca 
a educação bancária esteve tão em voga e, por isso, ela é um 
fracasso. Não conseguimos garantir o entendimento sobre o 
uso da máscara e o entendimento da importância da ciência 
pela população. Então, em vez de tentar voltar a trabalhar, 
voltamos para a vida na sua plenitude; não aprendemos 
nada de formação humana escolar. A pandemia deixou bem 
claro, aliás, deixou “rasgado”, que colocar investimento na 
educação bancária é fazer um movimento autofágico. “(...) 
Perdemos muito da ideia de ser parceiro, da amorosidade, 
na relação dialógica, já que estava todo mundo em casa” 
(MARTINS, 2021, s/p). Mesmo assim, as pessoas tentaram 
ao máximo se afastar da preocupação e isso gerou um es-
tresse muito grande na população por inteira. As pessoas 
estão mais estressadas umas com as outras e estamos nesse 
entre-lugar mesmo.  

Outro tabu é a desmotivação dos estudantes com o 
passar do tempo. Com o tempo, apareceu o cansaço do pro-
fessor, do aluno e das famílias, pois não estavam acostuma-
dos à construção da educação dos filhos, e ressaltamos que 
essa relação não tem vilão nem herói. Nesse dualismo, o que 
está faltando é sermos parceiros, de saber qual a sua parte 
nessa história, fazer sua parte e entender onde podemos 
melhorar na educação no ensino remoto. Percebemos que a 
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necessidade de voltar às atividades normais é transformar 
a escola num repositório de pessoas, e não aceitamos essa 
condição. É necessária a prova de que a escola vai garantir 
a rede colaborativa e desenvolver a relação família-escola. 

Outro tabu importante é a inexistência de sofistica-
ção e aperfeiçoamento das plataformas digitais. Existem 
outras plataformas, que seriam mais intuitivas ou mais 
qualitativas, e dariam conta da realidade situada no ensino 
remoto? Existe falta de investimento de recursos materiais 
para melhoria das condições de trabalho do professor, haja 
vista que o professor teve que utilizar sua internet, seu com-
putador e celular, comprou um aparelho que simula a lousa 
do professor e etc. Mas esse é o sentimento de bravura que 
comentamos no início. Não podemos trabalhar nessa ideia; 
é preciso ter pessoas que ajudem a construir o trabalho e 
que reconheçam o professor como alguém que precisa de 
estrutura para melhorar a qualidade de ensino.

Esses tabus precisam ser resolvidos para continuar 
ou não no ensino remoto e entendemos que as condições 
tecnológicas individuais dos alunos e professores são in-
compatíveis, desiguais e muitas vezes inexistentes, consti-
tuindo um novo desafio para os educadores, que se sentem 
exaustos e desgastados.

Estamos na semana de homenagem ao professor; 
com isso, a sociedade deve vibrar com os professores, em 
vez de avaliá-los pelo que eles não fazem. Avaliem pelo que 
ele faz bem e olhem para como ele está contribuindo.

Uma questão passa a ter importância nesse contexto, 
que é o retorno às aulas presenciais. Nessa reflexão, algu-
mas indagações norteiam o pensar. Será que já existiam 
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escolas precárias antes da pandemia? As salas de aula já 
estavam superlotadas antes da pandemia? O tempo peda-
gógico do estudante na sala de aula é curto ou longo? Exis-
tem espaços de aglomeração na escola? Pensemos na escola 
como um espaço de encontro, que tem o papel importante 
de compartilhar o patrimônio cultural da sua humanidade, 
através da informação.

A fim de facilitar essa percepção, adotamos uma for-
ma de interpretação subjetiva para a análise temática, na 
qual três categorias foram encontradas, sendo elas: a) au-
mento da circulação do vírus pelo retorno das aulas, b) li-
mitações do ensino remoto e c) falta de projeto na educação 
brasileira. 

Alguns jornais já citam questões, como o Jornal El 
País, que apontou o nervosismo no mundo com o retorno 
das aulas, as escolas lotadas na Espanha, mas sem nenhum 
contágio na China. Porém, nos Estados Unidos da América 
(EUA), 820 alunos voltaram para a quarentena seis dias após 
irem para a escola. O Jornal Fórum destacou o reconheci-
mento de Israel de que retornar à escola foi um grande erro, 
sendo replicado em São Luiz o fechamento de 19 escolas e 
em Fortaleza, onde mais uma escola suspendeu aulas após 
estudantes apresentarem sintomas de Covid-19.     

Nesse sentido, a Universidade de Granada estima os 
riscos da retomada das aulas, pois colocar 20 crianças numa 
sala de aula implica 808 contatos cruzados em dois dias. En-
tão, devemos pensar o retorno às aulas no Brasil a partir da 
desigualdade carnívora e, quando se fala de casos de Covid, a 
preocupação é com o professor que, já em muitos casos, pos-
sui comorbidades e talvez não tenha plano de saúde.
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Frente às limitações dos alunos no ensino remoto, a 
BBC de Londres ressalta que os alunos da rede pública pla-
nejam reprovar de propósito para aprender de verdade no 
ano letivo de 2021. E para diminuir essas reações, alguns 
professores se sobressaem, como mostra a matéria do G1, 
na qual um professor percorre 30 Km e atravessa igarapés 
com água no pescoço para imprimir atividades de alunos 
indígenas em RR. São experiências assim que nos inspiram. 

No que diz respeito à falta de projeto para a educação 
brasileira, percebemos que a Secretária de Educação culpa 
os professores pelo baixo engajamento dos alunos no ensi-
no online. Colocar isso dentro do peito do professor é uma 
crueldade e uma transferência de responsabilidade. �Nós 
estamos contigo, professor, e muito obrigado por estarmos 
aqui juntos nesta reflexão� (MARTINS, 2021, s/p).

Então, devemos entender que retornar às aulas àque-
la época seria negar todo trabalho que foi feito com muito 
carinho, com muito rigor, com muita força de vontade de 
ensinar no ensino remoto, por restar poucos meses para 
finalizar o ano. 

3. Considerações Finais

A atuação docente sempre foi carregada de estigmas, 
estabelecidos principalmente por quem apoia um plano de 
emburrecimento de uma população. O Brasil, ao mergulhar 
numa crise sanitária, encontra a figura do professor como 
exemplo de superação. Esse profissional se superou e se re-
inventou na perspectiva de garantir, mesmo sem ter uma 
condição e formação adequada, que seus alunos não ficas-
sem desassistidos. 
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O Professor Raphael foi muito importante nesse mo-
mento, trazendo uma palavra de valorização e de motiva-
ção, provando que é possível caminhar na direção do bem, 
do amor ao próximo, do nunca desistir e acreditar que a 
mudança é possível. A dor sentida por esse professor, mo-
tivada pelo distanciamento de seus alunos imposto pelos 
protocolos de biossegurança e, principalmente, por perdas 
de amigos e familiares, se transformou numa força para 
�ressignificar uma educação nunca antes imaginada”. Que 
todos aqueles que acreditam (e, mais ainda, os que não acre-
ditam) na força de uma categoria, ao assistir à palestra ou 
ler este texto, transcrito de sua fala, se encham de esperan-
ça e acreditem ainda mais nas mudanças que a educação, 
por meio do professor, é capaz de produzir numa socieda-
de, fruto da elaboração de um trabalho mais autoral, crítico 
e qualitativo.   
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CAPÍTULO 10

“ROLA BOLA”: ABORDAGEM A NÃO SEGUIR

Heraldo Simões Ferreira
Bruna Oliveira Alves

Isabelle Maria Braga da Silva
Rosa Maria Alves de Oliveira

Milena Karine de Sousa Lourenço
George Marques Fernandes

1. Introdução

O presente capítulo discorre sobre a palestra do 
Professor Dr. Heraldo Simões, no I Seminário Virtual de 
Educação Física Escolar realizado pelo Grupo de Estudos e 
Pesquisa em Educação Física Escolar-GEPEFE, ocorrido via 
YouTube, no dia 25 de novembro de 20201, com o tema “Rola 
Bola”: abordagem a não seguir. Foi a palestra de encerra-
mento do evento. 

Para a construção do capítulo, além do autor princi-
pal, o palestrante, contamos com o apoio de coautores, que 
desenvolveram tarefas imprescindíveis para a elaboração do 

1  A palestra pode ser acessada no link: https://www.youtube.com/watch?v=WbkYnSBYXik. 
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texto, tais como: transcrição, realizada por Rosa Maria Alves 
de Oliveira; mediação durante o evento, proporcionada por 
Bruna Oliveira Alves e Milena Karine Alves de Oliveira; apoio 
tecnológico, correção ortográfica, formatação e trato peda-
gógico do texto final, produzidos por todos os coautores.

Desta feita, o objetivo deste capítulo é apresentar as 
principais ideias dessa “abordagem a não seguir”. Para tan-
to, utilizamos a transcrição da palestra citada, tentando, 
ao máximo, ser fiel às palavras proferidas pelo professor 
Heraldo Simões. Realizamos uma seleção dos principais 
trechos e os dividimos em tópicos. Ressalta-se que, a partir 
da seção seguinte, a escrita se assemelha a uma conversa 
informal entre o palestrante e seu público. 

2. O Rola Bola na Educação Física Escolar

Até 1930, a tendência que imperava na Educação Fí-
sica era a higienista, abordagem na qual o aluno era o pa-
ciente, o professor, médico, e seu objetivo era uma higiene 
individual e corporal.

Depois disso, de 1930 a 1945, surge a Educação Física 
militarista, cujo objetivo era preparar o aluno para se tor-
nar um soldado. Então, a Educação Física voltava-se para a 
exclusão de quem não era saudável, forte. 

Em seguida tivemos um momento interessante na 
tendência pedagogicista, quando a Educação Física come-
çou a tentar entrar na escola, pois, até então, a disciplina 
era na escola, e não da escola. Não possuía nenhum papel 
pedagógico, nem na higienista e muito menos na militaris-
ta; simplesmente acontecia lá. Na pedagogicista, houve luta 
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para que a Educação Física fizesse parte das questões peda-
gógicas, porém, nesse momento, acontecia algo que não era 
interessante, pois surgiu a ideia da Educação Física como 
um centro vivo na escola e o professor virou o “Raimundão 
Faz Tudo”, passando a fazer tudo dentro da instituição. Em 
todas as datas comemorativas, o professor era solicitado 
para preencher os espaços: ensaio de festas juninas, desfile 
de sete de setembro, festas natalinas e outras. Tudo isso sur-
giu nessa tendência pedagogicista, de 1945 a 1964.

De 1964 a 1985, nós tivemos a Educação Física esporti-
vista, tecnicista, mecanicista, de exclusão de quem não tinha 
habilidades; estávamos no período da ditadura militar. O Brasil 
queria se tornar uma potência olímpica, e isso não aconteceu.

De 1985 para cá, segundo Ghiraldelli Júnior (1998), 
autor que usamos como referência, no seu livro Educação 
Física Progressista, estamos vivendo a Educação Física po-
pular. Nesse momento, a área entra em crise antes do surgi-
mento das grandes abordagens, embora já tivéssemos a psi-
comotricidade na década de 1970, mas as abordagens ainda 
estavam começando a florescer. Antes de essas abordagens 
fluírem, a Educação Física entra num momento muito peri-
goso, porque, como tínhamos os movimentos operários, os 
ventos da democracia, ninguém aguentava mais a ditadura 
militar, estávamos sufocados, todo mundo queria falar, co-
mentar, sugerir; as pessoas queriam ter vez, nós queríamos 
a democracia, a maioria vencia.

Então, não podíamos mais impor um conteúdo para 
os alunos, aquele modelo de dar aula anterior não podia 
ser feito, por exemplo: no higienismo, a higiene corporal e 
assepsia; no militarismo, preparar para a guerra; no espor-
tivismo, o esporte, o talento esportivo. Não podíamos usar 
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mais essas propostas, assim, o professor de Educação Físi-
ca entra em crise, e, nela, ele não sabe mais o que fazer, co-
meça a se questionar sobre seus métodos de dar aulas, não 
podendo mais voltar com o higienismo, e também não po-
dia estar mais no militarismo. Não podia ser só um centro 
vivo na escola e também não podia trabalhar mais somente 
o esportivismo. E, afinal, o professor iria ministrar o quê? 
Como seria a aula? 

Como estávamos vivendo uma nova constituinte no 
Brasil, com lutas pelas eleições diretas, todos estavam no 
mesmo palanque falando, pedindo para que as pessoas ti-
vessem direitos. A partir de então, o professor de Educa-
ção Física percebe-se no meio dessa onda e simplesmente 
declara para seus alunos: “Pessoal! vocês querem aula de 
quê?” O professor, em uma grande parte, ficou sem saber a 
sua importância na escola, a sua dimensão pedagógica, sem 
ter um direcionamento. Ele acabou por sucumbir ao “rola 
bola”. Isso tudo aconteceu em meados da década de 1980. 

A prática do “rola bola” acaba levando o professor a 
exercer uma função muito triste que é simplesmente dis-
tribuir o material e resolver conflitos entre os alunos. Sem 
planejamento, sequência, inovação, metodologia ativa, pe-
dagogia, portanto, sem Educação Física. 

Alguns autores estudaram esse fenômeno, como 
Kunz, Suraya Darido, Irene Rangel, entre outros. Tive o 
prazer de ter como supervisora, no pós-doutorado, a pro-
fessora Dra. Suraya Darido, que sempre afirmava que não 
se pode culpar somente o professor pela proposta do “rola 
bola”, levantando as questões das condições de trabalho e a 
formação muito técnica dos professores.
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3. Qual o Problema do “Rola Bola”?

Praticamente, nas palavras de Suraya Darido (2019), 
o professor se restringe. Passa a ser aquele que é chamado 
de “o dono do almoxarifado das bolas”, e seria ele quem en-
trega a bola, quem pega, quem devolve, quem enche. Porém, 
esse não é o papel do professor de Educação Física, nós não 
nos formamos para ter essa ação; cada um tem a sua função. 
A função do professor de Educação Física é ministrar uma 
boa aula.

Suraya Darido e Irene Rangel estudam o rola bola des-
de 2005 e afirmam que esse não é um problema apenas para 
quem pratica, mas é um problema que estimula o desdém 
com que a Educação Física é tratada na escola. Pessoas que 
tiveram essa experiência nos seus anos escolares, quando 
vão trabalhar como professores, olham para nós professo-
res de Educação Física e vão lembrar de que, ou quem? Eles 
vão lembrar do professor de Educação Física que eles tive-
ram, e se, infelizmente, esse professor foi uma “rola bola”, 
ele vai pensar que você também faz a mesma prática.

O problema dessa prática, realizada por uma espécie 
de caricatura do professor de Educação Física, é que essa 
forma de atuação mancha a imagem de outros professores 
que apresentam boas práticas.

O professor de Educação Física com a prática de “rola 
bola” também é conhecido por outros nomes, tais como: 
“professor sombra”, que é aquele que fica debaixo do poste 
ou da árvore o tempo todo para não se queimar, enquanto 
isso os alunos ficam brincando à vontade; “professor largo-
bol”, que joga a bola para os alunos que ficam jogando sem 
compromisso; ou o “professor mistão”, pois leva  duas ou 
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três bolas de modalidades diferentes, joga para os alunos 
escolherem o que quiserem jogar e pronto, acabou, a aula 
de Educação Física se torna um recreio estendido.

Através de pesquisas que realizamos sobre a percep-
ção que professores de outras disciplinas escolares têm dos 
docentes de Educação Física, ouvimos coisas horríveis, tais 
como: “ogro”, “o cara que só pensa do pescoço pra baixo”, 
“um cara que só rola bola” ou “que tem um vidão, que não 
faz prova”.

Kunz, ao tratar do rola bola, utiliza um termo mais 
ameno: ele o denomina de modelo recreacionista. Sobre a 
palavra recreação, achamos muito perigosa a utilização des-
se termo, senão, analisemos: o termo vem do verbo recriar, 
ou seja, os alunos estão no momento de recreação, porém a 
Educação Física não ocorre em um momento de lazer, tem 
um horário específico, o aluno deve realizar a prática que 
foi planejada, é obrigatória; já no recreio, apesar de também 
ser em um horário determinado, o aluno está praticamente 
em um momento de lazer.

Então, o professor de Educação Física que ministra 
aula, por exemplo, na Educação Infantil e nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, não pode aceitar que a escola deter-
mine que sua aula é de recreação; esse termo está ligado com 
recrear, com recreio; o correto é aula de Educação Física.

Toda essa fala reverbera para a seguinte reflexão: as 
pessoas que têm o poder e a caneta na mão para assinar uma 
lei, ou para excluir uma disciplina da escola, ou mesmo para 
diminuir carga horária, são pessoas com idade em média de 
50 anos acima. Aí vem a pergunta: como vocês acham que 
foi a Educação Física na escola dessas pessoas? Será que é 
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a Educação Física pela qual estamos lutando e defendendo 
hoje, que está na Base Nacional Curricular Comum–BNCC, 
com várias unidades temáticas, sistematizada, ou foi uma 
Educação Física só ligada ao esporte e, pior, ao rola bola? 
As pessoas têm uma imagem da Educação Física de tempos 
atrás e ficam imaginando o mesmo conceito de antigamen-
te. Inclusive os comentários de nossos pares na escola e na 
sociedade refletem como eles veem o professor de Educa-
ção Física, baseados em imagens anteriores.

Elenor Kunz afirma que muitas das causas do modelo 
recreacionista advêm da universidade, do curso de gradua-
ção em Educação Física, porque lá se diz muito o que não 
fazer; apresentam-se muita teoria e conceito, mas sem as 
propostas práticas. 

Então o professor chega à escola cheio de teorias e con-
ceitos, mas não sabe o que fazer, porque existe uma distância 
muito grande entre o que se ensina na universidade e o que 
se pratica na escola. Quando se depara com essa dúvida, ele 
acaba fazendo o que os alunos pedem, que é o rola bola e, com 
o tempo, o professor acaba se acomodando, se acostumando, 
porque não tem que elaborar aula, não tem que estudar, sim-
plesmente vai lá e oferece a bola. Isso é um perigo.

4. Rola Bola: Ainda Existe?

Antes do surgimento das abordagens, houve a crise 
da Educação Física e os professores ficaram nesse limbo, 
que é o rola bola, o recreacionismo. Porém, as abordagens 
surgem logo após essa crise epistemológica e, se já existem, 
por qual motivo ainda ocorre o rola bola?
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Só para citar algumas possibilidades, os professores 
podem trabalhar em suas aulas a abordagem construtivis-
ta, de João Batista Freire, utilizando o jogo, o conceito de “a 
criança pode errar”, os conhecimentos prévios; ou a aborda-
gem desenvolvimentista, que volta-se para o desenvolvimen-
to das habilidades motoras, locomotoras, manipulativas e 
de estabilização; pode ainda escolher a saúde renovada, que 
aborda o sedentarismo, a obesidade, a diferença de exercício 
físico e atividade física; se desejar, pode ainda atuar em suas 
aulas com os conceitos da psicomotricidade. Mesmo com to-
das essas possibilidades, ainda existe quem pratique o rola 
bola? Infelizmente sim. Mas por quais motivos?

Hoje se sabe da Síndrome de Burnout (“apagar o 
fogo”) que, no professor, promove o abandono da função, 
do trabalho e do próprio docente. O desinvestimento peda-
gógico é um distúrbio psíquico provocado pela exaustão do 
profissional. Não é o rola bola por desinteresse, mas porque 
ele tentou até a exaustão, desenvolveu a síndrome e abando-
nou suas funções docentes. 

Lapo e Bueno (2002), outros pesquisadores desse 
campo, nos diz que o rola bola é esse desinvestimento pe-
dagógico, porque o professor não deixa de ministrar a aula, 
ele vai à aula, não falta, cumpre horário, mas, infelizmente, 
a força para ministrar aula acabou; não é mais aula de Edu-
cação Física, é rola bola. O professor não acredita mais nele 
enquanto docente. 

Outro autor que é muito utilizado dentro da Edu-
cação Física é Garcia (1999), que trabalha com as fases da 
carreira docente. Na entrada na carreira, de um a três anos 
de docência, tem-se a fase de sobrevivência, descoberta e 
exploração. Existe a fase de estabilização, de quatro a seis 
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anos, que se caracteriza pelo sentimento de competência e 
pertença a um corpo profissional, procurando diversificar 
e investir em si. A fase de sete a vinte e cinco anos, quando 
ocorre o estágio de experimentação; nele, o professor ainda 
está interessado em coisas novas, procura motivação e de-
safios; é um momento de questionamento e reflexão sobre a 
carreira. Contudo, de vinte e cinco a trinta e cinco anos e de 
trinta e cinco a quarenta anos, chega-se ao estágio em que 
o professor já pode atingir o conformismo, ou o desinvesti-
mento; ele já está desacreditado. 

Mas isso não significa dizer que quem apresenta mais 
de vinte e cinco anos de carreira irá utilizar-se da prática do 
rola bola. Pessoas muitas vezes no primeiro ano de profis-
são já se voltam para essa prática, o que deve trazer reflexão. 
Segundo Garcia, no primeiro ano a pessoa está numa fase 
de conhecimento, é pra estar gostando daquilo; talvez teve 
uma formação péssima e não sabe o que fazer na escola.

Deixo aqui mais indagações, para reflexão: por quais 
motivos ainda ocorre o rola bola? É falta de ciência? A 
pessoa não sabe, não tem argumento, então joga a bola e 
pronto? É falta de cobrança dos coordenadores, diretores, 
equipe pedagógica? É a ausência de preparação? Não teve 
uma boa graduação e não sabe fazer? Seria falta de sistema-
tização? Por isso joga a bola para todos, do primeiro ano do 
Ensino Fundamental até o Ensino Médio? Será que são as 
condições de trabalho? Ou, pior, tem a intenção de fazer so-
mente o que o aluno quer? Será que vem do legado do espor-
tivismo, considerando que muitos professores se formaram 
dentro dessa perspectiva, ou tiveram professores esporti-
vistas? São questões que devem ser analisadas para evitar 
que o rola bola siga acontecendo.
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5. Como não Ser o “Professor Rola Bola”?

O que nós podemos fazer? Resistir. Vamos resistir ao 
rola bola e ao professor que não quer fazer uma aula de qua-
lidade. Como podemos colaborar com isso? Precisamos nos 
fazer presentes na escola, estar lá, temos que estar nas reu-
niões de pais, de professores, é preciso aparecer na escola, 
é preciso mostrar que fazemos parte da escola. Na reunião 
de professores, fale, se apresente, represente a Educação 
Física, levantando a bandeira, mudando a percepção que as 
pessoas têm da nossa disciplina.

Não tem jeito, para ser um bom professor e fugir do 
“colega rola bola”, é preciso ter um bom planejamento, um 
projeto pedagógico, sentar e esquematizar, colocar tudo no 
papel. Seu colega vai começar a ver você fazendo isso e cer-
tamente será influenciado. Teremos um importante aliado 
nessa luta contra o “rola bola”, que é a BNCC e sua proposta de 
sistematização dos conteúdos da Educação Física na escola.

Enfim, para ser um bom professor, é preciso estudar 
bastante e tentar contaminar o professor que está fazendo 
errado, mas, para isso, é preciso ler, estudar e se dedicar. 
Procurem caminhar com pessoas que te empurrem para 
cima, corrijam seus erros, te chame para estudar; e não 
com aquele que já faz errado; nesse caso, ajude-o, às vezes 
ele só precisa de um braço amigo. 

Algo que é preciso refletir: vocês estão influenciando 
os seus colegas de forma positiva? Você já influenciou al-
guém? Pensar sobre isso também é papel do educador. 

Por fim, precisamos trabalhar três pontos importan-
tes demais na Educação Física: o vínculo, o diálogo e o cuidar. 
Os alunos precisam que vínculos sejam criados. Ao minis-
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trar aulas para crianças, é preciso se fazer criança, sentar no 
chão e brincar. Também é preciso ser adulto para comandar 
a aula, para mostrar o caminho a ser seguido, aí está o víncu-
lo. Quando se trabalha com adolescentes, deve-se jogar com 
eles, torcer, sofrer e comemorar, em suma, criar vínculos.

O segundo ponto é o diálogo. Crianças e adolescentes 
querem ser escutados e, em comparação às outras discipli-
nas escolares, a Educação Física parece o momento mais 
propício para que isso aconteça. Por isso, muitas vezes o pro-
fessor de Educação Física faz o papel de um conselheiro. Es-
cutem os alunos; a humanidade está precisando de escuta.

Por fim, o saber cuidar. Cuidar do próximo é algo que 
está faltando, é preciso cuidar mais dos outros. Tudo isso se 
aprende na Educação Física, quando se pedem desculpas, 
quando se estimula a tolerância, se aprende com o outro e 
com a diferença. Essa é a nossa essência. Leonardo Boff con-
ta, no livro dele, que o ser humano gosta de cuidar do outro; 
ele precisa cuidar do outro para que seja cuidado também.

6. Considerações finais

A argumentativa apresentada pelo palestrante, pro-
fessor Heraldo Simões, delineia a compreensão da constru-
ção histórica dos aspectos pedagógicos e profissionais dos 
professores de Educação Física, evidenciando uma trajetó-
ria de eminentes discussões e preocupações com essa disci-
plina no contexto escolar.

Os aspectos pedagógicos que envolviam o fazer do 
professor de Educação Física no contexto escolar, iniciados 
nos anos de 1960 e retomados após o declínio do governo 
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militar, ou seja, final dos anos de 1980, causaram uma de-
sestabilização na compreensão que os profissionais da área 
tinham a respeito da disciplina e, levados por uma crise de 
identidade, impulsionaram estudos, pesquisas e discussões 
dentro desse campo de conhecimento.

As diversas abordagens pedagógicas da Educação 
Física surgiram nesse contexto de busca por melhor com-
preender o papel dessa disciplina na escola, assim como 
as metodologias de ensino que auxiliariam o alcance desse 
objetivo.

Nessa perspectiva, outras interfaces emergem para 
serem refletidas, discutidas e implementadas. Dentre elas, 
tem-se a formação docente como meio de superação do fe-
nômeno rola bola. Os cursos de Educação Física vêm em 
permanente reflexão e transformação de seus currículos, 
buscando melhor compreender o papel da Educação Física 
e atender às expectativas e demandas da sociedade.

A formação continuada emerge como possibilidade 
de fomento à reflexão sobre a prática e investimento no de-
senvolvimento profissional, o que levaria ao cabo práticas 
de rola bola na escola.

Corrobora o fato apontado por Darido (2019) de que a 
prática do rola bola ainda acontece, mas de forma pontual, 
pois as práticas de cunho inovador têm ganhado espaço e 
propiciam uma cultura de transformação no cenário da 
Educação Física escolar.

O envolvimento do professor nos assuntos escolares, 
seu compromisso com o fazer e aprender da educação e in-
vestimento pessoal na reflexão e pesquisa sobre os saberes 
profissionais também são caminhos possíveis para cons-
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truir uma Educação Física escolar de qualidade, transfor-
madora e fundante na formação dos cidadãos que deseja-
mos para nossa sociedade.
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POSFÁCIO

O presente livro tem por finalidade apresentar re-
flexões sobre sentidos, práticas e saberes da docência na 
Educação Física escolar. Resgata as concepções de prática 
pedagógica atribuídas ao longo do tempo e faz uma inflexão 
sobre os novos tempos, favorecendo um diálogo entre o co-
nhecimento pedagógico e a prática docente dos professores.

Esta obra emerge principalmente da realização do I 
Seminário Virtual de Educação Física Escolar, realizado pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Física Escolar - GE-
PEFE, da Universidade Estadual do Ceará - UECE, aspecto que 
ressalta o caráter original deste livro. A obra é, dessa maneira, 
enriquecida pelas contribuições de professores de Educação 
Física que discutem a formação, os saberes e a prática pedagó-
gica da Educação Física, sob um olhar crítico e reflexivo.

A leitura desta obra nos suscita questões como: que 
Educação Física escolar é essa? Em que pressupostos episte-
mológicos fundamenta-se? Qual o papel da Educação Física 
escolar nos tempos atuais? Como ressignificar a prática pe-
dagógica na Educação Física escolar? Sem dúvida, um dos 
grandes desafios é fazer-nos repensar a prática pedagógica 
na Educação Física, reconhecendo a necessidade de atribuir 
à nossa prática docente novos sentidos e significados, aban-
donando os paradigmas existentes e dando espaço para prá-
ticas mais críticas, reflexivas e alicerçadas nos novos tempos.
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Acrescenta-se aqui a ideia de “incompletude” ou “ina-
cabamento” de Paulo Freire (2020), ao referir-se à conse-
quente necessidade de atuação prática para transformação 
da realidade social na qual os indivíduos se inserem. Com-
preendemos, assim, que o professor precisa estar sensível 
à necessidade de uma constante (re) construção e (re)ssig-
nificação da sua prática docente, tendo em vista que as prá-
ticas tradicionais estabelecidas já não dão conta dos novos 
desafios postos pela sociedade contemporânea. 

Assim, este livro é consubstanciado pela valorização 
do diálogo, da reflexão sobre a prática, da mudança de pos-
tura, como elemento fundante para a construção de uma 
Educação Física escolar de qualidade, considerando, nesse 
processo, para além dos conhecimentos curriculares da 
disciplina, as experiências individuais, crenças, valores, 
atitudes e as necessidades formativas e singulares de cada 
ser, que fazem parte do cotidiano educacional, subsidiando, 
assim, uma formação humana integral.

Portanto, este livro constitui uma obra de inegável 
grandiosidade, pois insere-se em um movimento de cons-
trução de novas práticas, ampliando as discussões e os sa-
beres no contexto da Educação Física escolar, a partir de 
um ponto de vista pedagógico, assumindo a complexidade 
da mudança na prática docente como uma ação inerente 
para a transformação do contexto educacional, por meio de 
espaços de diálogos e reflexões.

Profa. Dra. Maria Petrilia Rocha Fernandes1

Fortaleza, julho de 2023.

1  Secretaria da Educação do Estado do Ceará - SEDUC/CE.



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 217

ORGANIZADORES

Heraldo Simões Ferreira. Graduado em Educação Física 
(UNIFOR). Doutor em Saúde Coletiva (UECE). Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Educação (UECE). Profes-
sor e vice coordenador do Curso de Mestrado Profissional 
Ensino da Saúde (CMEPES/UECE). Coordenador do Curso 
de Graduação em Educação Física à Distância (UAB/UECE). 
Coordenador da Especialização em Artes Marciais, Espor-
tes de Combate e Lutas (UECE). Coordenador do Projeto de 
Extensão - Núcleo de Danças e Lutas (NUDAL/UECE). É con-
selheiro no Conselho Regional de Educação Física - CREF5. 
Líder do GEPEFE (UECE). heraldo.simoes@uece.br 

Aline Lima Torres. Graduada em Educação Física (UECE). 
Mestre em Educação (UECE). Professora de Educação Físi-
ca da Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza-Ceará. 
Integrante do GEPEFE (UECE) e do Grupo de Pesquisa em 
Tecnologia da Informação, Saúde e Educação do Instituto 
Federal do Ceará (TISE/IFCE). alinamic@gmail.com 

Aline Soares Campos. Graduada em Educação Física (UNI-
FOR) e Pedagogia (PLUS). Mestre em Educação (UFC). Pro-
fessora e Coordenadora Escolar da Secretaria de Educação 
do Estado do Ceará (SEDUC/CE). Integrante do GEPEFE 
(UECE). alinescampos71@gmail.com 



218 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Mabelle Maia Mota. Graduada em Educação Física (UECE). 
Mestre em Educação (UECE). Coordenadora Escolar da Se-
cretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE). Pro-
fessora do Centro Universitário Fametro (UNIFAMETRO). 
Coordenadora do Grupo de Estudos sobre Educação Física 
no Ensino Médio (UNIFAMETRO). Integrante do GEPEFE 
(UECE). mabellemota@gmail.com 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 219

AUTORES

Ana Valéria Gregório Gomes. Graduada em Educação fí-
sica (UVA). Especialista em Psicopedagogia Institucional e 
Clínica (UNINTA). Professora de Educação Física da Secre-
taria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE). valery-
nha08@gmail.com

Bruna Oliveira Alves. Graduada em Educação Física 
(UECE). Mestre em Ensino na Saúde (UECE). Professora de 
Educação Física da Secretaria Municipal de Educação de 
Fortaleza-CE. bruna_alves_87@hotmail.com 

Caio Cesar da Silva Araújo. Graduado em Educação Física 
(UECE/UNIFAJ). Especialista em Educação Física Escolar 
(UNINTER). Integrante do GEPEFE (UECE). Integrante do 
Grupo de Pesquisa Linguagens e Educação em Rede (LER/
UFC). caiocsaraujo1@gmail.com 

Carla Samya Nogueira Falcão. Graduada em Educação Fí-
sica (UVA). Mestre em Saúde Coletiva (UECE). Professora da 
Universidade Aberta do Brasil (UECE). Integrante do Grupo 
de Estudos em Educação Física e Desporto Adaptado (GEF-
DA/UFC). csamyaf@hotmail.com 



220 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Daniele da Silva Nascimento. Graduação em Educação 
Física (UECE). Mestre em Educação (UECE). Professora de 
Educação Física da Secretaria Municipal de Educação de 
Fortaleza-Ceará. Integrante do GEPEFE (UECE). danysil-
van@hotmail.com 

Daniel Teixeira Maldonado. Graduado em Educação Fí-
sica (Universidade São Judas). Doutor em Educação Física 
(Universidade São Judas). Professor de Educação Física do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo, Docente permanente do mestrado profissional em 
Educação Física do IFSULDEMINAS e Colaborador do Mes-
trado Acadêmico em Educação Física da UNIVASF. danielt-
maldonado@yahoo.com.br

Diogo Queiroz Allen Palacio. Graduado em Educação Físi-
ca (UECE). Doutor em Ciências do Desporto (UTAD). Profes-
sor de Educação Física da Secretaria de Educação do Estado 
do Ceará (SEDUC/CE). diogoallenpalacio@gmail.com 

Eliza de Castro Custódio Oliveira. Graduada em Edu-
cação Física (UECE/ UNIFAJ). Especialista em atividades 
aquáticas (FLF). Professora particular de Natação na Barba-
tana Personal Swimming. elizac.oliveira@gmail.com 

Francisca Sueli Farias Nunes. Graduada em Pedagogia 
(UEVA). Mestre em Educação (UECE). Professora da Secre-
taria Municipal de Educação de Fortaleza-Ceará. Professo-
ra da Faculdade Cearense (FAC). Integrante do Grupo de 
Pesquisa - Pró-Inclusão (UFC). franciscasfn@gmail.com

Fernando Jaime González. Graduado em Educação Físi-
ca, Universidad Provincial de Córdoba, Argentina. Doutor 
em Ciências do Movimento Humano (UFRGS). Professor da 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 221

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Gran-
de do Sul – UNIJUÍ. Grupo de Pesquisa Paidotribas: Educa-
ção, Corpo e Cultura (UNIJUÍ). fjg@unijui.edu.br 

George Marques Fernandes. Graduado em Educação Fí-
sica (UNIFOR). Mestre em Educação e Gestão do Esporte 
(Universidade Americana do Paraguai). Professor de Educa-
ção Física da Secretaria Municipal de Educação de Fortale-
za-Ceará. Integrante do GEPEFE (UECE). george.marques@
educacao.fortaleza.ce.gov.br

Heraldo Simões Ferreira. Graduado em Educação Física 
(UNIFOR). Doutor em Saúde Coletiva (UECE). Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Educação (UECE). Profes-
sor e vice coordenador do Curso de Mestrado Profissional 
Ensino da Saúde (CMEPES/UECE). Coordenador do Curso 
de Graduação em Educação Física à Distância (UAB/UECE). 
Coordenador da Especialização em Artes Marciais, Espor-
tes de Combate e Lutas (UECE). Coordenador do Projeto de 
Extensão - Núcleo de Danças e Lutas (NUDAL/UECE). É con-
selheiro no Conselho Regional de Educação Física - CREF5. 
Líder do GEPEFE (UECE). heraldo.simoes@uece.br 

Iris Caroline Mendes Braz. Graduada em Educação Física 
(UECE). Especialista em Psicomotricidade Clínica e Educa-
cional (UECE). Professora de Natação Infantil. Integrante do 
GEPEFE (UECE). iriscarol.mb@gmail.com 

Isabelle Maria Braga da Silva. Graduação em Educação 
Física (UECE). Especialista em Psicopedagogia (UniAte-
neu). Professora de Educação Física da Secretaria Munici-
pal de Educação de Fortaleza-Ceará. Integrante do GEPEFE 
(UECE). isabelle.braga@yahoo.com.br 



222 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Itamárcia Oliveira de Melo. Graduada em Educação Físi-
ca. Mestre em Educação (UECE). Professora de Educação 
Física da Secretaria Municipal de Educação de São Gon-
çalo do Amarante-Ceará. Integrante do GEPEFE (UECE). 
Integrante do Grupo de Estudos de Pesquisa em Artes Mar-
ciais, Esportes de Combate e Lutas (GAMA/UECE). itamar-
ciaom@gmail.com 

Jean Silva Cavalcante. Graduado em Educação Física 
(UNIFOR) e Fisioterapia (Faculdade Estácio do Ceará). Mes-
tre em Ensino na Saúde (UECE). Membro da Câmara de Jul-
gamento do CREF5. Integrante do GEPEFE (UECE). dr.jean-
cavalcantefisio@gmail.com 

Jéssica Bruna Faustino Moura. Graduada em Educação 
Física (UEVA) e Bacharel em Direito (UNINTA). Mestre em 
Ensino da Saúde (UECE). Professora de Educação Física da 
rede privada e da Secretaria Municipal de Educação de So-
bral-Ceará. Integrante do GEPEFE (UECE). jeehmoura28@
hotmail.com 

Kessiane Fernandes Nascimento. Graduada em Educação 
Física (UECE). Doutora em Educação (UECE). Professora de 
Educação Física da Secretaria Municipal de Educação de 
Fortaleza-CE. Integrante do GEPEFE (UECE). kessianefn@
hotmail.com 

Liana Lima Rocha. Graduada em Educação Física (UFC). 
Doutora em Educação (UFC). Professora da Secretaria de 
Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE).  Integrante do 
Grupo de Estudos e Pesquisa Saberes em Ação (IEFES-U-
FC). lianaedf@gmail.com



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 223

Luan Gonçalves Jucá. Graduado em Educação Física 
(URCA/IGUATU). Especialista em Educação Inclusiva (Fa-
culdade Descomplica). Integrante do Grupo de Estudos 
sobre Educação e Práticas Corporais (GEEPRACOR/UNI-
VASF). luanjucaedf@gmail.com

Luciana Venâncio. Graduada em Educação Física (UNESP). 
Doutora em Educação (UNESP). Professora Adjunta da Uni-
versidade Federal do Ceará (UFC), do Instituto de Educa-
ção Física e Esportes (IEFEs) e Coordenadora do Mestrado 
Profissional em Educação Física em Rede Nacional (ProEF/
UFC). Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Educação Física Escolar e Relações com os Saberes (GEPE-
FERS/UFC). luvenancio@ufc.br 

Luiz Sanches Neto. Graduado em Educação Física (USP). 
Doutor em Ciência da Motricidade (UNESP). Professor Ad-
junto da Universidade Federal do Ceará (UFC) e do Instituto 
de Educação Física e Esportes (IEFEs). Líder do Grupo de 
Pesquisa em Educação Física Escolar e Processos Formati-
vos Colaborativos e Vice-Líder do Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Física Escolar e Relações com os Sabe-
res (GEPEFERS/UFC). luizitosanches@yahoo.com

Luiza Lúlia Feitosa Simões. Graduada em Pedagogia 
(UVA). Doutora em Educação (UECE). Formadora de Pro-
fessores da Educação Infantil da Secretaria Municipal de 
Educação de Fortaleza-CE. Integrante do GEPEFE (UECE). 
luizaluliasimoes@gmail.com 

Mabel Dantas Noronha Cisne. Graduada em Educação 
Física (FIC). Mestre em Educação (UECE). Professora de 
Educação Física da Secretaria Municipal de Educação de 
Fortaleza-Ceará. Integrante do GEPEFE (UECE). mabeldan-
tas12@gmail.com



224 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Manoela de Castro Marques Ribeiro. Graduada em Edu-
cação Física (UECE). Especialista em Atividade Física para 
Grupos Especiais (FANOR). Professora de Educação Física 
da Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE). 
Integrante do GEPEFE (UECE). Integrante do Grupo de Pes-
quisa em Educação Física Escolar e Processos Formativos 
Colaborativos “Prof. Dra. Adriana Inês de Paula” (AIP/UFC). 
manoelaribeiro86@hotmail.com

Marcos Teodorico Pinheiro de Almeida. Graduado em 
Educação Física (UNIFOR). Doutor pela Universidade de 
Barcelona (UB). Professor da Universidade Federal do Cea-
rá (UFC) do Instituto de Educação Física e Esportes (IEFES). 
Coordenador do Centro de Estudo sobre Ludicidade e La-
zer (CELULA/UFC). Coordenador do Laboratório de Brin-
quedos e Jogos (LABRINJO/UFC). Coordenador da Unidade 
Móvel Brincarmóvel da Universidade Federal do Ceará. Co-
laborador pesquisador do Instituto Nexos. Coordenador e 
Curador do Museu do Brinquedo de Fortaleza. mtpa@ufc.
br

Maria Aldeísa Gadelha. Graduada em Educação Física 
(UNIFOR). Doutora em Ciência do Desporto (UTAD). Coor-
denadora do Curso de Educação Física da Estácio Centro. 
Conselheira e presidente da Comissão Educação Física Es-
colar do CREF 5. aldeisagadelha55@gmail.com

Maria Luciane Silva de Medeiros. Graduada em Educa-
ção Física (UVA). Especialista em Educação Física Escolar 
(IFCE). Professora de Educação Física pela Secretaria de 
Educação do Estado do Ceará (SEDUC-CE). Integrante do 
GEPEFE-UECE. lucianemedeiros12211990@gmail.com 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 225

Maria Neurismar Araújo de Souza. Graduada em Pedagogia 
(Faculdade Christus). Mestre em Educação (UECE). Professo-
ra e responsável pelo Núcleo de Apoio e Atendimento Psico-
pedagógico do Centro Universitário da Estácio do Ceará. Inte-
grante do GEPEFE (UECE). neurismararaujodes@gmail.com

Mariana Hévila Oliveira de Sousa. Graduada em Educa-
ção Física (UECE). marianahevila@outlook.com.br

Mateus Lemos Barroso. Graduado em Educação Física 
(IFCE). Mestre em Ciências Médicas (UNIFOR). Professor de 
Educação Física e Superintendente Escolar pela Secretaria 
de Educação do Estado do Ceará (SEDUC-CE). Integrante do 
GEPEFE (UECE). mateuslemosb@gmail.com 

Milena Karine de Sousa Lourenço. Graduada em Educa-
ção Física (UECE). Mestre em Educação (UECE). Coordena-
dora Escolar da Secretaria de Educação do Estado do Ceará 
(SEDUC/CE). Integrante do GEPEFE (UECE). milenakarine-
sousa@gmail.com

Mirian Silva Freitas. Graduanda em Educação Física 
(IFCE). Integrante do Núcleo de Acessibilidade a Pessoas 
com Necessidades Específicas (NAPNE/IFCE). Integrante 
do GEPEFE (UECE). miraprofis@gmail.com

Paulo Andrey de Holanda Bastos. Graduado em Educação 
Física (UFC). Doutor em Ciências do Desporto (UTAD). Pro-
fessor da Faculdade de Tecnologia do Nordeste (FATENE). 
Professor e Coordenador da Faculdade Metropolitana de 
Horizonte (FMH). Professor da Universidade Estadual Vale 
do Acaraú(UVA). Professor de Educação Física da Secreta-
ria Municipal de Educação de Horizonte-Ceará. Integrante 
do GEPFE (UECE). pauloandrey2005@yahoo.com.br



226 | PALESTRA DO I SEMINÁRIO VIRTUAL DO GEPEPE - VOLUME 2

Ralciney Márcio Carvalho Barbosa. Graduado em Educa-
ção Física (UNIFOR). Mestre em Educação Física e Desporto 
(UTAD). Professor e Chefe da Divisão de Esportes da Univer-
sidade de Fortaleza (UNIFOR). Professor de Educação Física 
da Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE).  
ralciney@unifor.br 

Raphaell Moreira Martins. Graduado em Educação Física 
(UVA). Doutor em Desenvolvimento Humano e Tecnologias 
(UNESP). Professor do Instituto Federal do Ceará (IFCE); 
Professor do Programa de Mestrado Profissional em Educa-
ção Física em Rede Nacional do Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Ceará. Integrante do Grupo de 
Estudos e Pesquisas dos Aspectos Pedagógicos e Sociais do 
Futebol (PROFUT/UFSCar). Integrante do Grupo de Pesqui-
sa em Educação, Saúde e Exercício Físico (IFCE). raphaell.
martins@ifce.edu.br 

Ronyelle Alves de Sousa. Graduado em Educação Física 
(URCA). Mestre em Ensino na Saúde (UECE). Gestor da Aca-
demia R3FITNESSCENTER. ronyalves.igt@gmail.com 

Rosa Maria Alves de Oliveira. Graduada em Pedagogia e 
Artes Visuais (UECE). Especialista em Práticas Assertivas 
da Educação Profissional Integrada a EJA (IFRN). Professo-
ra da Secretaria Municipal de Educação de Maracanaú-Cea-
rá. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas EDDocência 
(UNILAB). rosaalvesoliveira818@gmail.com 

Stela Lopes Soares. Graduada em Educação Física (UVA), 
Pedagogia (UNINTA) e em Fisioterapia (UNINTA). Doutora 
em Educação (UECE). Docente do curso de Educação Física 
no Centro Universitário Inta (UNINTA). Integrante do GE-
PEFE (UECE). stelalopesoares@hotmail.com 



EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR | 227

Talisson Mota de Oliveira. Graduado em Educação Física 
(UECE). Auxiliar técnico do Fortaleza Esporte Clube. talis-
son.mota15@gmail.com 

Tamires Albuquerque Sampaio. Graduada em Educação 
Física (UECE). Personal trainer. talbuquerque451@gmail.
com

Thaidys da Conceição Lima do Monte. Graduada em Edu-
cação Física (UEPI). Doutora em Educação (UECE). Profes-
sora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Ceará (IFCE). Integrante do GEPEFE (UECE). Integrante 
do Grupo de Pesquisa Educação, Saúde e Exercício Físico 
(IFCE). Integrante do Grupo de Pesquisa Educação, Cultura 
Escolar e Sociedade (EDUCAS/UECE). Integrante do Grupo 
de Pesquisa Educação, História e Saúde Coletiva (UECE). 
thaidyslimamonte@gmail.com

Viviany Caetano Freire Aguiar. Graduada em Educação 
Física (UVA). Mestre em Ensino na Saúde (UECE). Profes-
sora do Centro Universitário Inta (UNINTA). Integrante do 
GEPEFE (UECE). viviany_cfa@hotmail.com



EDIÇÕES INESP

Ernandes do Carmo
Orientador da Célula de Edição e Produção Gráfica

Cleomárcio Alves �Márcio�, Francisco de Moura, 
Hadson França e João Alfredo

Equipe de Acabamento e Montagem

Aurenir Lopes e Tiago Casal
Equipe de Produção em Braile

João Victor Sampaio, Mário Giff oni e Ricael Gomes de Oliveira
Diagramação

José Gotardo Filho, Saulo Macedo e Valdemice Costa �Valdo�
Equipe de Design Gráfico

Jerdeth Almeida e Letícia Albuquerque
Estagiários

Rachel Garcia Bastos de Araújo
Redação

Valquiria Moreira
Secretaria Executiva � Assistente Editorial

Manuela Cavalcante
Secretaria Executiva

Luzia Lêda Batista Rolim
Assessoria de Imprensa

Gustavo Rodrigues de Vasconcelos, Lúcia Maria Jacó Rocha 
e Sandra Bastos Mesquita

Equipe de Revisão

Marta Lêda Miranda Bezerra e Maria Marluce Studert Vieira
Equipe Auxiliar de Revisão

Site:
E-mail: presidenciainesp@al�ce�gov�br

Fone: �85� 3277-3702

João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo

INSTITUTO DE ESTUDOS
E PESQUISAS SOBRE

O DESENVOLVIMENTO
DO ESTADO DO CEARÁ

Av� Desembargador Moreira, 2807, 
Dionísio Torres, Fortaleza, Ceará, CEP: 60�170-900

Site: https:��www�al�ce�gov�br�
Fone: �85� 3277�2500









Mesa Diretora
2023-2024

Deputado Evandro Leitão
Presidente

Deputado Fernando Santana
1º Vice-Presidente

Deputado Osmar Baquit
2º Vice-Presidente

Deputado Danniel Oliveira
1º Secretário

Deputada Juliana Lucena
2ª Secretária

Deputado João Jaime
3º Secretário

Deputado Dr. Oscar Rodrigues
4º Secretário

Escaneie o QR CODE
e acesse nossas
publicações

P
a

lestra
s d

o I Sem
in

á
rio V

irtu
a

l d
o G

E
P

E
FE

 - V
olu

m
e 2 | E

d
u

ca
çã

o Física
 E

scola
r 

O
rg

a
n

iza
d

ores: H
era

ld
o Sim

ões Ferreira
, A

lin
e Lim

a
 Torres, A

lin
e Soa

res C
a

m
p

os e M
a

b
elle M

a
ia

 M
ota


	Profa. Dra. Maria Petrilia Rocha Fernandes
	ORGANIZADORES
	Autores

	George Marques Fernandes
	POSFÁCIO

	Milena Karine de Sousa Lourenço
	Rosa Maria Alves de Oliveira
	Isabelle Maria Braga da Silva
	Bruna Oliveira Alves
	Heraldo Simões Ferreira
	Tamires Albuquerque Sampaio 
	CAPÍTULO 10
	“ROLA BOLA”: ABORDAGEM A NÃO SEGUIR

	Ralciney Marcio Carvalho Barbosa 
	Jean Silva Cavalcante 
	Paulo Andrey de Holanda Bastos 
	Raphaell Moreira Martins 
	Mirian Silva Freitas
	CAPÍTULO 9
	A TRAJETÓRIA DA COVID-19 NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: ONDE ESTÁVAMOS, COMO ESTAMOS E PARA ONDE VAMOS?

	Daniele da Silva Nascimento
	Mateus Lemos Barroso 
	Luciana Venâncio
	Iris Caroline Mendes Braz
	CAPÍTULO 8
	EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO: POSSIBILIDADES DIALÓGICAS, PEDAGÓGICAS E POLÍTICAS

	Tamires Albuquerque Sampaio
	Viviany Caetano Freire Aguiar
	Luiz Sanches Neto 
	Manoela de Castro Marques Ribeiro
	CAPÍTULO 7
	A COMPLEXIDADE DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E OS DESAFIOS FORMATIVOS DE PROFESSORES(AS)-PESQUISADORES(AS)

	Mariana Hévila Oliveira de Sousa
	Mabel Dantas Noronha Cisne
	Liana Lima Rocha
	Jean Silva Cavalcante
	CAPÍTULO 6
	PRÁTICA CORPORAL DE AVENTURA NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	Luan Gonçalves Jucá
	Diogo Queiroz Allen Palacio 
	Carla Samya Nogueira Falcão
	Daniel Teixeira Maldonado
	Talisson Mota de Oliveira
	CAPÍTULO 5
	ABORDAGEM PROGRESSISTA NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	Thaidys da Conceição Lima do Monte 
	Mirian Silva Freitas
	Itamárcia Oliveira de Melo
	Marcos Teodorico Pinheiro de Almeida
	Jean Silva Cavalcante
Ronyelle Alves Sousa
Eliza de Castro Custódio Oliveira
	CAPÍTULO 4
	JOGOS COOPERATIVOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	George Marques Fernandes
	Caio Cesar da Silva Araújo
	Maria Luciane Silva de Medeiros
	Fernando Jaime González
	Caio Cesar da Silva Araújo
	CAPÍTULO 3
	ESPORTES E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA LEITURA DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

	Francisca Sueli Farias Nunes
	Luiza Lúlia Feitosa Simões
	Maria Neurismar Araújo de Souza
	Kessiane Fernandes Nascimento
	Stela Lopes Soares 
	CAPÍTULO 2
	BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	Jéssica Bruna Faustino Moura
	Ana Valéria Gregório Gomes
	Maria Aldeisa Gadelha
	Profa. Dra. Thaidys da Conceição Lima do Monte
	CAPÍTULO 1
	OS PCNS E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

	introdução

